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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI N9 3.881'-- DE 30 DE JANEIRO

DE 1961

'utoriza o Poder ExeCunvo a abrir -o
crédito especial de Cr$ 3.000.000,00
para ocorrer às despesas com as co-
memorações do 1 Centenário de
Fundação do Municíp:o de Russas.
O Presidente eia República:

Faço saber que o Congresso Nado-
nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 19 É autoeleado o Poder Exe-
cutivo a abrir, pelo Ministerio
Educação e Cultura, o crédito especial
de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de
cruzeiros), destinado a auxiliar a
Prefeitura Municipal de Russas, nas
comemorações do 19 centenário de
fundação desse município, no Estado
do Ceará, transcorrido a 6 de agiesto
de 1959.

Art. 29 Esta lei entrará em vigor,
r: anta de sua publicação, revogadas
a . ei eposições em contrário,

esdia, em 30 de janeiro de 1961;
14 0 da Independência e 73 9 da Repú-
blica.

LEI IQ 3.883 — DE 30 DE J,ANETRO
DE 1961

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Poder Judic:ário — Justiça Eleitoral
— Tribunal Regional do Pará — os
créaitos especiais de Cr$ 73.112,50 e
Cr$ '368.205,00 para ocorrer às des-
pesas com o pagamento de diferen-
ça de gratificação adicional devido
a funcionários da Secretaria do
mesmo Tribunal no período compre-
endido entre 16 de outubro a 31 de
Kezembro de 1958- e o exercicio de
1959.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacio-

nal decreta e et.1 sanciono a seguinte
Lei:
' Art. 1 É o Pcder Executivo auto-
rizado a abrir ao Poder Judiciário —
Justiça Eleitoral — Tribunal Eleito-
ral do Pará, os créditos espaciais de
Cr$ 79.112,50 e Cr$ 368.205,o0 para
ocorrer às despesas com o pagamento
de diferença de gratificação adicional
devido a funcionários da Secretaria
do mesmo Tribunal no período com-
preendido entre 16 de outubro a 31 de
dezembro de 1958 e o exercício de 2959.

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, em 30 de janeiro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Repú-
blica.

JUSCELINO KuRITSCHEK

Armando Ribeiro Falcão
S. Paes de Almeida.

LEI N9 3.384 — DE 30 DE JANEIRO
DE 1961

Cria uma Coletoria Federal no muni-
cípio de Vicência, Estado de Per-
nambuco e dá outras providências.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacio-

nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 19 le criada uma Coletoria Fe-
deral no município de Vicencia, Esta-
do de Pernambuco.

Art. 29 O Ministério da Fazenda
proverá a referida Coletoria Federal
com o pessoal "Indispensável à exe-
cução de seus trabalhos.

Art. 39 Para atender às despesas de
custeio e investimentos, decorrentes
da execução desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a abrir o cré-

dito especial de Cr$ 333.000,00 (tre-
zentos e trinta e três mil cruzeiios)
assim discriminado:

Custeio:

DECRETO N. 49.977 — DE 23 de
JANEJ0 DE 1961

Modifica o Decreto n.9 47.712, de 29
de janeiro de 1960, que dispõe zàbre
o visto consular nas Faturas Co-
merciais e dá outras providencas.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
87, da Constituição, decreta:

Art. 1.9 O Decreto n•7 47.712, de
29 de janeiro de 196C, passa a vigorar
com a seguinte redação;

CAPITULO I

DÁ FATURA COMERCIAL

Art. 1. 0 A mercadoria que fõr expe-
dida de pais estrangeiro para o Brasil,
quer venha por via marítima, terres-
tre, fluvial ou aérea, ressalvados os ca-
sos previstos neste Decreto, deverá ser
acompanhada de Fatura Comercial
visada pelas Repartições Consulares
brasileiras.

Art. 2.9 A Fatura Comercial comu-
mente usada pelo exportador deverá
conter as seguintes indicações:

a) Nome e nacionalidade da em-
barcação, aeronave ou veículo, bem co-
mo o da Companhia a que pertence
o veículo que conduzir a mercadoria;

b) Local de embarque da mercado-
ria, assim considerado aquele de onde
tiver partido para o Brasil, sem que
tenha havido transbordo ou mudança
de condução;

c) Pôrto, aeropfirto ou ponto de
destino, como tal entendido aquele
para o qual a mercadoria tiver sido
despachada;

cl) Marca, numeração e, se houver,
número de referência dos volumes;

e) Quantidade e espécie dos volumes
(Caixas, Barris, Barricas, Fardos, Uni-
dade, etc.);

1) Especificação das mercadorias em
português, ou, se em outra língua,
acompanhada de tradueão em língua
portuguesa feita por traitator, a crit4-
rio do Chefe da Repartição Consular,

Investimentos:

Equipamentos e Instala-
ções 	  70.0011)0
Art. 49 Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, em 30 de janeiro de leal;
14e 9 da Indepenc.encia e 739 da Repú-
blica.

eoscrieno KutitTScilEI(

S. Paes de Almeida.

tendo em vista as denominaçócs pró-
pries e COM,:fCiais, com a in.licasete
dos elementos indiepeneevees à perfei-
ta identele caezio da mercadoria;

g) Peeso bi uto das volumes, enten-
dendo-se como tal o da mercadoria
com todos os seus recipientes, envol-
tórios e embalagens;

h) Pêeo 114aido, assim consiclerad,:
O da imercadeela livre de todo e qual..
quer envoltório;	 •

1) Pais de origem, como tal enten-
dido aquele onde houver sido prod
zida a mercadoria, ou onde ocorrer a
última transformação, considerando-s(
como processo substancial de trem--
formação o que lhe conferir nova inel-
vidualidade;

j) Pais de procedência, assim con-
siderado aquele onde a mercadoria les
adquirida para ser exportada para e
Brasil, independente de declaração de
pais de origem, quer das matérias pri-
mas, quer dos artefatos;

1) Preço unitário e total de cada es-
pécie de mercadoria e, se houver, o
montante e a natureza das reduções
descontos concedidos ao importador;

in) Frete e demais despesas relati-
vas às mercadorias especificedes
fatura;

n) Data da partida da embarcação.
aeronave ou veículo que tiver conda-
• a mercadoria para o Brasil.

§ 1.9 Na nota de importação, alem da
esnecificaeão de aceado com a paute
neuaneira, poder-se-á acrescentar, en-
tre paren teses, a denominação comer-
ciei da mercadoria constante da fatu-
re., nos termos da Jean f, deste ar-
tigo.

§ 2.° Cada fatura terá urn só con-
signatário. neo podendo ser consigna-
da li ordem.

Art. 3.° Os volumes constantes de
uma mesma fatura comercial terão
uma só marca e será() numeradas se-
guidamente, não sendo permitida a
repetição numérica.

1.9 Et admitido o emprego de al-
garismos, a título de marca, desde que
o número seja apeais) dentro de qual-
quer figura geométrica, respeitada a

JtrscraeNo Koarrscnra
Clóvis Salgado

S. Paes de Almeida.

LEI 1n19 3.882 — DE 30 DE JANEIRO
DE 1961

Concede a Aurora Braga da Silva
pensão especial de Cr$ 3.000,00

O Presidente da República; 	 .e

Faço saber que o Congresso Nacio-
nal decreta e eu sanciono a seguinte

I Art. 19 É concedida pensão espe-
cial mensal de Cre 3.900,00 (três mil
cruzeiros) a Aurora Braga da Silva,
viúva de Godofredo Bastos da Silva,
ex-agente de terceira classe da Estra-
da de Ferro Central do Brasil.

Art. 29 A pensão correrá à conta da
dotação orçamentária do Ministério da
Fazenda destinada aos pensionistas da
União.

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na
date de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, em 30 de janeiro de 1961;
1409 da Independência e 73 9 da Repú-
blica.

JUSCELINO Kuarrscurar

S. Paes de Almeida.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
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ASSINATURAS

REPARTIORS E _PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS:

'Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre . • • • Cr$ 50,00 Semestre •	 Cr$ 39,00
Ano 	  Cr$ 96,00 Ano, 	 Cr$ 73,00

Exterior
	

Exterior:
Ano .	 Cr$ 138,00 Ano 	  C$ 108,00

Para facilitar aos assinantes
a vérificação do prazo de vali-
dewle de suas assinaturas, na
par& superior do enderéço elfo
impressos o número do talJo

de registro, o mês e o ano em
que findará.	 •	 •	 *.

A- fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jorr.ras, devem os assinan-.
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Repartições Pilb/tea*
re7net,f7 o expediente

destinado à publicação nos
jornais, diariamente, aM as
.15 tunas. exceto aos sábados,
eiva-sdo , deverão faze-lo ate as
11,30 horas.

— As rerlamações pertinen-
iP ii materza retribuida, nos
casos. de erros ou OirtitiSi5f$, de-
Verão „ser formuladas por es-
eiito, à Seção de Redação, das
8 as 17,30 horas, no . miírinto
ata 72 horiz,s após a saída dos

gáos
— Os originais deverão ser

;dactilografados e autenticados.
ressalvadas, Por quem de di-
reto. • rasuras e emendas.

A. matéria paga e ai as-
sinaturas serão recebidas das
8,30 ás 17,30 horas, e, das sába-
dos, das 8,30 às 11,30 horas.

Excetuadas .as para o
cxterior,. que. serão sempre
-anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar,- em qualquer 'épo-
ca, por seis meses ou um ano.

.113 'assinaturas v_eacidas
poderão ser cuspensso sem
aviso prévio.

tes providencies a respectiva
renovação com antecedência,
minzma, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às as.sinatuna
anuais renovadas até - 28 de
fevereirõ de cada ano e da
iniciadas, em 4ualquer época,
Pèlos órgãos comPetentes.

— Á fim de possibilitar a
remessa de balares acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
d sua aplica çao, solicitamos
dêem preferencia 4 remessa
por ?icei° de cheque ou vaie
postal, emitidos - a favor £1,o
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional..

— Os suplementos ás edi.,
ções dos. órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos óraã os oficial,"
será, na venda avulsa, acrescei
do de Cr$ 0,50, se do mesma
ano, e de Cr$ 1,00, por ano.
decoffl-ida.

•

signatário do que faturas comerciais
referentes às mercadorias constantes
dos conhecimentos.

Art. 8.9 A primeira via da fatura
comercial deverá ser escrita, direta-
mente, com tinta indelével. As outras
vias poderão ser. copiadas por qualquer
processo, contanto que, a critério da
autoridade consular sejam considera-
das legíveis.

Parágrafo único. A primeira via da
fatura comercial poderá ser feita em
papeis leve, apropriado paia correio aé-
reo, desde que não dificulte a aposi-
ção do visto consular.

Art. 9.9 As Repartições Consulares
aceitarão como prova sa tisfatória de
origem da mercadoria qUalquer dos
documentos seguintes:

A — Fatura autenticada de _fabri-
cante da mercadoria; 	 •

B — Certidão passada pela Alfân-
dega do pais de origem ,da mercadoria.

Parágrafo único. Na impossibilida-
de de apresentacão de um dos do-
cumentos indicadas nas letras A e 13,
o expedidor • poderá apresentar outro
documento devidamente autenticado
que, a critério da Autoridade Consular,
comprove a origem da mercadoria. •

Art. 10. Fina equiparado à fatura
comercial, para todos os efeitos, O co-
nhecimento aéreo, cobrando-se pela
sua legalização os mesmos emolumen-
toa- que para a fatura comercial. Não
se aplicará essa cobrança quando- o
conhecimento aéreo seja legalizado
apenas para fins de despacho da aero-
nave.

Art. 11 0 Não é exigirei fatura co-
mercial:

A — Para as encomendas interna-
cionais cujo valor, no país de pro-
cedência, não exceda US$ 25.00 e se
destinem a particulares;

13 — Para a bagagem a que se re-
fere o artigo 17, da Lei na 3.244, de
14 de agôsto de 1957:	 '

C — Para a bagagem e ' bens de
que tratam os Itens I a V, artigo •1°
da Lei 9 2.145, de 29 de dezembro
de 1953, alterados pelo artigo 58, da
Lei n9 3.244, de 14 de agôsto de 1957;

D -4. Para as mercadorias nacionais
ou nacionalizadas que, tendo sido ex-
portadas regularmente, retornem ao
pais;'

norma prescrita no parágrafo seguin-
te sare a numeração de volumes.

§ 2.9 O número em cada volume se-
rá rpõsto ao lado da marca e sepa-
radamente da figura prevista no pa-
rágrafo anterior que encerre a marca,
de modo a dela não fazer parte.

3.9 E' dispensável a numeração:
A — Quando se tratar de mercado-

ria normalmente importada a granel,
embarcada sôlta ou em amarrados,
desde qu e. não traga embalagem;

13 — No caso de partidas de uma
- mesma mercadoria de cinqüenta ou
mais volumes, desde que tôda a parti-
da se constitua de volumes uniformes
com o mesmo peso e medida.

Art. 4.. Será facultado ao expedior
Indicar, era cada- volume, abaixo da
marca e da numeração obrigatória de
que treta o artigo anterior, número de
referenela relativo ao. volume, precedi-
do da letra "R", podendo esse núme-
ro ser repetido em vários ou em todos
rs volumes constantes de uma só fa-
tura.

Parágrafo único O número de rafe-
rencla,_uma vez indicado; deverá ser
um só para cana fatura, não podendo
ser considerado como contramarca. de
mie nets' cogita este decreto, admitin-
do-se apenas um número de referên-
cia era cada fatura comercial.

Art. 5.9 No Caso de mercadoria im-
portada a granel, deverá ser emitida
uma fatura comercial para cada espé-
cie e carresnondente a uma se Partida.

Art. 6.9 No caso de ereção ou trân-
sito pera pôrto. aeropôrto ou ponto di-
ferente do ineicado na forma da letra
C. do art. 2.9. deverá ser feita na fa-
tura declaração nesse sentido, só po-
dendo, todavia, ser descarregada a
mercadoria no local de opção, .se a
embarcacão. a _ aeronave ou veiculo
trouxer manifesto de carga para es-
se Pôrto. aeronõrto ou ponto:

Art. 79 As faturas comerciais deve-
ré o corresponder aos conhecimentos
de carga Ia embarcada, observadas as
seguintes disposições:

A — Cada conhecimento de carga
_. cópia não negociável — deve ser

• anexado à fatura comercial ao ser sub-
•metida ao visto consular;

13 — Não poderá haver maior núme-
ro de conhecimentos de carga — có-
pia Mio negociável — para um só con-

E — Para mercadoria e' animais
destinados a , figurar em exposições,
feiras, "Raide" e outros certames que
se realizarem no Brasil, por iniciati-
va dos governos Federal, Estadual —
ou Municipal, de escolas superiores,
associações cientificas,	 industriais,
agr:colas e congêneres;	 •

F — Para automóveis e motocicle-
tas de passageiros em viagem de re-
creio, amparados por caderneta de
passagem nas Alfândegas, expedida
por sociedade automobilistica oficial-
mente recontkecida cm conformidade
com o modelo adotado pela Associaçáo
Internacional de Automóveis clubes
ou pela ' "Alliance Internacional de
Tourisme".
• Parágrafo único. No caso cie o pro-
prietário ou o expedidor de mercado-
ria de artigos isentos da apresenta-
ção de fatura comercial desejar au-
tenticá-la por Autoridade Consular,
esta semente reconhecerá a assinatu-
ra do Tabelião nela aposta e cobra-
rá os emolumentos devidos por lega-
lização de assinatura. • •

CAPITULO II

Do visto Consular

B — A terceira via ser entregue ao
expedidor, que a remetera aos consig-
natário, para efeitos cambiais;

C — A quarta via ficará arquivada
na Repartição consular. •

ã 1° Considerar-se-á como data dá
apresentação de fatura comercial até
30 dias após a partida da embarcação,
aeronave ou veiculo, a do recebimen-
to- consignado pela Repartição Consu-
lar, mediante a aposição obrigatória
de um tarimbo no ato do recebimento
da fatura, conforme modêlo anexo,

2° Em casos especiais poderão ser
exigidas pelo Governo, para os fins
que julgar necessários, outras vias de
fatura, além das quatro enumeradas
neste artigo.

Art. 14. Para obtenção' do visto
consular, a fatura comercial, datada
e assinada pelo exportador, será apre-
sentada acompanhada dos seguintes
documentos:

A — Conhecimento de Carga:
(Cópia não negociavel);
B	 Certificado de origem;
C — Certificado de Cobertura Cam-

bial ou Licença de importação, con-
forme o caso.

Art. 15. A autoridade consular
visará as vias da fatura comercial,
numerando-as, no ângulo superior dl.
salto, datando-as e assinando-as, de-
pois de apor à primeira via as estam-
pilhas correspondentes aos emolumen-
tos e de inutiliza-las por meio de selo
de armas da Repartição Consular, o
qual será também aplicado nas de-
mais vias.

19 A numeração das faturas co-
merciais a que se refere este artigo
será consecutiva e reiniciada cada
ano.

I 29 o• visto da fatura comercial de-
verá ser assinado de próprio punho,
na primeira via, pela autoridade con-
sular, sendo-lhe facultado ,o =pré-
go de chancela nas demais vias.
ã O Ministério das Relações Ex-

teriores, quando o movimento da re-
partição consular assim o justifique,
poderá autorizar o emprêgo de chan,
cela em tôdas as vias da fatura co-
mercial, dando, porém, conhecimento
dessa resolução ao Minisdrio da Fa-
zenda.

'

Art. 12. O visto a que se refere o
artigo 19, dêste decreto, será apôsto
pela Autoridade Consular na 14 via da
Fatura, conforme o modelo anexo 4
a este decreto.

Parágrafo único — O Visto con-
sular não importa na aprovação dos
dados relativos à natureza, quantida-
de, ate peso e valor das mercadorias
constantes da fatura comercial.

Art. 13. Até 30 dias após a partida
da embarcação, aeronave ou veiculo
do pbrto, aeroporto, ou ponto de em-
barque da mercadoria, a fatura co-
merciai será apresentada em 4 vias á
Repartição consular do local de et-
pediçáo ou embarque, a qual, depois
de visá-los, lhes dará o seguinte des-
tino;

A — A primeira e segunda vias se-
rão entregues ao expedidor para se-
rem -enviadas aos consignatários a
fira de que, apresentadas por estes à
Repartição aduaneira sirvam para o
competente despacho e para fins esta-
tísticos, respectivamente; 	 - •
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I 49 Sõ poderá visar a fatura co-
• marcial o Chefe da Repartição Con-

sular ou seu substitutivo legal, poden-
do, em casos excepcionais, previamen-
te autorizado pela Secretaria de Es-

• lado das Relações Exteriores, designar
outro funcionário para aqueie

Art. 18, Nenhuma fatura comer-
' ciai devera ser visada desde que ve-

rifique a autoridade consular não
conter os requLattos essenciais, de
acordo com as disposições db presen-
te decreto.

Art. 17. As autoridades consulares
só visarão a& faturas comerciais que
ativerem de acordo com as caracte-
risticas das respectivas licenças de
Importação ou dos certificados de co-
bertura cambial,- conforme o caso,
consignado 'nas faturas os números
das licenças ou das certificadas.

Parágrafo muco. Nos casos de ema
barques parcelados, serio feitas nas
licenças ou nos certificados as devi.
das anotações pela autoridade consu-
lar, permanecendo êstea documentos
em talos do expedidor, que poderá
utilizar os saldos, dentro do respec-
tivo prazo de validade.

Ara ia. a atitormade conaalar p0-
dela corrigir na fatura qae the for
apaesentacia.. e que haja visado, pe-
quenas emendas, rasuras ou palavras
Inutilizadas, desde que ruo.ique assas
correções, a fim de isenta. a fatura em nipódromos oficialmmte raies:rine-
& qualquer dúvida ou suspeita. 	 eidos pelo ()avêm') do pais exporta-

Art. 19. No caso de não existir au- dor, um total de prêmios equivaienres,
tomada consular no pais de expedi_ pelo menos, a nuin milnie de iruzsi-
ção e no pais do local de embarque. ros (Cr$ 1 . 000 00),00 em %e tra ta nao o põrto ou lie-aperto de origem o•
ou quando a repartição consuiar meia- de cartuos e a trezentos mil criàei-„.. porto ou aeroporto de e.ntrarque *riu
tente num ciasses paisert estiver . situa- . roa (Cr$ 300 . 000.00 1 . se furem ég• a a Brasil e o parta aia aeroporto e al n'
da a grande distância, nadara a fit- quando destinados a corridas. O va- t(ro-	 da maraidzaia
lura comerciai, com o certificado de lor das prémicis será calculado . •,axa • •	 - —
origem, o conhecimento cie carga e a) cambial do dia	 relativas à un-
de transberao. ser apresentada para o , Art	 A atroada:ir ConsMar ao ao -arar) •le a libavas tipo cameraai,
mato, juptamente com os papeis da vaara fa . uras c:men-i • a de • maaaa- recreio e 7.re.niunento dastinadas a
enniarcaaito aeronave ou veania o	 ras contia 'rasar armas munições, is- corne:cio cornam serao •t :sacias pua
c:induzir a mercadoria. a q laiquerare- piosivus. ' proautos qunn.cos ou seus Autoridad" Consular mediante a ap.•e-
1.1..Jeao consular ao B.a.sd iocalizacia
e.: poma ae escala.

I ia Entende-se por grande distam-
eia a existência de dificuldades de
comunicação e impossibilidade de ae-
musa da fatura a qualquer Reparti-
ção Consular com sede no pias de ex-
pediçáo na pais de locai ao embarque
ou , se essa remessa acarretar atraso
çue n.o permita, o recatar( anta deste
oocumento dentro do prazo estabeie-
rido no artigo 13.

• 2° Tratando-se de mercadorias
transportaaas por embarcações, aero-
naves ou vaculos que não toquem em
portos, aeroportos ou pontos onde
haja Repartição Consular, os consig-
natarlos ou seus prepostos deverá°
submeter a fatura ao visto do Chefe
da Repartição Aduaneira de destino
das mercadorias, acompanhada de
conhecimento de carga e de transbor-
do. se fór o caso, que a visa f, após
a cobrança, por verba, dos emoliunen-
tos devidos.

Art. 20. A Repartição Consular
exigirá a apresentação de Certifica-
do ritossanitário para o visto da fa-
tura comercial de . plantas vivas ou
partes vivas de plantas, tala como:
mudas, galhos, estacas, bacelas, fru-
tos, sementes, raizes, tubérculos, bul-
bos, rizomas, Mihail e fitares, ou ou-
tras partes quando hnportadas.

i 19 Na concessão do v'sto consu-
lar, será observada a legislação fitos-
sanitária complementar ao Regula-
mento de Der asa Sanitária Vegetal,
(Decreto n9 24.144, de 12 de abril de
1934). que fõr aplicável aos diversos
produtos.

29 O Certificado de sanidade ve-
rtal deverá ser assinado pelo encar-
rega ao oficial aas sanitaein.
vegetais no mais de origem e deverá
conter:

a — data da inspeção;
b — Nome do cultivador ou expor-

tador;
c — Pais, distrito e localidade de

produção;
d — Natureza e quantidade dos pra:.

dutos Inspecionados;
e) Declaração de que os mesmos

produtos estão isentos de doenças pe-
rigaras. insetos e outros parasitos

Parágrafo único. As Importações
dos Ministérios da Marinha e da Aero-
náutica indepeadlein de autorização do
Ministério da Guerra.

Ali: 28. Em cada fatura que visar,
referente às mercadorias de que trata
o artigo 22, a 'autoridade consular de-
clarará o numero e a data da res-
pectiva autorização. .

tentação da respectiva Umes) de una
portação, indepentlando de autteizaalito
do Ministério da Aeronáutica.

Art. &a' Ean uso de necessidade
se procedar a reteraçóes mie visem a
corrigir erros ou anitsMies em titila
comerciai visada, para as quais ima
seja pasmei simples correção oe,a
Autoridade consular e a se cnterio.
o expedidor apresar

seu
a:ia nova farra

acompanhada da or.;inal, declara:ida
ser reforma da outra

19 Na fana da fatura primitiva.
o expedidor, para ooter o visto san-
sular, anexará a nova feiura cp.:im-
olai carta justifieataTif em guano
vias, dirigida ao Chefe da Repartam°
Consular obrigando-se a apresenal-
ia à estação aduaneira que der mizio
ao Despacho para o conseqüente de-
sembaraço da mercadoria.

E 2° A carta a que se refere o pa-
rágrafo anterior permanecerá sornará
anexa it nova fatura • comerciai vi-
sada pela Repartição consular.

I 39 A fatura comercial original..
bem como a reformada, sé poderá ser
apresentada para o resoactivo visto
consular até 30 dias após a partida da
embarcação, aeronave ou o veiculo (Ide
conduzir a mercadoria. Somente sere
permitido à Autoridade. consular visar.
posteriormente fatura comercial quan-
do Comprovada sua apresentação à
Repartição consular,' até 30 dias aPea
a partida da embarcação, aeronave
ou o veiculo nos Virmos do parágrafo
1? do art. 13 não Dar legalizada por
Incorreções mi erros na respectiva li-
cença de importação que- exijam ob-
tenção do necessário aditivo junto ao
Órgão competente. Nesta caso, quan-
do da apresentação da fatura, a Au-
toridade Consultar aporá no gogo de
4 vias, apresentado o carimbo cons-
tante do anexo 2, deste decreto.

4° Satisfeitas as correções que
deram motivo à aposição do carimbo,
o mesmo UI° de faturas retornará
ao Consulado para que .riale seja
to o visto consular era data posterior
• apresentação.

59 A Autoridade Consular, ao vi-
sar a fatura . retormaua, nem tara ia
seguinte declaração:

"Reforma a cie He 	
enfuma:liça° ou aeronave 	
aesanada ao Ptiain. ou 'aéropiarto, cits
	  e vasada em 	
de 	  cie lir 	

Ga O carimbo reierente a ie.
:rama ua tawrii comerciai deve eur
aposto no atro do* lat(14) contrario ao
reservauu a annertgato.

la Peio vasto ela fatura C041 wir-
erai em reforma de mura de tiae
trata o mamou,sere.o coodidoa eal
lamentas fatos de 03 8,01r, ouro. rae
houver mocaticaçao para mais na . ra-
iar deciarauo ria mercadoria,
se-ão, 'alem dos emolumentos • meu-
amuados, Cr$ 2,00, ouro, paia caaa
uaa DJO.00 a ma a ou fruição desta

Ari. SI. Não e exigirei visto na
/a ...a a causei:ma,:

ar Paia o papel e materiais des-
tinados ao consumo da ungrewa;

Oi Para livros, mapas, jarina:, se-
d imulicaçues amuáreis qa:.

Leni ae rumaria ltenami, cientincu, ilj
ou cuoutic. remgiaus cai an-

gu* estrangeira 'assim como iate
ouras impressas em Portugal eui 3UL.
uraues e urros reuaaaus escritos rn
qualquer itiionia.

•

Ari. 27. A autoridade consular, ao
visar qualquer fatura comercial de
armas e munições de que tnita o ar-
tigo 25, destinadas sal Governos Es-
taduals, fará, imediata comunicaçao,
por oficio, ao Ministério. da Guerra,
no qual mencionara o n mie e a data
da salda da emaarcaçao, ou o pre-
fixo da aeronave, que conduzir a mer-
cadoria, o Pecto • ou aeroporto de ori•
gem o parto ou aeropõrto de em-
barque no exterior 	 e o riamo ou acro-

guintes -condições:	 parto brasileiro de destinu.
I —,Declataçao expressa de que o MI. 28. A weridade e insular, aoanimal se destina- à reprodurao ou

corrida;	 •	 •visar aaanuanaus cie embarque reis-
uvas as snearaaariaa reteridas no ar-

11 — Não ser portador de taras nau 22. daste Decreto destinadas atransmissiveis ou de %anos rei:liba°-, burros primes, eia transito peio rec-
rias e constar do certificado sanita- tiniria Rasaram. dev ota lazer bate-ria de origem referência especial a
ma leinização ; 	 • diatameme comunicação ao Mima C-

rio da Guerra aor 'Marra adio da ae-- Haver levantado no exterior, cretaras de Estado das R aações ex-
teriores,' manca:mancai geaertearramie
a especie .oe mercadoria, u nome a a
data da %atila da einaartiaçao, ou o
prefixo da aeronave que a conduzir.

39 A repartição consular visará
gratuitamente o certificado fitos:sana-
tário, de plantas, sementes,' e partes
vivas de plantas e o restituirá to ex-
pedidor da mercadoria, que deverá
anexá-lo à primeira via da fatura co-
mercial.

• 49 Não será, exigido cartificade
fitoasanitário dos produtos vegetai:a já
industrializados.

I 5? A importação de plantas vi-
vas ou partes vivas de plantas, tais
como mudas, galhos, e amas, bace-
las, sementes, raizes, tua:inalas, bul-
bos, rizomas, frutas e talhas é otr-
mitida alimente pelos portos, ou pon-
tos onde se achara Instalados Inne-
n:rias pu Portos da Divisão de Defe:a
Sanitária Vegetal.

Art, 21. As faturas Comerciais re-
lativas à importação de animais oe
puro sangue de carreiras serão Lega-
lindas desde que preenchidas as se-

.CAPITULO irt

Dos eruolumentos Consulares
Art. a2. Pelo visto consular da fa-

aa.... ,eseetuadas as 388,11-
ausa p.evasta.s, serao couzados os sumo-
aumentos cie acordo cum a .r.icelaanexa a este Dec:eto.

E 19 os amou/mentos serão paacts
peio expetudor a appartição con..u.ar
na ocasiao em cate apresentar a fa-
tura. "

:1 2° Os emolumentos deverão ser
pagas cio moeda corrente do p us
que estiver situada a repartiçao con-
sular, estabelecias a taxa carrialal
acoito com a colação do dólar-papes
americano, na base de um dotar
Ws; i um por um cruzeiro ler,"
140) ouro.

I 39 . a.an aciaS as repartições eon-
suia.es ficará exposta, em lugar bem'
visivel ao publico a tairela especial
comparativa, estabelecida para a co-
brança dos emolinnentps em três a-
lunas da numero: a primeira, con-
tendo as quantias em dólar-papel
norte-americano; a segunda, as equi-
valentes em -moeda brasileira, ouro:
a terceira, em moeda do pais. Esaa
tabela deverá conter o sélo de armas
da repartição consular e a asalnatura
do funcionário que a estiver dirigin-
do.

49 Na primeira via da fatura
-comercial, logo abaixo das estampi-
lhas apostas sara declarada a qiian-
tia paga eia moeda do pais, corres-
pondente aos emplumemos. Nas de-
mais vias, a mesma autoridade con-
sular anotará os e2nolumeno O igos
em moeda brasileira, ouro, fazendo a,seguinte declaração: "Pagou Cr$ aa
	 , ouro, na primeira via.

Art	 339,	 proibida a cobrança,
nas repartições consulares, de e.nolu.-
mentos par verba.

Parágrafo único. A autorldrae cora.
aular, quando não houver estuai:Pisas,
visará a fatura e fará, em lugar nem
vlsivel, em Usina as vias, a seg.:ante
declaração:

"Os emolumentos de Cr$ 	
ouro, não cobrados Por ocasiPo
viste...desta fatura, por falta de e§-
tampilhas, devem ser. cob rados P'ila
repartição aduaneira de destino, por
Gula".

Art. 349 . Em casos excepcionais, o
exportador poderá em carta enviada
ao Chefe da Repartição Consular, em
duas vias, requisitar amaço exta aar-
dinário para o visto em faturas co-
merciais, fora das horas do expedien-
te regulamentar.

componentes, considerados na "Cate-
goria de Contrble n9 1" da Relação
dos Produtos Controlados pelo Minis-
tério da Guerra, constante do I 2'
do Artigo 140 do Derreto n° 47.597. de
4 de janeiro de 1950. deputa de reco.
bida para cada caio, autorização do
Ministério da Guerra exceto,quando
consignados aos Ministérios Militares.

Paraprato Ume°. Cada auwirlzaeáo
será valida por um ano, contado da
data da permissão comanda pelo Mi-
nistério da Guerra, a qual deverá de-
clarar a procedência, a espade. a
quantidade at via de transporte, o
pôrto de embarque e o de destino da
mercadoria, bem coma os nomes do
consignatário, do destinatário e da re-
partição consular que deverá visar :a
reanectiva fatura comerciai.

Art. 23. As instruç'ias expedidas
pelo Ministério da Guerra sõbre as
mercadorias referidas na art. 22 cléa-
te Decreto serão transmitidas as re-
partições consulares pela Secretaria Cie
Estado das Relações ExterMres,

Art. 24. A tranífeiência de um
Pôrto para outro de embarque das
mercadorias referidas no artigo 22 de-
pende de autorização prévia do Mi-
nistério da Guerra.

Art. 25. Ey proibida, para o co-
mércio comum, a importação de ar-
mas e munições a que se refere o
I 19 do artigo 130 do Decreto. nú-
mero 47 587 de 4 de janeiro de 1980,
apenas permitida, fnediantr a autori-
zação cio Ministério da Guerra, quan-
da se destinarem ao Exercito, às suas
Mrças auxiliares e as Mrças poliCialS.
ou. mediante concessão especial do
mesmo Ministério, quando, em quan-
tidades reduzidas, forem importadas
para clubes de tiro. cujo funciona-
mento esteja devidamente autorizado.
Igualmente,, quando se destinarem a
demonstrações para fornecimento aos
Governos da União e dota Estados,
quando importados com franquia
aduaneira temporária, ficando o ma;
terial importado neste último Caso.
sujeito devoludilo para o exterior, se
assim o decidir o Ministério da

reputados nocivos às cultur.as.	 Guerra. -
1
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1. VistoVisto de faturas; Peio valor deciaraao
raescacoria exclusive fretes e despesas;

a) Até US$ 1.000.00 	
b) Cada US$ 000.00 a mais ou fração desta
quantia ..

12.00

2.00
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Art. 359 . São isentas de emolumen-
os pelo Visto consular as faturas co-

merciais relativas a:
1. Ouro amoedado ou em barra,

excluído o ouro em l âminas, fio, pó,
discos e placas, bem canta os objetas
artísticos do mesmo metal;

2, Gado de tôda ').inecie. destinado
a criação e engorda, que entrar no
te:atara) brasileiro;

3, Mercadoria importada pelas Mis-
es Diplomáticas estrangeints acre-

di alas junto ao Governo brasileiro
ou destinada a navios de aterra ou
asronaves militares das naçees ami-
gue era portos ou ser portos brasi-
leiros.

4. Mercadoria impareeda diretd-
inen e para o eerviço federal, quan o
a icraricia nas praças estrangsiras pe-
lo maverno da União mi seus repre-
santantes, desde que as deeaesas de
transporte corram por conta do mes-
mo governo;

5. Amostras e moetraaeios sem va-
ler comercial, quando CuTI.W:nados a
fienass impo:Saldaras devidamente re-
e str das.

e 1 e . Não gozarão da isençaa de
cinca urnentos conailares, ainea quan-
do consignadas as Repartições fe-
deeais, as faturas referentes a mer-
caeorias que, segundo os respectivos
contratos de compra, devem ser eu-
treines no Brasil (C./.F.), isca conta
dos vendedores.

e 29. A falta da fatura, nos casos
de ne 3 do presente artigo, poderá
ser euprida pela declaração referente
a mercadoria, seu peso, qualidade,
quantidade, valor e procedência.

Art. 36°. Além dos casos estabele-
cidas no artigo anterior, as Reparti-
ções consulares observarão ainda as
isenções decorrentes da legislação sô-
bre a matéria,.

CAPITULO IV

Das Atribuições das Repartições
Consulares

Art. 37: Sem prejuízo do disposto
em outros capítulos dêste decreto, in-
cumbe às repartições consulares:

ar guardar sigilo sôbre a fatura co-
mei eial ou quaisquer outros documen-
tos que as acompanharem, exibin-
do-as sômente ao exportador da mer-
cadoria, ao expedidor e a seus pra-
postos;

b) fornecer ao expedidor, quando
solicitada por escrito, cari ide.° da
quarta via da fatura comercial;

c) prestar ao expedidor todos os
esclarecimentos seriara as disposições
ciéete decreto;

et) restituir ao expedidor da mer-
cadoria, no dia útil Imediato à apre-
sentação da fatura comercial.. a pri-
meira. a segunda e a terceira via
cantina mente visada.

b) remeter, semanalmente, a guia
de Importação para fins estaiasticos,
acompanhada da, segunda eia da fa-
tura comercial, ao Serviço de Esta-
tística Econômica e Financeira do
Ministério da Fazenda;

c) verificar se as estampilhas con-
sulares apostas à primeira via da fa-
tura comercial correapoisiain aos emo-
hum cotos devidos;

di manter em ordem conveniente
os autógrafos das aeeinaturas de to-
dos os _chefes de repartições consula-
res e saus substitutos le gais, e requi-
site r da Secretaria de Estado das Re-
iaçees Exteriores os autógrafos que
faltarem;

e) comparar a assinelura da auto-
ridade consular no vaio da fatura
comercial co.n o autógrafo respectivo
existente na repartição aduaneira. No
caso de deis ida quanto à veracidade
da fatura, ri-aterá mandar proceder ao
exame pericial da asslaatura da au-
toralade consular, tendo ene vista o
respectivo autógrafo, e, na falta dês-
te, providenciar para q ue o exame
sele feito na Secretaria de Estado das
Fel ações Exteriores;.

1) dar, para o fim ds acautelar os
intsrêsses do fisco, coahecimento à
autoridade consular que houver visa-
do a fatura comercial e às demais
estações aduaneiras, de tôda e qual-
quer declaração falsa 01 inexata;

g) fazer, nos casos de embarques
parcelados, an devidas anotações nas
licenças de importaeáa ou nos cer-
tificados de cobertura cambial, Per-
manecendo tais documentos utiliza-
veie pelo saldo dentro do respectivo
prazo de validade.

Art. 41. Na falta, por motivo de
extravio, da primeira via da fatura
comercial, a estação aduaneira po-
derá aceitar para desnacho das mer-
caelorias a certidão da quarta via,
arquivada na repartição consular que
houver visado a fatura.

e P. A substituição da Primeira
via, por motivo de extravio, e a cer-
tidão da quarta via da fatura comer-
cial só poderão ser requeridas pelo
importador ou pelo expedidor das
mercadorias à Repartição Consular.

e 2°. Quando da aplicação do Pre
-sente artigo, a estação aduaneira, an-

tes de dar andamento ao despacho
da mercadoria, verificará, para os de-
vidos efeitos, se da cericlão da quarta
via, consta a declare ção do paga-
m snto dos emolumentos consulares,
relativos ao visto na fe tura comercial.

Art. 42; É proibido às Repartições
aduaneiras, bem como ao Serviço de
Estatística Econômica e Financeira
do Ministério da Fazenda, exibir fa-
turas comerciais a pessoas estranhas
ao objeto das mesmas.

Art. 43. Nos casos omissos reste
decreto, de natureza urgente, o Chefe
da Repartição Aduaneira resolverá
corno julgar conveniente, dando. po-
rém, conta de seu ato ao-Diretor das
Rendas Aduaneiras.

CAPITULO VI -

Das Penalidades

Art. 44. Aos infratores do presente
decreto serão aplicadas pelo Chefe das
Repartições Aduaneiras as seguintes
penalidades:

a) Pela inexistência da 'atura,
quando confessada pela parte no
inicio do despacho, ou a falta de aia
a eresentaaae, findo o prazo assina-
teo no têrmo de responsabilidade, a
que se refere o artigo 40 9, 'etra "a",
multa igual ao impbeto de importa-
ção devido;

b) pelo visto consular em data
posterior ao prazo estabelecido no
artigo 13, multa igual ao impeato de
importação;

C) Pela falta de visto consular na
fatura comercial, multa de 20%
(vinte por cento) sôbre o valor da
mercadoria, na forma do artigo aea
parágrafo segundo, da Lei número
3.244, de 14 de agessto de 1957*

ficará a aplicação da penalidade
prevista neste artigo.

Artigo 45, Para cálculo das mul-
tas revistas neste capitulo, o un-
pósto de importação será o cons-
tante da tarifa das Alfândegas, sena
qualquer redução ou abatimento, re-
sultante da lei especial Ou acôrdoa
Internacionais.

Artigo 46s Este Decreto entrará
em vigor 30 dias após a sua Pu bli

-cação.
Artigo 47. Revogam-se as dispo-

sições em contrário.
Rio de em 23 de janeiro de 1961,

1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

•
J. Mattoso Maia
Od,ylio Denys
Horácio Later
S. Paes do Almeida
Antônio Barros Carvalho

Francisco de Mello

ANEXO N9 1

TABELA DE ruoLummNTos CONSULARES

2. Visto de fatura comercial em reforma de
outra sem alteração de valor de mercadJeia
Modificação pare, mais do valor declaram, •
aplicar-se-á a letra "b" do item 1.

3. Visto na primeira Via do certificado de ex-,
portação de mercadorias de produção nacio-
nal para portos brasileiros, em trânsito per
território estrangeiro 	

4. Visto de certificado de sanidade vegetal de
ele plantas, sementes, ou partes vivas de piso-
tas, quando anexo à fatura comercial e em ee
tratando de exportação de países que aon.-;--
dem ao Brasil reciprocidade de isenção de
emolumentos . 	

5. Visto de conta de liquidação de venda co
piodutos brasileiros no exterior, bem etim .) de
qualquer documento comprobatório de aespesa
realizada com a venda dos aludidos arodusos,
em uma única via e imicamente para prAluar
efeito perante a Fiscalização Bancária 	

6. Visto de certificado de origem ou procedência
da mercadoria, quando anexo à fatura co•
marcial 	

7. Pelo reconhecimento da firma em carta jus-
tificativa de ausência da fatura original para
ser reformada 	

8. Pelo serviço extraordinário fora das horas ao
expediente do Consulado:
a) De 1 até 5 faturas 	

' b) De 6 até 15 faturas 	
O) De mais de 15 até 25 	
d) Cada grupo de- 5 faturas a mais ou traças)

até 8 faturas inclusive 	
Quando c serviço fôr requerido para do-
mingos e feriados oficiais do Brasil e do
pais em que se encontrar a repartieao
consular, a qualquer hora, ou para es dias
de expediente regulamentar antes das 8
horas ou depois das 20 horas serão ac res-
cidos de 50% das taxas acima estiputalaa
Dos emolumentos acima indicados paea
horas extraordinárias, um quinto pertence
rã ao Tesouro Brasileiro e o restante dis-
tribuído alternadamente ao funcionaria de-
signado pelo 'Cônsul para o traaalho de
preparo das faturas. Semente o manto
pertencente ao Tesouro Brasileiro será ao-
brado mediante estampilhas.

9. Certidão em caso de extravio de fatura co-
mercial visada

Art..38. As quartas vias das fatu-
ras curnerciais visadas serão arquiva,
das na 'repartição consular. em ordem
numes ira, agruaadas por meses e ano,
podes-Ao ser destruídas no inicio de
c g da .--xercirio, as que houverem sido
visadas dois anos antes.

Art. 30. Nos casos omissos, de na-,
tureea urgente. a autoridade consular
resolv ,.rá como julgar coMeniente,
dando. porém, conta de seu ato-
Secretaria de Estado das Relaçes
Exteie ores a fim de que esta informe
n Ministério da Fazenda.

CAPITULO V

Das Atr;buições das EVaçties
Aduaneiras

Ari 40. Incumbe as Estações Adua-
neiras:

a) exigir do consignatário ou dono
da mercadoria, para início de despa-
cho, a apresentação da p/ imeira. e
reg inda vias da fatura comercial,
permitindo, na falta da primeira via,
a assinatura, do termo de responsa-
baidade. com o prazo de 129 dias para
a sua apresentação, sob pena da mul-
ta prevista neste decreto;

d) Pela divergência entre a fatu-
ra comercial e o despacho no tocan-
te aos elementos previstos no artigo
29 deste Decreto, multa de 1% (um
por cento) a 55 (cinco por cento)
do impões to de importação devido;

e) Pela inobservância do disposto
no paiagrafo, 19 do artigo 309, multa
de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da mercadoria.

e 19 - Nos casos da letra "d"
deste artigo, será aplicada a multa
de 1% (um por cento), quando se
tratar de divergência em apenas um
dos ,  da fatura. Nos de-
mais casos, aplicar-se-á a multa de
2% (dois por cento), salvo no caso
de dolo evidente, quando se aplicará
a multa de 3% (três por cento) a
5% (cinco por cento).

e 29 - A ocorrência de simnies
enganos ou lapsos quanto à, marca
e numeração dos volumes e que nao
revelem objetivos de impedir ou di-
ficultar a tramitação normal do
despacho de importação não jueti-

8.00

1. 00

Grátis

Grátis

6.00

5.00
10 .00
15.00

2.00
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ANEXO N9 2

Modelo do carimbo a que se refere o artigo
do	 de 19 Z

. ANEXO-119 4
(Modelo do carimbo a que se iefere o artigo 10 do Decreto número ..
	 , de 	  de 	  de 19....). Consulado
Beasil em 	

ANEXO N9 3

selo de armas da Berenice°

Dr..CRETO	 50.066 — DX 25 DE

JA1h1R0 DE 1961

Dispõe sabre a agrega çdo de Estabe-
ketmentos de Ensino. Superior tido
federais a Universidades federais.

O Presidente da República uaatide
da atribuição que lhe confe:e o art
87, item 1, da Constituição • e tende
em vista o disposto no rienreto. n9
39.831 de 11 de abril de 1931. decreta:

Art. 19 . Os Estabelecimentos de En-
eino Superior, quando legalmente au-
torizados a funcionar, o alerio ser
aereeados a Universidades federais.

exaediante convênio, desde que assim
•

•

as especifleades ‘ e certnicaao ae

o requeiram as respectivas entidades
mantenedores e a aeregação seja con-
cedida, na forma do Estatuto da Uni-
versidade. •
• Parágrafo único. O requerimento.
devidamente instruido, Nora ?submetido
ao conselhn Unlversitatio. que eieltiel
narecer conclusivo, com •base em re-
latório minucioso elaborado por uma
comissão de três pr)fesseies, p.a' ele
derignaan.

Art. 29 . A agrega,ão terá por ob-
letivo a 'orientado. a fiscalizado e
o ateu feiçoarnenbe das atividades de
engulo. pesquisa e extensão não po-
dendo a Universidade luterteiir na

administração patrimonial e financei-
ra da unidade agregada.

Art. 39, Se . ° Estabe'ecímento agre-
gado não dispuser de quorum legal
em sua Congregação, ohrigar-se-á ele
a promover os concursos para provi-
mento das cátedras, de.atra do prazo
de três anos, a partir da agregação,
sob pena de cassação da regalia.

Parágrafo único. ' Em caso especial,
plenamente justificado, poderá o Con-
selho Universitário ampLa€ . o prazo
por mais trás anos.

Art. 40. A adi/eis:sito de, professor
Interino, contratado ou substituto de-
penderá de prévia autorização do Con-
selho Universitário.

Art. 50 . O Estabelecimento conser-
vará a sua'deneminaçae acrescida de
sua condição' de agregada à Univer-•
sidáde.

Art. e9. O Diretor da Facola ou Fa-
culdade agregada será designado pela
entidade mantenedora e escolhido,
dentre os professares eureeineticos em
exercido, de lista tríplice organizada
pela respectiva Congreg não • e honai-
logada pelo Reitor da Uutversidade.

1 P. A lista trtplice a que se re-
fere este artigo deverá ser apresen-
tada à Reitoria da Universidade até
trinta dias antes do término do man-
dato.

e 29. Quando a 'lista apresentada
não fez homologada, o processo com-
petente será, no prazo sde cinco dias,
devolvido à Congregação de oriçem,
com as rodes que fundamentarem a
decisão, a fim de" que a mesma or-
ganize e apresente nova lista, dentro
de dez dias.

.8 39. '0 mandato do Diretor será
de trás anos, a contar da data da
ppsse. r

Art. 79 , O Diretor dá Escola ou Fa-
culdade agregaca apresentará anual-
mente au Conselho Universitário, por
Intermédio do Reitor, relatório cir-
cun.star.ciatio das atividades desenvc1-
vidas pela unidade no pr.rlodo consi-
derado.

Parágrafo único. Além do relatório
a que se refere este artigo, o Diretor
prestará ao Reitor e ao Conselho Uni-
versitário as informações que lhe fo-
rem solicitadas.

Art. 89. Cada unidade agregada se
fará representar no Conselho Univer-
sitário pelo respectivo Diretor.

Parágrafo •únieo. Ó representante
da unidade agregada no - Conselho
Universitário não .poderá: 	 •

a) votar ou ser votado na eonmo-
sição da. lista triplice para • a escolha
do Reitor •	 processo de eleição de

b) participar do processo de desta-
tulçao do Reitor;

e, deliberar ém matéria de enteio-
mia e finanças da Universiteade ou
de qualquer das unidades Ineuipera-
das; e

d) participar de deliberação sdbre
o provimento de cátedras das unida-
des incorporadas.

Art. 99 . As unicimlea agregadas pres-
tarão contas ao Reitor de quatseuer
auxílios porventura recebidos direta-
mente da Universlciale e por inter-
médio do Reitor, •so Bittlisterio
Educação e Cultura, de atiaisquer au-
xilice ou subvenções recebidos dá
União Federal.	 •

Art. 10. A desagregação nederá
oeurier por mit. ..uiva 1a Universidade
ou da Escola ou Faculdade agregada,
observado o Prescrito

,Art. 11. Os reses omissos neste de-
meto terão rase:vidos pelo Conselho

Universitário, com recurso para •
Ministro da Educação e Cultura.

Art. 12. Dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, os Estabelecimentos
já agregados às Universidades federais
deverão firmar termo de ratificado
da agregação, passando, conseqüente-
mente, a observar o regime decorrente
deste decreto.

Art. 13. Este decreto entrará em
vigor na data da sua publicação. re-
vogadas as . disposições em contrário.

D.P., em 25 de janeiro
de Wel; 1400 da Independência e 73°
da Eepública.

desamam° Ruerrsearee
Clóvis Salgado

DECRETO N9 50.2431 — me 31 ri
JANEIRO DE 1961

Reerga os Decretos ne 50.201 e na-
moro 50.202, ambos de 28 de /end

-ro de 1961, e restabelece a atiancia
do Decreto n9 451283, de 26 de ja-
neiro de 1959.

O Presidente da Repúblice, usaneo
da atribuiereo que lhe confere o ai-
tigo 87, item I, da Constituição, de-
creta:

Art. 19 Picam revogados o Decreto
n9 50.201, de 28 de janeiro de 1981,
que declarou caduca, nos termos de
alinea a do artigo 28, do Regulamer-
to aprovado pelo Decreto n9 21.111,
de 19 de março de 1932. a concessão
outorgada pelo Decreto n9 45.283, de
28 de janeiro de 1959, à Fundado
Casper Libero, para estaaelecer uma
estação de radlotelevisáo na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, e o
Decreto n9 50.202, de 28 de janeiro
de 1961, que outorgou à Emissora de
Televisão Continental S. A. — TV
Continental concessão para estabelecer
uma eetaçao de radlotelevisfio na ci-
dade de São Paulo, Estado de São
Paulo, e restabelecida a vigência, em
todos os seus efeitos, do Decreto nú-
mero 45.283, de 28 de janeiro de 19E9.

Art. 29 tete Decreto entrara em Vi.
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasilia; 31 de janeiro de 1981: 1409
dø endep eAnnio cluntosdenclae739 da República.,j 

Claris Pestana.

DECRETO N9 49.717 — DE 31 DEI
DEZEMBRO DE 1980

1
Apreefintada . em ao

Selo de tu mas da Repartição
. consular

)

1
 °Esta fatura está de aceado ccm
eobertui a cambial

i

Valoras do resoecuvc

ri' 	

(Estampilha) .

Recebi CR$ 	
ou US$ 	

do Decreto ae

:te 19

(Rubrica do funcionário
. que recebeu

licenca de ImportacIto

Vai 	 de. 	 de. 19.... 1

—. Autoridade Comular —

, ouro
Tab

no artigo pri-

Aprova alterações introduzidas nos Es-
tatutos da "Nova América" Socie-
dade Mútua de Seguros Gerais.

O Presidente da República, usar.do
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87,-Inciso I, da Constituição. e •
nos termos do Decreto-lei n9 2.063, de
7 de março de 1940, decreta:..

Art. 19.. Fica aprovada a altera-
ção introduzida nos Estatutos da
"Nova América" Sociedar e Mútua de
Seguros Gerais, com sede 'vi Cidede
do Rio de',Janeiro, Estado da Guana-
bara, autorizada a fuma:neer pelo.
Decreto 'ne 1.353, de 1 de abra de
1554. conforme deliberação da Meei:1-
biela Geral Extraoediniria reaUrada
em 29 de março do corrente ano.

Art. 29 A Sociedade continuará In-
tegre'mente sujeita às leis e regula-
men tos vigentes, ou que venham e vi

-gorar. sõbre o objeto da autoriza0.0 a
que alude aqué/e Decreto.

Brasília. 21 de dezembro de 1e60;
lege da Independência e 72 9' da Re
pública.

doseei-trio Kuarrseneir
AUnrio Salles Coelho

-- UI mui. MUN. offi	 MN 1 1~111•1I 1 •I • I PI	 1.11~11~PIPPIP,... n 1	 '
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NOVA AMÉRICA SOCIEDADE MÚTUA DE SEOUR.Os GERAM
Lista elos Assoczaaos que tomaram parte da Assembléia Geral Extraordind, reali?.ada em 29 de março de 1960. em 3a Convocação

Nome 'do Associado — Nacionalidade 	 Estado Civil
	

Profissão	 Residência

— ,•

Dr. Carlos Castrloto da Figueiredo e Mello — Braaileira 	 'Viuvo	 Aavogaaa	 Rua BuinOes de Carvalho, 77 ao. 403
Dr. Coaracy de Medeiros — Brasileira 	 Casada	 Advogado	 Rua Redentor, 59
Dr	 Joaquim da Silva Peixoto -a- Brasileira 	 Casado	 Médico	 Praia do Flamengo, 186
Alberto	 Gama — Brasileira	 	 Casado	 Comerciário	 Rua Gustavo Sampaio, 604, a p . 1.101
Casar Bracet — Brasi:eira 	 	 Viúvo	 F. público	 Rua Mário Barreto, 32

Dr.	 Caramura de Medeiros — Brasileira 	 	 Casado Médico	 Rua Uruguai, 251

Arnaldo Nuno de Barros Pereira — Brasileira 	 	 C.asado F	 público	 Rua Engenheiro Cavalcanti, 	 12

Nilo Borges Teixeira — Brasileira	 	 Casado Bancário	 Av. Atlântica, 896, ala. 901

Ofr.aldo de Campos salles — Brasileira	 	 Casado Securitário	 Rira Barcelona, 430, ap. 104

Jo:é	 Bruno Mene.a.cal	 — Brasileira	 	 Casado Comerciante	 Rua Ouvidor, 169, 5", sala 514

Famão Pereira	 — Brasileira	 	 Casado Comerciante	 Rua Santo Amaro, 51, ap. 904

Jeronymo Ferreira da 	 Silva — Brasileira 	 Casado Comerciante	 Rua Carlos de Carvalho	 6, ata 201

Marina	 Mohrstedt —	 Brasileira	 	 Solteira Comerciária	 Rua Senador Dantas, 80

Jorge	 Quintão	 — Brasileira	 	 Casado	 Securitário	 Av. Henrique Morize, 195, ap. 201

SYivio Marques da Silveira — Brasileira 	 Casado F. Público	 Rua Senador 1nauniz Freire, 70, apar-
amianto 301, fundos

Gaston	 Pinho —	 Blasileira	 	   Casado Comercialite	 Av. Rio Branco, 151, 11°, sala 1.114

Amphilophio Moreira Pinho — Brasileira	 	 Casado Comerciante	 Rua Marechal Marciano. 396, maqa 4

Angelo Pedreira Dupi at — Brasileira 	 	 Casado Industrial	 Itlia Almirante salgado, 123

A t ice	 Sebastiany	 —	 Brasileira	 	 Solteira Doméstica	 Rua Senador Vergueiro, 92

Dr. Mozart De Cunto — Brasileira 	 Casado Médico ama Bulhõesolde Carvalho, 77, apara

Dr	 Oscar	 Cunha .— Brasileira 	 	 Casada Prcfessor Rua Saboa Lima, /1

Dr. Joaquim Vieira Frões — Brasileira 	 .. 	 Casado Médico Rua General Silva Pessoa, 48

Dr. Américo Ourique Machado — Brasileira 	   Casado Médico Praia do Flamengo, 2 ap. 304

Paulo	 Nazitreth —	 Brasileira	 	 Casado F. público Rua Mário de Andrade, 43

Dr. Osir Cunha -- F,rasileira 	 	 Casado Médico Rua Bom Pastor, 597

Dr. Antônio Carlos de Souza, Salazar	 Brasileira 	 Solteiro Engenheiro Av. Oswaldo Cruz, 20

José Henrique Filho — Brasileira 	 Casado Escrevente Rua Natalina,	 21

José Alberto Bastos e Scuza — Brasileira 	 Casado	 Escrevente Rua Barata Ribeiro, 750, ap. 602

Ary de Oliveira Couto — Brasi:eira 	 Casado	 Escrevente Rua Carlos Costa, 13, ap. 101

Henrique	 Corleit-o Autran	 —	 Brasileira	 	 Casado	 Escrevente Rua Pinheiro da Cunha, 50, ap. 201

Rubem Baptista	 — Brasiielra	 	 Casado	 f	 Escrevente Rua Bento Lisboa, 20, ap. 303

Claudinc Antônio das Santos — Brasileira 	 Casado	 Escrevente Rua Andrade Neves. 269, ap. 302

Judith	 Ribeiro	 —	 Brastieira	 	 Solteira	 Securitária Rua Constante Ramos, 22, ap. 201

Luiz Gonzaga do Carmo Ribeiro — Brasileira 	 	 Casado	 Escrevente Rua Da. Mariana, 210, ap. 405

João Silva	 —	 Brasilaira	 	 	 Casado	 Comerciante Av.N. nS. de tecpacabana, 945, apar.n it	 to 90

Romeu de Campas Salles — Brasileira	 	 	 Casado	 Comerciário Rua Figueira. 129. casa
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cia Assembléia Geral Extraordiná-
ria do" Nova América Sociedade
MilNa de Seguros Gerais", realiza-
da ena vinte e nove de março de
mil novecentos e sessenta, em ter-
ceira COULWOCãO.

lavras 'Diretor-Presidente"- e • "Dire-
tor-Gerente" por "e Diretores". Ao
art. 18, 11.9 VIII: Substituam-se as
palavras "Diretor-Presidente" e °Di-
retor-Gerente" por , • "e Diretores". Ao
art. 20: Substituam-se as palavras
°Cre 300,00" (trezentos cruzeiros) por
"Cr$ 500,00' (quinhentos cruzeiros. Ao
caaitulo V (artigos. 21 a 28): Substi-
euam-se os artigos 21 a' 28 pelos se-
g-antes: Artigo 21 — A Sociedade será
edministracia por uma Diretoria, com-
posta de três Diretores, sendo um
Diretor-Isco:Men	 eete, um Dirett-Ge-
rente e um Diretor-Secretário,.-eleitos
pela Assembléia Geral, por um perío-
do quatro anos, dentre os assdcia-
cies de nacionalidade brasileira que
mantenham contratos 'de seguro do
valer mínimo de Cr$ 200.000,00, poe
detido ser reeleitos. Art. 22 -.-Com-
pete ao esoetor-Presidente: I — Exe-
cutar fielmente êstes estatutos e as
deaberações da Assembléia Geral e do
Conselho de Administração;
Convocar a Assembléia Geral e o Cozi-
sdho de Administração nos casos pre-
vistos nos' estatutos; ni — Assinar,
com (nitre Diretor, -papéis e documen-
toe de responsabilidade da Sociedade;
IV -- Nomear e demitir empregados
da Sociedade, de acôrdo com- Outro
Diretor; V — Representar a Socieda-
de a-de em-Jee ou fora dele; Art. 23 —
Conecte 1.h Diretor-Gerente: -I — A
direção geral do escritório; n. Ins--
pecionar os serviços externos da So-
e:Paute; III — Assinar, com outro
D:retor, papéis de responsabilidade.
Art. 24 — Compete ao Diretor-Secre-
tário: I — A guarda dos livros, do-
cumentos e móveis da Sociedade; II
— Organizar e inspecionar os serviços
de expediente e secretaria;	 — As-
selar, com outro Diretor, papéis de
reeponsebilidade; IV Auxiliar os
demais airetores na administração da
Sociedade. Art. 25 — Cada um das
diretores perceberá honorários * de Cr$
240.000,00 lduzentos e quarenta mil
cruzeiros) anuais. 11 único — Além
dos honorários estipulados neste ar-
tigo, o Diretor-Presidente e o Diretor-
Gerente, terão • direito à percentagem
de 6% e o Diretor-Secretário a 4%,
&Obre o excedente da receita sôbre a
despesa. Art. 20 O Diretor-Presi-
dente prestará uma. fiança de 'Cr$
20.000,00 (vinte mil cruzeiros) e os
demais diretores de Cr$ 15.000,00
(quiaze Mil cruzeiros) em bens ou em
apólices da divida pública. Art. 27 --
Cada um doe diretores terá direito a
um período de trinta dias de férias,
em épocas _diferentes., Nos impedi-
mentos ocasionais, GU nos casos .de
feriu os membros da diretoria se
aubetituirão indistintamente. • Nos ca-
sos ,de lieença ou vaga definitiva a
substituição seeáefeita pelo Conselho
de Adirinistração, na forma do art.
43. Art 28 — Os cheques, para-movi-
mento das contas correntes da Socie-
dade, bem como, -documentos . de res-
pon.sabilidecle, serão assinados por dois
diretores, indistintamente. e único —
Os cheques de' terceiros emitidos a
favor da Sociedade poderão ser en-
dossados por um . só diretor para o
efeito de depósitos em contas corren-
tes da Sociedade". Ao art. 31 — Subs-
tittam-se as palavras "dois mil cru-
zeiros' , (Cr$ 2.000.00) por "três mil
cruzeiros (Cr$ 3.000,00). AO art. 41
— Acrescentar-se o seguinte: e único
-- A Assembléia Geral ,poderá, em
qualquer tempo, determinar a traas-
formação da Sociedade MItua, em
Sociedade Anônima. Nesse caso pro-
ceder-se-á à transformação de acôrdo
com as bases que forem fixadas pela
mesma Assembléia, observadas as diz-
posições legais em vigor. Ao art. 43
— Substitua-se o atual art. 43 pelo
seguinte: art. 43 — Compete ao- Cozi-
telho de Administração conceder li-
cença a qualquer de seus membros ou
a qualquer dos Diretores, com ou sem
vencimentos, dentro dos-- limites doa
estatutos.' Caberá, -também, ao Con-
selho designar os substitutos, com os
respectivos , vencimentos, não só nos
casos de licença corro nos de vaga

será pelo tempo restantedo manda-
to do substituido. Ao art. 44 — Subs-
'tiniam-se as palavras "Diretor-Presi-
dente" e "Diretor-Gerente" por "qual-
quer dos diretores". Ao art. 45 —
Substituam-se as palavras "Diretor-
Presidente" e por "qualquer dos di-
retores". Ao art. 50 — Substituam-se
as palavras "o Diretor-Presidente" e
"Diretor-Gerente" por "ou qualquer
dos Diretores". Acrescente-se o se-
guinte: Disposição transitória. Art.
51 — A primeira escolha para o cargo
de Diretor-Secretário será feita, -ex-
cepcionalmente, pelo Conselho de Ad-
ministração, devendo o mandato do
eleito coincidir com o tempo restante
dos atuais diretores, que continuarão
em suas funções até a terminação do
prazo para o qual foram eleitos, nas
colações estalãelecidas nesta reforma
dos estatutos". Sendo aceitas pela
Assembléia Geral «Extraordinária as
alterações ora propostas pela Direto-
ria, passarão os estatutos da Socieda-
de á vigorar assim redigidos: Capi-
tulo I — Denominação, sede, 'objeto
e duração da Sociedade. Art. 1.9 —
A Companhia Nacional de Seguros
Mútuo -Contra Fogo, instalada nesta
cap,tal em 4 de abril de 1854, con-
tinua a funcionar sob a denominação
"Nova América" Sociedade Mútua
de Seguros Obrais, com sede nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, e com dura-
ção por 50 (cinquenta) anos, a contar
de 20 de dezembro de 1922. ,Art. 2.9
— A sociedade tem por objeto opera-
çees de seguros dos ramos elementa-
res, isto é, dos que tenham por fim
garantir perdas e danos ou responsa-
bilidades, provenientes do risco de
fogo, transportes, acidentes pessoais e
outros eventos afetando pessoas ou
coisas. Capitulo II — Dos associados
— Art. 3.0 — A pessoa que celebrar
contrato de seguro com a Sociedade
adquirirá com o início da, vigêntia do
mesmo a qualidade de associado, go-
zando daetôdas as prerrogativas ine-
rentes- à mesma e não obrigada, a se
cotizar para atender a indenização dos
sinistros, fia hiptóese dos bens sociais
não -serem suficientes para tal fim.
I único. O associado que deixar de
manter contrato de seguro com a So-
cledade.perderá desde logo, com a sua
'qualidade de segurado, a de associado

Art. 4.9 — O associado pode, quan-
do lhe aprouver deixar de manter con-
tratos de seguros- com a Sociedade,
rescindindo-os de acôrdo com as claire,
mias das respectivas apólices, e per-
dendo ipso facto a qualidade de sócio.
Art. 5.9 — O associado que deixar de
ser segurado terá direito à cota que
lhe couber, no saldo da Receita sôbre
h Despesa verificado no encerramento
do exercício em que o contrato de se-
guro tiver vencido ou tiver sido res-
cindido. Capitulo III — Das Assem-
bléias Gerais — Art. 6.° — A Assem-
bleia Geral é órgão solinano da admi-
nistração da Sociedad.,, nos limites
dêstes estatutos e da lei. Art. 7.0 —
Haverá anualmeeite a 15 de março,
uma assembléia eeral ordinária, Para
treriar conhecimento e decidir do re-
latóilo da diretoria e do balanço e
contas referentes ao exercício fMan-
ceii o anterior, bem assim do parecer
do Conselho Fiscal; proceder -à elei-
çáo do mesmo e seus suplentes e nas
épocas oportunas, à eleição dos três
diretores da Sociedade e dos mem-
bros do Conselho de -Administração.
Parágrafo único —.Quando a referida
data fôr feriado ou domingo, far-se-á
à assembléia no primeiro dia Útil se-
girnte. Art. 8.9 — A assembléia geral
reunir-se-á com observância das for-
malidades exigidas pela lei. Art. 9.9
— Os sócios poderão fazer-se repre-
sentar par proebração conferida a
outra sócio, que não exerça cargo na
Administração ou no Conselho ou
qualquer emprego ou função remune-
rada na Sociedade, não podendo cada
sócio representar mais de dez consó-
cios; igualmente a mulher pode fazer-
se representar pelo marido, o pupilo
e curatelado pelo seu tutor ou curador,
a firma social por um de seus os
e ro corporações dQ ceealqUer nat

pelos 'seus prepostos ou representan-
tes legais. Art. 10, — No-caso de se-
rem os associados representados por
procuração,. o consócio que receber as
respen tiros mandatos deverá, com an-
tecedendo de três dias da assembit.a
a que tiver de comparecer, apresentar
na sede da Sociedade os respeetives
inst umentos, a fim de que aossa veri-
ficar se as reppectivas apólices estles
em vigor. Art. 11 — As assembléias
serão presididas por um dos aseociee
dos presentes que, sob proposta de
uni ou mais associados, fôr aceito peia
assembléia, servindo de secretário e
escradnecores quando necessário, as-
sociados que, pelo presidente da as-
sembléia forem convidados para exee-
cer tais funções, cem a aprovação da
assembléia, Art. 22-- Haverá um. li-
vro de presença para "nele lançarem
'os associados seus nomes antes do
Inicio dos trabalhos, e se poder veri-
ficar a existência ou 'não do número
legal para funcionamento da, assem-
bléia. Art. 13 — São atribufçües
Assembléia geral: I — Alterar e re-
formar os estatutos, ficando, porém,
qualquer alteração ou reforma depen-
dendo da * aprovação do Governo; II
— Resolver qualquer objeto para o
qual fór convocada e' seja da sua com-
petência; III — Julgar as contas
anuais; IV — Eleger e destituir os
membros do Conselho de Administra-
ção, os do Conselho Fiscal e Direto-
res; V — Na hipótese de destituição,
_proceder enie seguida à eleição; VI —
Deliberar a alienação dos bens imó-
veis e tituioe de renda quando repre-
sentativos de .fündos que não sirvam,
de garantia especial dos segurados;
VII — Deliberar sôbre a responsabili-
dade do diretor-presidente, do Con-
selho de Administração e, do diretor-
gerente. Art. 14 — Reunir-se-à a as-
sembléia geral extraordinária, quando
a 'bem dos interesses da Sociedade, o
julgar conveniente o diretor-presiden-
te ou o Conselho de Administração ou
fôr requerido pelo Conselho Fiscal
ou por sócios em número de 50. Capi- -
tu/o IV — Do Conselho d.e Adminis-
tração, Diretoria e Conselho Fiscal —
.Art..15 — Terá a Sociedade um Cone
selho de Administração composto de
oito membros, cuja 'eleição só poderá
recair em associado residente nesta
Cidade e cujos contratos de seguros
Selam de valor afaimo de Cr$
100.000,00. Parágrafo único. O Prazo
do mandato • do Conselho de Admi-
nistração , é de quatro anos, a findar-
se em 31 de março, podendo os seus
membros serem reeleitos. Art. 16 —'
Dentre os membros do Conselho serão'
pelos mesmos, eleitos, logo que entreee'
no eeexcício de suas funções um iene'
sidente e um secretário. Art. 17
O Conselho de Administração reunir.':
se-á de irás em três meses, ou quanio
necessárr‘e sempre que fôr convoca-
do pelo diretor-presidente. Art. 18 —'
Cduspete ao Conselho, de Administra-
çáo: I — Tomar as medidas que jul-
gar convenientes ao interesse da So-
ciedade; II — Decidir:- os negócios:
ocorreMes sõlere os quais fôr consulta-,
do peio diretor-presidente; III —‘
Aprovar a regimento interno que 1Or
organizado .pelo diretor-presidente; IV,
— Examinar a escrituração, verif1-1
car. o estado da Caixa e exigir infor-
maçe cs, para bem fiscalizar os atos'
da Administração; V — Examinar e.
aprovar os balancetes mensais que lhe
forem apresentados pelo diretor-pre-
sidente; VI — Convocar a Assembléia,
Geral nos casos ordinários, quando'
não eter pelo diretor-presidente, e nos'
casos extraordinários, sempre que O,
exijam - 	conveniências sociais; VIII

Proor a cota de bonificação que;
em cada uno deve ser deseribuidas aos'
associados, dentro do limite mínimo'
estabelecido pela Lei; VIII —
dar os seus membros e diretores; IX
— Propor, quando julgar conveniente
a distribuição de gratificações aos
funcionários da Sociedade, guarda-
dos os limitei legais. Arte-49 —

da4; po; maleria de yptos reservand
deliberações do Conselho serão tens

Aos vinte e nove dias do mês de
&baru do anu de mil . novecentos e
Sessenta, às 13 horas, na sede da Nova
America Sociedade Mútua de Seguros
Gerais, à Aventda Rio Branco núme-
ro 151, 11.9 andar, salas 1.105 à 1.108,
nesta cidade, presentes os associados
cor:atentes do livro de presença, o Dr.
Carlos Castribto de Figueiredo e Mel-

lo, Direter-Presidente . da Sociedade
indicou aos presentes -para presidir os

- tratiaihos o Dr. Caramurú de Medei-
ros, sendo essa indicação aceita' por
unanimidade. Assumindo a presidên-
cia o Dr. Cararriurú de Medeiros, de-
pois - de agradecer a sua escolha, con-
vidou para 1.9 e 2.9 secretários reá-
pectivamente os, associados Jorge da
Costa Quinta° e Alberto Gama. Cons-
tituída assim a mesa, declarou o Sr.
Presidente, que tratando-se de 3.9
'convocação poderia a Assembléia deli-
berar com qualquer número de pre-
sentes, razão pela qual iria prosse,-
guir nos trabalhos e mandou que fôsse
lida a publicação dos editais feitos no
Dierio Oficial da Unão e do :?.stado

i do Po de Janeiro e no "Jornal do
Coeeércio", cujos comprovantes se en-

l eoldram na mesa, e que são do teor
, seguinte; "Nova América Sociedade
l alútua de Seguros Gerais" — Asseei-
1 biela Extraordinária — 3.e Convoca-
ção: Não se tendo realizado por falta

t de número legal a Assembléia Geral
Extraordinárie convocada para hojei dia 19 de março. são novamente cone

1. vidados os senhores - Assodados desta
•-Sociedade para se reunirem em As-
, sembleia Geral Extraordinária.sa rea-
tlizar-ee na sede social, à Avenida Rio
Branco, 151 — 11.0 pavimento — salas
1.1b5 a 1.108, desta capital ',no dia
29 de corrente mês, às 13. horas, com
'o fim de deliberarem Obre a alte-
'enito parcial dos Estatutos Sociais.
¡De aeardo com a Lei esta Assembléia
poderá deliberar com qualquer número
de associados. Rio de Janeiro, 19 de
março de 1960. -Carlos Castrioto de
Figueiredo e Mello, Diretor-Presiden

!rent
te. coa -

e". — Terminada a leitura pelo
racy de Medeiros, Diretor-Ge- .

, 2.9 secretário, declarou o Presidente
,que competia à Assembléia deliberar
Obre a proposta de alteração parcial
:dos Estatutos em vigor, apresentada
'pela Diretoria, devidamente justifi-
,cada, a 'qual mereceu a aprovação do
Conselho Fiscal, determinando a lei-
tura cos referidos documentos, - lite
silo do teor seguinte: "Exposição da
, Diretoria da Nova América Sociedade
Mútua de Seguros Gerais, justificati-
eva da proposta de reforma parcial dos
Esiatutos' Sociais. — Srs. Assoeiridos,
!a necessidade de ativar o desenvolvi-
!Mento dos serviços e negócios sociais,
, bem como a acentuada elevação do
'custo' de vida, vinham, de há muito,
;reclemando uma revisão dos nossos
'Estatutos, em • ordem a ajustá-los à
situação' atual, visto como a última
reforma, i ealizada em 23 de março
de 1955 e aprovada pelo Decreto nes
37.601, de 12 de junho de -1955, já não
corresponde às necessidades do mo-
mento. . Impõe-se • a modificação de
alguns artigos dos estatutos, por con-
veniências de ordem técnica_ e admi-
nistrativa, bem como o reajustamen-
to de vencimentos, da Diretoria, e dos
Ccnselhos de Administração e Fiscal,
o que a situação financeira e econô-
miqa da Sociedade permite, tanto meie
quanto os funcionários já têm sido

- periodicamente reajustados, alguns
. dos quais percebendo, já vencimentos
. superiores aos dos Diretores. • Subme-
:temos. pois, à apreciação da ilustre
j
,Assembléia Geral as seguintes ! emule
,das aos nossos estatutos; Ao art. 7.9:
Substituam-se as palavras "Diretor-
Presidente" e "Diretor-Gerente" por
*dos três diretores da Sociedade". Ao
art.. 13 n.o IV: Substituam-se as Da-s. defiiiitiva. .Neeste caso aoubstituiçãO



came.ntos acima, feita pelo primelról '—
secretário, o Sr. Presidente, depois de)
chamar a atenção para a importância!
do assunto, submeteu à discussão e 1
deliberação da assembléia a referida
pleposta da Diretoria e' parecer do I
Conselho Fiscal. Usando da palavra,•
o associado Dr. Mozart De Cunto de-,
clarou que o assunto já havia sido!

zõee da exposição da Diretoria con-1
convenientemente estudado e as na-

venciam a necessidade . das emendas1
prcpostas. Pedia assim, que a Assem-
ble.a the pronunciasse em globo sôbre,
as altfrações propostas, aprovando In-'
tegralmente a referida proposta da
Diretoria e o parecer do Conselho Fis-
cal, pedido esse que foi aceito por to-
dos os presentes. Pelo Sr. Presidenas'
foram então submetidos à votos a re-
ferida proposta da Diretoria, com a
reaação definitiva dos estatutos, e o
parecer do Conselho Fiscal, tendo sido
ambos os documentos, isto é, a pro-
pasta e o parecer aprovados pela to-'
talidadtados associados presentes, ten.
do deixado de votar os que por lei es-
tavam impedidos. O Sr. Presidente
suspende a sessão pelo tempo necesa,
sério para a lavratura desta atile,
Reaberta a sessão foi a presente ata,
lida pelo Sr. secretário e em seguida
resta a votos e aprovada sem debate,
e eu Alberto Gama, servindo de Secre-a
tanta -mandei lavrar a presente ata;
que foi por mim conferida e vai por'
mim assinada, Juntamente com os de--
mais membros da mesa e associados'
presentes. — *Alberto Gama — Dr.:
Caramunl de Medeiros — Jorge Quin- •
tão — Carlos Castrioto de Figueiredo
e Mello — Coaracy de Medeiros
Cesar Bracet — Geraldo de Campos
Salles — José Bruno Menescal — Si-
mão Pereira — Jeronymo Ferreira da
Silve. — Nilo Borges Teixeira — Ma-
riria Mohrstedt — Arnaldo Nuno de,
Barros Pereira — Dr. Joaquim da
Silva Peixoto — Sylvio Marques da •
Silveira — Gaston & Pinho — Ama'
phllophio Moreira Pinho — Angelo.
Pedreira Duprat — Alice Sebastiany •
— Dr. Alone De Cunto — Oscar
Cunha — Dr. Joaquim Vieira Fróes —sl
Dr. Américo Ourique Machado
Paulo Nazareth — Dr. Osir Cunha
Dr. Antonio Carlos de Souza Salazara -
- Judith Ribeiro — Ary de Oliveira
Couto — Rubem Batista — Claudino
Antonio dos Santos — José Henrique
Filho — Luiz Gonzaga do Carmo Ra.
beiro — José Alberto Bastos e Somei
— João Silva — Henrique Cordeiro
Autran e Romeu de Campos Sanes.;
— A presente cópia dactilografada,
confere com o original que se encona.
tra lavrado em livro próprio, as 164,
lima oitenta 'e sete a noventa e dobai
Rio de Janeiro, trinta de março do
ano de rair novecentos' e sessenta.
Coc.racy de Medeiros — Diretor-Ge'.
rente.
(Na 665 — 20-1-61 — Cr$ 3.264,00
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DEORpTO N9 50.095 — as 25 as

• J411~0 De 1961

Outorga concessão d Sociedade. Andai
nima Rádio Pelotense para &abe,

í

lecer uma estação de raaiodifusdo..

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art.
87,. n9 I, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 59, n9 XII, da
mesma 'Constituição decreta: 	 1

•
Art. 19. Fica outorgada concessão

à Sociedade Anónima Rádio Pelotena
se, nos térmos do art. 11 do Decreta
n9 24.655, de 11 de julho de 1931, para ,1
estabelecer, na cidade de Pelotas, Sas
tado do Rio Grande do Sul, sem dia
reito de exclusividade, uma estação de
ondas médias, destinada a executai
serviço de radiodifusão, de acôrdo cola
as cláusulas que com èste baixam, rui
bricadas pelo Ministro de Estado doi
Negócios da Viação e Obras Públicas % .

Parágrafo único. O contrato decora
rente da .presente concessão devera sei
usinado dentro de 90 (noventa) diaa

nIP
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Ile o do p-eald:nte para o desempate, tales mil cruzeiros (Cr$ 3.010 00) por formação da Sociedade Mútua em Se-
quando neta ssario, sendo licito a qual- en g . Cape ulo VII — Dos retornos e ciedade Anônima. Nesse caso prece-
quer das n.embros do Conselho ft n- cotas a disaibuir. Art. 32.— Da saldo der-se-á à transformação de acórdo
dan- :atar o seu votb e fazê-lo inserir da Receita sêbre as despesas que se cem as bases que forem fanadas pela
na e a, para re-sahar a qualquer tem- verificar em cada ano social, deduzi- mesma Assembléia, observadas as dis-
p , a sua respensabilidade. Art. 20 — cias de mesmo as reservas legais, serão posições legais em vigor. Art. 42 — As
C. taembeos do Conselho de Admi- retiradas as cotas devidas aos asso- k,p6iiCeJ ,de seguro e todos os do-
nisa aço, vencerão, por sessão a que ciados. 1 1.9 — A percentagem a dis- aumentos importantes da Sociedade
co apta:exarem, a remuneração de Cr$ tribuir peba: associados nos têrmos do devera° ser assinatios peio Diretor-
5a-1.00 (quinhentos cruzeiros) cada presente artigo, não Poderá ser lute- presidente e pelo Diretor-Gerente. —
um. Capitulo V — Art. 21 — A So- rior a 50% do respectivo saldo da Re- Art. 43 — Compete ao Conselho de
cieeade será administrada por uma celta. e 2.° — As percentagens a divi- Administração • conceder ' licença a

. Di -etc 'Ia. "composta de' três Direto- dir pelos diretores e empregados não qualquer de seus membros ou a qual-
res. sendo um Diretor-Presidente, um poderá' exceder de 20% do saldo da quer dos Diretores, com ou sem ven-
Dief.:or-C a-ente e um Diretor-Secre- Receita ã 3 9 — Sempre que realizado cimentos, dentro dos limites dos esta-.
turi ,, eleitos tela Assembléia Geral, o cálculo da cota a distribuir a cada tintai: Caberá, também, ao Conselho
por um período de quatro anos, den- associado as Rafado com êste artigo, desaguar cs substitutos, com os res-
tre as associados de nacionalidade se verificar que ela exceda a cota do pecnvos vencimentos, não só nos casos
arara/eira que mantenham contratos ano antenor, o Conselho de Admi- de licença como nos de vaga defini-
de sauna de valer mínimo de Cr$ . nistração poderá propor levar todo ésse Uva. Neste caso a substituição será
203.0'11).00, podendo ser reeleitos.- ---. excesso ao Fundo Especial, assim co- pele • tempo restante do mandato do
Art. 22 — Compete ao Diretor-Presi- mo poderá retirar "ao referido fundo suastituidc. Art. 44 — Na fiança que
dente: . I — Executar fielmente estes a parcela necessária para reforçar a tenaa de prestar qualquer dos direto-
estatuías e as deliberações da Assem- cota de distribuição, quando fôr a res, quando em hipoteca, a Sociedade
bléat Geral e do Conselho' de Admi- mesma inferior à do exercido ante- sara rep:etantada pelo Presidente do

nor. Art. 33 As cctas de bonifica- Conselho de Administraçao e um dos
:list:adio; II — Convocar a Assem- %ao devidas aos associados diverao ser Diretores. Art. 95 — Quantia() qual-
bla,a Geral e o Conselho de Adminis- Pagas depois de fixadas pelo Come- quer dos diretores por haver deixado
tra.,ão nos casos previstos nos esta- ilio -de Administração a percentagem o cargo, tiver prestado suas contas
tuas; III — Assinar, com outro Di- a ser devolvida. Parágrafo único — e estas nouverem sido aprovadas peia
rei r, papéis e documentos de res- Para o fim acima estabelecido deverá Asseri/vaia Geral a Sociedade lhe res-
ponsabilidade da Sociedade; TV— — haver uma reunião do Conselho de Miará a :lança prestada ou lhe dará
Nouiear e demitir empregados da • So- Administração na segunda quinzena guarda° no caso de ser a referida

• ciedade, de acórdo com outro Diretor; de dezembro de cada ano, a fim de qUe fiança constituída por hipoteca de
..V — Representar a Sociedade em o pagardento das cotas se faça sem bera imóveis. Art. 43 — Nos casais

Jrazo ou fora dele; Art. 23 — Compe- Interrupção, a partir cio mas de janei- cirdeaos ou duvidosos, nestes Estatu-
te ao ,Diretor-Gerente: I — A direção ro seguinte. Art. 34 — As cotas dos tos, compete ao Conselho deliberar a
Geral do escritório; II — Inspecionar assr,ciados prescritas por falta de re- respeito até que na primeira reunião,
as serviços externos da Sociedade; ILI cabimento por parte dos interessados a Assere ble.a Geral resolva o assunto
— liminar, com outro Diretor, papéis no exercício em que forem apuradas, dennitivamente. Art. 47 — E' facul-
de responsabilidade.. Art. 24 — Com- serão levadas ao fundd Especial. Ca- todo à diretoria recusar, em casos
pote ao Diretor-Secretário: I — A /anilo VIII — Das reservas — Art. 35 excepcionais, a cobertura de riscas
abaria dos livros, documentos e m6- — Os fundos que constituem as resee- que não olereçam nenhuma garantia
veis da Sceiedade; II — Organizar e vas da Sociedade são: I --: Fundo ini- técnica.. Art. 48 — As cotas com que
inspedotar os serviços de expediente ciai; II — Fundo de Garantia de Re- a Sociedade concorrer para pagamen-
e secretaria: III — Assinar, com outro taacaaselea; III — Rasarias técnicas/ to do imaasto e taxa sôbre contrato
direua, papéis de responsabilidade; IV a) — De Riscos não Expirados; b) — de seguro serão cobradas dos segura-
-. Auxiliar os demais diretores na ad- De Sinistros não liquidados; c) — De des. Art. 49 — Nenhuma vantagem
minietração da Soceidade. Art. 25 — Calitingências; IV — Reserva para alem' das que se acham estabelecidas
Ca ia um dos diretores perceberá ho- CA cilação de títulos; V — Fundo Es- nestes Estatutos, será concedida aos

pedal. — Art. 36 — O fundo Inicial, administradores ou funcionários danorários de Cr$ 240.000,00 (d ntos o Pundo de Garantia de Retrocessões Sociedade. Parágrafo único — As per-e quarenta -mil 'cruzeiros) anuais. —
I único	 Além dos honorários esti- e as reservas obrigatórias constantes ccntagens e gratificações concedidas

do artigo procedente, são constituídos aos administradores e empregados nãopiaados neste artigo, o Diretor-Presi- de acórdo com as dispcsições legais poderão ultrapassar de 20%. do exce-
.'dente e o Diretor-Gerente. tento direi- e iegulamentares em vigor e bem as- demite anual da Receita sôbre a Das-
' to à percentagem de 6% e o Diretor- sim a sua respectiva aplicação. Art. pesa. Art. 50 — Quando qualquer
Sieretário a 4%, sôbre o excedente da 37 — O Fundo Especial é constituido membro do Conselho de Administra.
receita saibre a despesa. Art. 26 — O pela percentagem de 10% deduzidas ção ou qualquer dos diretores deixar
Dit etor-Presidente prestará uma Min- anualmente, do saldo da Receita só- de manter na Sociedade seguros nos
ça de Cr$ 20.000,00 .(vinte mil cruzei- bre a Despesa e é especialmente desti- totais exigidos de cem mil cruzeiros

!Tos) e os demais de Cr$ 15.000.00 nado a auxiliar a indenização dos si- (04 100.000,00) e duzentas mil cru-
(quinze mil cruzeiros) em bens ou em natros e aumentar as cotas dos asso- zeiros (Cr$ 200.000,00) no mínimo,

1 anóiices da dívida pública. Art. 27 :—. dados, quando o Conselho de Admi- ou por qualquer circunstância, mudarCada um dos diretores terá direito tasteleala -	 resolverlver I 1.9 — Este	 de estado de fortuna, de forma que
a um período de tinta dias de férias, fundo deverá ser depositado 'em ban- não ofereça as garantias necessárias,
em épocas diferentes. Nos impediraen- ccs nacionais ou aplicados na compra não poderá exercer mais o cargo, re-
tos ocasionais, ou nos casos de férias de apólices da Divida pública Federal putando-se aste vago, para ser preen-
os membros da diretoria se substitui- ou em imóveis, a juizo do Conselho cilicio era conformidade com o que

, não indistintamente, Nos casos de 11- de Administração a quem incumbe determinam &tas estatutos. Disposi-
cer ça ou vaga definitiva a substitui- autorizar a retirada de qualquer mi- ção transitória. Art. 51 — A primeira
Vio será feita pelo Conselho de Admi- portáncia que fôr necessaria para os esçailha para o .cargo de Diretor-Se-
nietração, na forma do art. 43. Art. fins referidos neste artigo. Art. 38 — entali° será feita, excepcionalmente,
28 — Os cheques, para movimento das As reservas da Sociedade só poderão pelo Conselho' de Administração, de-
contas-correntes da sociedade, bem ser divididas .pelos associados no caso vendo o mandato do eleito coincidir

•coiro, docamentos de responsabinda- de dissalução e consequente liquida- com o tempo restante 'dos atuais di-
de, serão assinados por dois diretores, ção da mesma, observadas, as' prescri- retores, que continuarão em suas ftm-
indistintamente. e único — Os che_ ções da legislação especial saibre Com- ções até a terminação do prazo para

• .oues de terreiros emitidos a favor da Panhias de Seguros. Art. 39 — Serão o qual foram eleitos, nas condições
: soc!eoude tioderao ser endossados Por consideradas como verbas da

a Importância dos prêmios e
Receita:

; um S0 airetor para o efeito de depó- quer outras quantias que a Sociedadesita! erd contas-correntes da Socieda- perceba, especialmente o produto das' de. Capíta,o VI — Do Conselho Fiscal'
t— Art. 29 — Terá a Sociedade uni mercadorias avariadas entregues pelo
;Cónaelho Fiscal composto de tias segurado à Sociedade e por conta das-

ta vendidas em leilão; das custas ju-. inembros efetivos e Cês suplentes, re- dielais em pleitos ganhos pela Socie-- • elderaes no pais e eleitos, anualmente, dade; e o custo de apólices. Capítulopela assembléia geral ordinária:- os
1 sapientes serão aproveitados segundo IX — Da dissoltieao e liquidação __

Art. 40 — A dissolução e liquidaçãoa Lactem decrescente' da sua votação./ I Art 30 — Compete ao Conselho Ias- da -Sociedade -somente terão lugar: II cei: I — Examinar escrupulosamente — No caso de não preencher o fim
' a escrituração da Sociedade para o social; II — Quando findo o .prazo

a diretoria lhe franqueara todos da duração da Sociedade os associadosagee	 não quiserem prorrogá-lo. Art. 41 —1 cs livros e- documentos probatórios da 	

e regula-

A dissolução e a liquidação da Soda-tateccita e Despesa, ministrando-lhe dade se processarão de conformidade
- Sem reserva tôdas as informaçaes pe- caiu as disposições das leisi didas; II — Apresentar à assembléia mentos que vigoram a respeito sendo
' geral ordinária o seu pai eeer sôbre a

1o

saldo afinal apurado distribuído mi-gestão e contas da diretoria; relativas
cone.ementes à Sociedade. Art. 31 _,_ que eeer resolvida a liquidação. I único

tre os segurados em vigor na data emao ano decorrido e quaisquer negócio
— A 'assembléia geral poderá, emk Os membios cio Conselho Placa: per-

aceberlo. cada um. os honorários de

eseabelecidas nesta reforma dos esta-
tutos. Rio de Janeiro, 2 de fevereiro
de 1960. — Carlos CastriotO de Fi-
gueiredo e Meiio — Diretor-Presiden-
te. — Coaracy, de Medeiros — Dire-
tor-Gerente". —' Parecer do Conselho
Fiscal: "Os abaixo assinados, na qua-
lidade de membros do Conselho Fiscal
da Nova América Sociedade Mútua
de Seguros Gerais, tendo examinado
e discutido, em reunião especial, a
moposta da Diretoria da' mesma So-
ciedade, para a reforma parcial dos
estatutos, são de parecer que as mo-
dificações sugeridas atendam às ne-
cessidades sociais e à atual elevação
no custo de vida. Assim, opinam que
seja integralmente aprovada a referi-
da proposta pela Assembléia Geral
Extraordinária, especialmente já con-
aocada. — Rio de Janeiro, 15 de fe-
vereiro de 1960. — Lauro Pinheiro
Oubrurães. — Anverino Floresta de
Miranda. -a Américo Ourlque Mecha-

çualquer tempo, determinar a trans- do". Terminada a leitura dos do-
•--	 -



o Brigadeiro-do-Ar Gabriel Grün
Mess para exercer o carta) de Minis-
tro de Estado da Aeronautioa.

Edward Cr ttete Fininha rara exer-
cer o cargo de Ministro de Estado da
Saúde.

Arthur ria Silva Bernerdes Fila°
para cre scer o cargo de Ministro de
Estado da Indústria e Ccmarcio.

João Aeripino Fila° para ex ,rcer o
cargo de Ministro de Estado das Mi-
nas e Energia.
De acôrdo com o art. 12, item TU, da

Lei n9 1.711, de 23 6e ouatbro de
1952,
Francisco de Paula Quintanilha Ri-

beiro para exercer o cargo, em cernis-
saci 1C, de Chefe do Gabinete Civil
da Presidência da República.

DESIGNAR:

De acôrda cori o art. 53, do Regimen-
to aprovado i.e:o Eecreto n 9 23.822,
de 10 de outubro de 1947,
o General de Brigada Pedro Ge-

raldo de Almeida para exercer as fun-
ções de Chefe do Gabinete Militar da
Presidência da República,

EXONERAR, A pErnoo;

O Engenheiro Israel Pinheiro da
Silva do cargo de Prefeito do Distritc
Federal.

rasaram:
o General-de-Exército Nelson de

Mello das funções de Chefe do Gaba
nete Militar da Presidência da Repa,
blica.

CONCEDER DISPENSA	 e . •

Ao Capitão de Fragata Cabina Vi-
eira da Silva, das funcões de subchefe,
Interino, do Gabinete Militar da Pre-
sidancia da República.

Ao Coronel Moacyr Ignácio Domin-
gucs, das funções de subchefe do
Gabinete Maitre da Presidência da
República.

Ao Coronel Aviador Lino Itomuald0.
Teixeira, das funções de Subchefe do
Gabinete Militar da Presidência da	 er~a-
República.

til
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a contar da data da publicação dêste
decreto no Diário Oficial, sob pena de
ser desde logo considerada nula a con-
cessão.

Art 29 . Revogam-se as disposições
em contrário.

.Brasilia, 25 de janeiro de 1961; 1400
da Independência e 73 0 da Repablica.

JuscurNo Kuerrscunc
Ernani do Amaral Peixota

CLAUSULAS A QUE SE REletRE O
DECRETO N° 50.C93 DESTA DATA

Fica assegurado à Sociedade Anta-
" Lima Ramo Pelotense o direito de es-

tabelecer, sem exclusividade na cidade
de Pelotas, astado do Rio Grande do
Sul, uma estação de ondas médias,
com finalidade e orientação intelec-'
tual e instrutiva, e subordinação a ró-
das as obrigações e exigências insti-
tuídas neste ato de concessão.

it‘	
II

 
A presente concessão é outorgada

pelo prato de 10 (dez) anos, sem pre-
juízo da faculdade que assegura a le-

sislação vigente ao Govèrnd Federal
:Sie, em qualquer tempo, desapropriar,

o interêsse geral, o serviço outor-
gado.

Parágrafo único, O presente coa-
trato entrará em vigor a partir da
data de seu registro pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando
Govêrno Federal por indenização al-
guma se pol. aquêle Instituto lhe fôr
denegado registro.

III
A concessionária é obrigada a:

• a) coneutuir sua diretoria exclusi-
vamente de brasileiros natas;

b) admitir, exclusivamente, opera-
dores e locutores brasileiros nato, e
bem assim a empregar, efetivamente,
rios outros sarviços técnicos e admi-
nistrativos, dois terços, no mínimo, de
pessoal brasileiro;

c) não transferir, direta ou indire-
tamente, a concessão;

d) suspender, pelo tempo que fôr
determinado, o serviço, todo ou em
parte, nos casos previstos no regula-
mento das serviços de radiocomunica-
ção (Decreto n9 21.111, de 19 de mar-
ço de 1932), ou no que vier a reger a
matéria, e obedecer ta primeira requi-
sição da autoridade competente, e, ba-
vendo urgência, fazer cessar o servi-
ço em ato sucessivo a intimação sem
que, por isso, assista. à Sociedade di-
reito a qualquer indenização;

e) submeter-se ao regime de fisca-
lização que fór instituído pelo Go-
:Orno Federal, bem como a pagar, adi-
antamente, a cota mensal para as des-
pesas de fiscalização e quaisquer con-
tribuições que venham a ser estabe-
tecidas em lei ou regulamento sóbre

matéria;
• f) fornecer ao Departamento dos
Correios e Telégrafos todos os ele-
;mentos que êste venha a exigir para
os efeitos de fiscalização e, bem assim,
prestar-lhe, em qualquer tempo, Caias
as informações que permitam ao Go-
vêrno Federal apreciar o modo como
está sendo executada a concessão;

g) manter sempre em ordem e em
'gaia o registro de todos os programas
e irradiações lidas ao microfone, de-
vidamente autenticadas e com o visto
do órgão fiscalizador;

1r) obedecer às posturas municipais
aplicáveis ao serviço de concessão;

I) irradiar, diariamente, os boletina
ou avises do serviço nieteorológico,
bem como receber e transmitir, gra-
tuitamente, nos dias e horas deterrni-
:nados, o programa pan-limericano e
todos os programas da rêde nacional:
• 1) Irradiar, com a indispensável pri-
oridade, na conformidade de instru-
,ções aprovadas pelo Ministro da Via-
s.ão e Obras Públicas, os avisos de
Iornergéncia expedidos, no interêsse da
:13egurança pública, pela autoridade
policial local, e cuja retransmissán
!seja urgente e necessária à ação das

autoridades, avisos êsses destinados,
entre outros fins, a transmitir reco-
mendações em casos de perturbações
de ordem pública, a irradiar notícias
sôbre furtos de, automóveis, incêndios
ou inundações,, bem como a divulgar
instruções sõbi e alterações de emer-
gência no tráfeao de veículos, deter-
minadas por acontecimentos impre-
vistos;

1) subineter, no prazo de três (3)
meses, a contar da data do registro
do contrato pelo Tribunal de Contas,
à aprovação do Govêrno Federal, o
local escolhia° para a montagem da es-
tação;

m) submeter, no prazo de seis (6)
meses, a contar da data da aprova-
ção do local, à aprovação do Govêrno
Federal, as plantas, orçamentos e tô-
das as especificações técnicas das ins-
talações, inclusive a relação minuciosa
do material a empregar;

n) inaugurar, no prazo de dois (2)
anos, a contar da data da aprovação
de que trata a alínea anterior, o ser-
viço definitivo, salvo motivo de Raça
maior, devidamente comprovado e re-
conhecido pelo Govêrno Federal;

O) submeter-se à ressalva do direito
da União sôbre todo o acêrvo da so-
ciedade, para garantia da liquidação
de qualquer débito para com ela;
• P) submeter-se à ressalva de que a

freqüência distribuída à sociedade não
constitui direito de propriedade e fi-
cará sujeita às regras estabelecidas no
regulamento dos serviços de radioco-
municação (Decreto número 21.111) eu
em outro que vier a ser baixado sôbre
o assunto, incidindo sempre sôbre essa
freqüência o direito de posse da União;

q) submeter-se aos preceitos insti-
tuídos nas convenções e regulamentos
Internacionais, bem como a tôdas as
'disposições contidas em leis, regula-
mentos e instruções que existam ou
venham a existir, referentes ou apli-
cáveis ao serviço de concessão;

r) não irradiar qualquer noticiário,
entrevistas, discursos que importe ou
possa importar em incitamento à de-
sordem ou possam provocar animosi-
dade entre as classes armadas ou delas
às instituições civis ou à instigação
de desobediência coletiva ao cumpri-
mento da lei, que possam induzir em-
pregadas à cessação ou suspensão dos
trabalhos: que importem em Injúria
aos poderes públicos e seus agentes,
sob pena de caducidade da concessão,
por decreto do Poder Executivo;

s) divulgar o gênero da obra e os
nomes de seus autores ou composito-
res, no momento em que iniciar a te-
letransmissão de qualquer obra mu-
sical ou declamada, de acôrdo com o
que dispõem os 44 1 9 e 29 do art. 35
do Regulamento aprovado pelo Decre-
to n9 21.111, de 19 de março de 1932.

IV
A concessionária não poderá alte-

rar, em qualquer tempo seus estatutos,
nem fazer transferências de ações, sem
que tenha havido peévia autorização
do Govêrno Federal, assim como se
obriga a manter sua estação em per-
feito funcionamento, com a eficiência
necessária e de actado com as pres-
crições técnicas que estiverem em vi-
gor ou vierem a vigorar.

V	 erx.

No regime de fiscalização que fôr
instituído, fica assegurado ao Govèrno
Federal ,quando julgar conveniente, e
direito de examinar, como melhor lhe
aprouver, os livros, escrituração e tudo
que se tornar necessário a essa fisca-
lização.

VI
Pela inobservância de qualquer das

presentes cláusulas, em que não esteja
prevista a imediata caducidade da
concessão, o Govêrno Federal poderá,
pelo órgão fiscalizador, impor à con-
cessionária multa de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros), conforme a gravidade da
infração.

1 Parágrafo único. A impcetância de
'qualquer multa será recolhida à Te-
souraria do Departamento dos Co e

-reios e Telégrafos, dentro do prazo
improrroeavel de trinta (30) dias, a
contar da data da notificação f ata
diretamente a concessionária ou da pu
blicação do ato no Diário Oficial.

VII
Em qualquer tempo, são aplicáveis

à cancessionaela cs preceitos da lsgis-
'ação sôbre desapropriação por ne'ces-
sidarie ou utaidade pablica e requi-
sições militares.

VIII
A concessão será considerada cadaea.

para todos os efeitos, sem direito a
qualquer indenização;

a) se, em todo o tempo, fôr verifi-
cada inobservância das disposições
contidas nas alíneas a, b, c, d, e, 1, m
e n da cláusula III;

b) se não forem pagas, dentro dos
prazos estabelecidos, a cota e contri-
buições a que se refere a alínea e da
cláusula III, bem como a importância
de qualquer multa imposta nos têr-
mos da cláusula VI;

c) se, em qualquer tempo, se verifi-
car o emprègo da estação para outros
fins q ue não os determinados na con-
cessão e admitidos pela legislação que
reger a matéria.

g 1°. Poderá a concessão ser decla-
rada caduca, .a juízo do Govèrno Fe-
deral, sem direito a qualquer indeni-
zação:

a) se, depois de estabelecido, fôr o
serviço interrompido per mais de trin-
ta (30) dias consecutivos, ou se se ve-
rificar a incapacidade da concessio-
nária para executar o serviço, salvo
motivo de fôrça maior, devidamente
provado e reconhecido pelo Govêrno
Federal;

b) se a concessionária incidir rei-
teradamente em infrações passíveis de
multa,

a 2°. A concessão será considerada
perempta se o Govarno Federal nao
julgar conveniente renovar-lhe o pra-
zo.

Brasília, 25 de jeneiro de 1961. —
&aram do Amaral Peixoto

(N° 899 — 30-1-61-- Cr$ 1.020,00)

PRES IPÊNCIA
DA

REP ÚBLICA
DECRETOS DE 31 DE JANEIRO

DE 1961
O Presidente da República, resolve:

NOMEAR:

De acdrdo com o art. 87, item 111, da
Constituição Federal,

Oscar Pedroso Horta para exercer o
cargo de Ministro de Estado da Jus-
tiça e Negócios Interiores.

o Vice-Almirante Sylvio Heck para
exercer o cargo de Ministro de Estado
da Marinha.

o Marechal Odvlio Denvs para exer-
cer of cargo de Ministro de Estado da
Guerra.

Afonso Arinos de Mello Franco para
exercer -o cargo de Ministro de Estado
das Relações Extepibres.

Clemente Mariani Bittencourt para
exercer o cargo de Ministro de Estado
da Fazenda.

Clóvis Pestana para exercer o cargo
de Ministro de Estado da Viação e
Obras Públicas.

Rcinero Cabral da Costa para exer-
cer o cargo de Ministro de Estado da
Agricultura.

Brígido Fernandes Tinoco para
exercer o cargo de Ministro de Estado
da Educação e Cultura.

Francisco Carlos de Castro Neves
para exercer o cargo de Ministro de
Estado do Trabalho c Previdência So-
cial.

DISPENSAR

O Tenente-Coronel da Arma de Ar-
tilharia Newton Corrêa de Andrade
Mello das funções de Adjunto do Ga-
binete Militar da Presidência da Re
púoblica.-

Tenente-Coronel Armador Celso
Rezende Neves das funções de Adjunto
do Gabinete Militar da Presidência da

•I 1República.mpúbli
aj
c
aci.r da Arma de Infantaria

José Edson Perpétuo das funções de
Ajudante de Ordens do Presidente da
República.

O Major Aviador Mudo Scevola Ra-
mos Scorzelli das funções de Ajudan-
te de Ordens do Presidente da Re-
pública.

CoNcr.rca EXONERAÇÃO

A Oswaldo Mala Penido, do cargo
de Chefe do Gabinete Civil da Presi-
dência da República.

CONCEDER DISPENSA

A Renato Mário de Avelar Azeredo,
das funções de Subchefe do Gabinete
Civil da Presidência da República.

A Sylvio Piza Petiroza, das funçõe:
de Subchefe do Gabinete Civil da pra.
sidancia da República.

Ao Coronel Affonso Heliodoro dor
Santos, das funções de Subchefe dc
Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública.

A Etirrarti Magalhães, das funções de
Subchefe do Gabinete Civil da Presi-
dência da República.

A João Milton Pratos das funções
de Oficial de Gabinete do Presidên-
te da República.

A PaSchflai Carlos Magno das fun-
ções de Oficial de Gabinete do Presi-
dente da Renública.

/
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Duna:rua

O Major da Arma de Infantaria
Carlos Lopes Cardoso das funções de,
Chefe Ido Pessoal da Presidência da
República.

Exoenatea

O Capitão da Arma de Infantaria
'Jorge Wady Miguel Safady das fun-
ções de Assistente de Secretário da
Secretaria Geral do Conselho de Se-
gurança Nacional e de Secretário da,
Comissão Especial da-Faixa de . Fron-
teiras.

NOMEAR

• O Capitão tta Arma de Infantaria
'Jorge Alberto Miller de Oliveira para
exercer as funções de 'Secretário da
Comissão Especial da Faixa de Fron-
teiras, sem prejuizo das de Adjunto

-tia Secretaria Geral do Conselho de
Segurança Nacional.

irismu-.0 BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTA-

TISTICA

DECRETO DE 31 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve

CONCEDER ExoNEeneo:

Ao Dr. Jurandyr Pires Ferreira do
cargo de Presidente da Instituto Bia-
siletro de Geografia e Estatística.

FUNDAÇÃO BRASIL CENTRAL

DECRETO DE 31 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve

eddIr	 CoNczera ExoNzanio:

Ao Coronel Nélio Cerquelra Gonçal-
ves do cargo de Presidente da Funda-
ção Brasil Central.

CONSELHO DE SEGURANÇA
NACiONAL •

DECRETO DF 31 DE JANEIRO
DE 1961

MINISTÉRIO DA 'JUS ..

TIÇA .E NEGÓCIOS
. INTERIORES

DECRETO DE 30 DE JANEIRO DE
£961

O' Presidente da República resolve

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 87 ,n" XIX, (1,4 _Consti-
tuiçdo,

E de acôrdo com o parecer do Con-
selho Penitenciário do Estado de
Goiás, Carlos Mendes de Oliveira do
resto da pena de 8 anos de reclusão,
a que foi condenado, como incurso no
artigo 121 do Código Penal, por de-
cisão do Tribunal dc Júri da Comar-
ca de Anápolis, de 2 de agtesto de
1960.

DECRETOS DE 31 DE JANEIRO
.	 DE 1961

Q Presidente da República resolve:

CONCEDER ExoreeneeXo•
A Cândido - de Oliveira Neto do

cargo, em comissAo, de Procurador-
Geral da República.

Ao General-de-Brigada Osmar Soa-
res Dutra das funções de Chefe de
Policia do Departamento Federal de
Segurança Pública.
De ac6rdo com o art. 1 9 do Decreto

n9 44.491. de IS de setembro de
14,58,
A Francisco Monteiro de Almeida

Filho das funções de Membro da Co-
missão de Assuntos Territoriais.

MINISTÉRIO
DA

, GUERRA

DECRETO DE 31 DE JANEIRO
DE 1961 .

O Presidente da República resolve:

• CONCEDER EXONERAÇÃO

Ao Doutor Ivo D'Aquino Fonseca
do cargo em comissão de Procurador-
Gera/ da Justiça Militar.

MINISTÉRIO
DA

• FAZENDA
'DECRETOS DE 3) DE JANEIRO

DE 1951

Comam Exaerneção
A Raul Barbosa, do cargo de Pre-

sidente do Banco do Nordeste do
Nordeste do Brasil S. A.

ToeNeR sem EFEITO •
Tendo em vista o que consta do

progesso S.C.B. 393-61, da Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, o Decreto de 28 de novemtwo
de 1960, republicado no Diário Oficial
de 12 de dezembro seguinte, que no-
meou, de acôrdo com o art. 29, e 19
do Decreto n9 43.194, de 19 de feve-
reiro de, 1958, combinado com o arti-
go 29 do Decreto n9 44.378, de 26 de,
ageato de 1958, Milton Barbosa Gon-
çalves, aposentado no cargo da clas-
se O da carreira de• Oficial Adminis-
trativo do Quadro Suplementar do
Meriisterio da Fazenda (Representan-
te da 'Fazenda) para exercer, ate 31
de julho de 1962, a função de .Mern-
bro da 3° Mimara do Conselho Sa-
perlar de Tarifa do mesmo Ministé-
rio, na vaga decorrente do término do
reendato de Jayme Severiano Ribeiro.

O decreto de 30 de dezembro de.
1960 publicado no Diário Oficial de
5 'de janeiro de 1961, que removee, a
pedido, de acôrdo com o eatglo 56.
Item I, da Lei 1.711, de 28 de ouai-
tiro de 1952, combinado com o artigq
39, do Regulamento aprovado pelo
Decreto n9 41.852, de 15 de julho de
1957, Goliver 'rito Léo, ocupante do
cargo da entese K, da carreira de Co-
letor, da Coletoria Federai em São Pe-
dro dos Ferros (4e calme) no Estado
de Minas Gerais, para a Coletoria Fe-
deral em Lambari (34 classe) . na
mesmo Estado, preenchendo o claro
existente 'na 'lotação em virtude da
remoção de Moacir Passas Mara. s.

O decreto de 20 de janeiro de Iene
publicado no Diário Oficial da mesma
data, que nomeou Marcus Aurélio
Murta da Silva para exercer o cargo
da classe de Escriturstrio. nível a-a..
Parte Permanente da Quadro de Pes-
soal do Ministério da Fazenda, iote-
do. no Estado de Minas Gerais, na
vaga eeveirente da promoção de Ar-
lace. Barros Oliveira.

O decreto de e0 - de janeiro de 1961,
publicado no Diário Oficial da mes-
ma data, que nomeou, rara execer
interinamente, o cargo de classe de
F.seriturár:o, nível e. A, ate Pane Fer-
rara: ente do Ministério de

t) . Var.decy Torres Flama.  ne vaga
decorrente da promeçtio ao, Cecília Pi-
raeiro da Cunha, lotada no Distrito
Fecietel;

2) Inibe' Gonçalves de Oliveira, na
veea decorrente da promoção de Ce-
res Curvo, lotada no Estado de Mi-
t as Gerais;

3) Nliza Léite Coutinho, a vaga
decorrente da promoção de Mauro
Vieira de Rezende, lotado no Estado
de Minas Gerais,

REMOVER urze orneio" NO INTERLS-
SE Ela ADMINISTRAÇÃO

de Coletor da Parte Permanente, .d0
Quadro de pessoal do Ministério da
Fazenda, da Coletoria Federal em São
Pedro dos Ferros (4a classe), no Es-
tado de Minas Gerais, para a Cole-
toria Federal de Carmo da Mata (3a
classe), no mesmo Estado, preenchen-
do o claro existente na lotação em
virtude da remoção de Walter Fran..
cc Ribeiro.	 •.
DECRETOS DE 31 DE JANEIRO DE

1961
O Presidente da República resolvo

NOMEAR:

João Baptista Leopoldo Figueiredo
para exercer o cargo de Presidente do
Banco do Brasil S.A.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Carlos Cardoso, do cargo da
Presidente do Banco do Brasil S.A.

EXONERAR, A PEDIDO:

João Kubitschek de Figueirêdo do
cargo de Presidente da Companhia
Siderúrgica Nacional, 	 .

41,n••nn1•

DA
AGRICULTURA

DECRETO DE 31 DE JANEIRO DP
1961

•
O Presidente da República resolvo

CONCEDER Exorneeneo:
diA Pedro Firman Neto do cargo, em
comissão, de Presidente do Instituto
Nacional do Mate.

MINISTÉRIO DA EDU.
CAÇÃO E CULTURA

CONCEDER DISPENSA: -

Tendo em vista o que consta do
Processo 119 101.068, de 1960, do De-
partamento de Administração do lal•
nátério da Educação e Cultura,

Ao Professor Arnóbio Marques da
Gama e ao industrial Ricardo Bren-
nand das funções de suplentes do Proa
fessor Manoel Caetano deaQueiroe An.
drade e do industrial Renato Bezerra
de Melo, respectivamente.. nu Conselho
de Representantes da Escola Técnica
do Recife, da Diretoria do Ensino In-
dustrial, do Ministério da Educação e
Cultura,
De acerrdo com o art., 12, item 177, da

Lei n9 1.711: de 28 de outubro de
1952. combinado coei o art. 20, do

•, Estrttuto aprovado pelo Decreto n9
50.079, de 25 de janeiro de 1961-
Colemar Natal e Silva, Professor

Catedrático da Cadeira de Ciência das
Finances. da Faculdade de Direito da
Lenivereidede Federai de Goiás, do
Quadra Permanente do Ministério da
Educialto e Cultura, para exercer por
trés (3 1 anos, a partir desta data, o
cargo .em comissão de Reitor 2-C, da
Diudid a Universidade.

'MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA
DECRETOS DE 10 DE JANEIRO

DE 1961

O' Presidente da República resolve

CONCEDER DISPENSA:

Ao Coronel da Arma de Infantaria
Bumeerto de Souza e Mello das fuu-
ções de Chefe co Gabinete da Secre-
taria-Geral do Conselho de Segara.nea
Nacional..

SUPERINTENDÈNCIA DO PLA-
NO DE VALORIZAÇÃO ECO-
NÔMICA DA AMAZÔNIA

DECRETOS DE 31 DE-JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve

EXONERAR, A tucano:

O or. Waldir Bouhid, o cargo, em
comissãe, de Superintendente do Ple-
no de Valorização F.coneealea da Amas
zônla,

O TenenteeCeronel do Exérieto -
Paulo Soter da Silveira, de Memheo
da Cotrissen de Plenejamento da Va-
lorizecão Econernica da Amazônii,
como representante do Território do
leio Branco. •

O Presidente da República resolve:
Decretam

Tendo em vista o que consta-do
Processo n9 27.515-58, da Secretaria
dr Estado dos Negócios da Fazenda,

Que a aposentadoria de Lydia Gon-
çalves de Souza, amparada pelo ar-
tigo 23 do Ato das Disposições Cora-
tieuelonals Transitórias cencedida per
decreto coletivo de 21 de maio da
1 e58e publicado no Diário Oficial ee
22 seguinte, de acôrdo com o artigo
176 item • III, combinedo com n ar-
tigo 178, item III. da Lei n* 1.711,
ap 29 de outubro de 3952, na função
de Auxiliar de Serviços Médicos, te-
feeêncla 22, da Parte Permanente da
Tabela Única de Eetranumerarin
Mensalista do Ministério da Fazenda
deve ser considerada, de actacie com
o artigo 176,item 1, combinado com
os ertieos 187 e 178, item UI, da re-
fer i da Lei, a partir de 26 de março de
1953. 1

De (tardo com o artigo 52, item 11

/952,

combinado com o artigo 53, item 1,
da Lei 1.712, ao 28 de outubro de

Ruy Ferreira de Queiroz. do C3.1
go da • Classe E. :11%cl 14, ,ja Série
de Classe:: Oficial de Ad.ninistração
do Grupo Ocupeeional AF-201 par-
te Permanente do Mintsterle da Guer-
ra para Idênticos Ciam, Nivel e Eis-
rte de Classes do referido Grupe
Ocupacional do Quadro de Pessoal -
Part.
P:I	

Paertrainente - do Ministério da
aa

'
 et.nd

15,,EIVIOVER "EX OMCIO" No nerEats-
SE DA emarraseiesçAo

De ocardo com o artigo 5e, item 1 da
Lri n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o artigo 34, da
Lei 1.233 de 27 de dezembro de
395e,

MINISTÉICIO %-;

- CONSIDERAR PROMOVIDO:

Tendo em -vista o acórdão do Tribu-
nal Federal de Recursos. proiatado nos
autos do Agravo de Petição era Man-
dado de Seaurança ne 17.733, do Dis-
trito Federal,	 •

No Quadro de Oficiais-Aviadores do
Goliver Tito Leo, ocupante do cer- Corpo de Oficiais da Aeronáutica, ao

go de Nível 16-B, ela série de classes pasto de Segundo-Tenente, a contar

•



N9 83, de 33 de janeiro de 1931. Submete à consi-
deração do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de

Exposição de Motivos do Ministério da Fazenda, pro-
jeto de lei que isenta do impósto de importa-ão uma
central telefónica automátalca a 'ser importada pela
Emplèsa Telefônica de Uberaba S.A. tExp. à C.D. em
31-1-61).
N9' 84, de 30 de janeiro de 1961. Submete à consi-
deração do coNaitrEso NACIONAL, acompanhado de
Exposição de Motivos do Ministério da Agricultu:a, p.o-
jeto de lei aditivo ao que eria a Universidade Rural
do Oeste (U.R.O.i. em Sete Lagoas, Estado de Minas
Gerais, e dá outras providências. - (Exp. ft C D. em
31-1-01).
N9 85, de 30 de janeir

▪

 o de 1981. Resma.;

• 

ao SANADO
FEDERAL. os autógrafos sancionados do projeto de lei
que autoriza o Podar &Will:Tio a abrir ao Poder Judi-
ciário - Justiça Eleitoral - Tribunal Regional do Pará

os créditos especiais de Cr$ 79.112,550 e Cr$ 368.205.00
para ocorrer as despesas coas O pagamento de diferença
de gratificação adicional devido a funcionários da Se-
cretaria do mesmo Tribunal, no periodo compreendido
e..'e 18 de outubro e 31 de dezembro de 1958 e o ater-

ciCiè de 1959. Assinada a Lei ni 3.883, de 30-1-81. -
(Exp. ao S.F. em 314-61).

3.173-61

. 971-81 --

2.723-61 nn

e

de 10 julho de 1958, e ao pósto .de
Primeiro-Tenente, a contar de 23 de
outubro de 1960, em ressarcimento de
preterição, o Aspirante-a-Oficial Antó-
nio Joaquim da Silva Gomes Júnior,
devendo ser colocado na escala hierár-
quica do seu Quadro. ..Imediatamente
abaixo do Pd:11dr° Tenente Aviador -
José Edilson da Silva Faria.

Tendo em vista o-adórdão do Tribu-
Sial Federal de Recursos, prolatado
_autos de Agravo de Petição em Manda-
do de Segurança n9 17.733, do Distrito
Federal,

No Quadro de Oficiais-Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, no
p&to de Segundo-Tenente, a contar de
10 de julho de 1958, e ao pósto de Pri-

PRESIDÊNCIA .•
DA REPÚBLICA

- MENSAGENS:

PR 2.750-61 - N9 70. de 30 de janeiro cie uffil. Restitui' ao SFNADO
FEDERAL os autógrafos sancionados do projeto de lei•
que cria a Universidade sio EsPirito *Santo e cia outras
providencias. - Assinada a Lei n9 3.868, de . 30-1-61.
- (Exp. ao S.F. ern 30-1-61).	 . .

PR 1.081-61 - N9 71, de 30 de janeiro de 1961. Submete à consi-.
deração • do CONGRESSO NACIONAL, accmpanhado de
Espoai:do de Motivos do Minisierio da aucaçáo e•
Cultura, projeto de lei que transfere para- a Escola de
Medicina -e Cirurgia do Rio de Janeiro o Hospital
Hatmemanniano, mantido 'na cidade cio Rio' de Janeiro
pelo Instituto Hahnemanmano do Brasil, e, bem assim,

• a área de terreno ocupada pelo mesmo - Instituto, na
cidade mencicnada.	 (Exp. á C.D. em 31-1-61).

RP 16.704-60\-. N9 72, de 30 de janeiro de UH. submete. ã consi-
deração do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de

posição de Motivos do Minister:o da Educação e
Cultura, projeto de lei que autoriza a abertura do cré-,
dito especial de Cr$ 8.000.00040, para a concessão de
auxilio à Federação dos Estudantes da Universidade do
R,io Grande do Sul; destinado á manutenção de res-
taurante universitárálo e .a asseetkncia social a estu-
dantes. - (nen. à C.D. em 31-1-61, por intermédio do
Ministério da Fazenda).

PB 3.048-81 - N 973, de 33 de janeiro da 1161. Submete- • à comi-
.	 deraztio do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado 'de

.. Exposição de Motivos do Minis:ene, da Viaçáo e Obras
Públicas, projeto de lei que autoriza a abertura. Dm
~tale Ministério, do OMISSO eepecia.1 de 	
Cr$ 300.000.000.00 em favor da Rede Ferroviária Fe-
derai S.A., para ocorrer ás despesas cum a construaão
cie variante ferroviária, com •itola de 1,60.n. entre
Antônio Carlos e não Joáo Dei Rey, passando por
Barroso. - (Exp. * O.D. em 31-1-61, por intermédio
do Ministério da Fazenda).

PR

	

	 3.051-61 - 149 74, de $0 de janeiro de 1961, Submete à consi-
deração do CON2RESSO NACIONAL, acompanhado de
Exposição de Motivos do Ministerio da Viação 'e Obras
Públicas, projeto de lei. que retifica, sem ónus, O Orça-
mento .Geral da União para 'o .exercicio financeiro de
1981; conl o transporte de dotações variávábls da Verba
2 0.00 - Transferencies, para á Verba 3.0.00 - De-
senvolvimento Econômico e Social, da unidade 044 03.02
-, Divisão de Orçamento (Encargos Crereis), - (agi.

• C.D.	 31-1-611.
PR 3.053-61 - ).19 75, de 30 de janeiro de 1931. Submeta à cond.

dera • ão do CONGRESSO NACIONAL, acompanaado de
Exposição de Motivos do Ministério ela Fazenda, pro-
jete de tei . que cria o Banco Nacional .de Exmtação.
(Exp. à C.D. em 31-1-81).

PR' 3.054-61 - N9 76, de 30 de janeiro de 3981. Submete à consl-
dera;ito do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de
Espoai:fio de Motivos do Ministério da Justiça e Ne-
goelas Interiores, projeto de lei que dispõe sôbre a
criação de uma Jiuna de C=diaaão e Julgamento
na 59 Região da Justiça do Trabaiho, em Santo Amaro,

;	 Estado da Bahia. - (Exp..* CD. em 31-1-61.1.
3.055-61 -..N9 77. de 30 de janeiro de 1981. Submete a cozei-

• deraidio do CONGRESSO NACIONAL projeto de lei
que autoriza a aberturts pelo Ministério da Agricuetwa,
do ctédito especial de Cr$ 10 000.000,00, visando con-
ceder auxilio financeiro ao "Pensionato Beato R-Atiem
- Utiariti, Estado de Mato Grosso. -- (1Orp. à
C.D. em 31-1-01. Dor intermédio do Ministério da
Rezende)
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N9 78, de 30 de janeiro de 1981. Submete á consi-
deração do CONGRESSO NACIONAL projeto de lei
que autoriza a abertura, pelo Ministério de. Viação a
Obras Públicas, do crédito especial de 	
Cr$ 80.000.000,00 destinado A ligação rodoviária entre
Drasilia e a cidade de Jantaria, no Estado de 3,1inasi
Gerais. - (Exp. à C.D. em 31-1-61, por intermédio
do Ministério da Fazenda).
N9 79, de 30 de janeiro de 1981. Submete à cond.
deração do CONGRESSO NACIONAL projeto de lei
que autoriza a abertura, pelo Ministério da Aeronáto
isca, do crédito especial de Cr$ 30.030.000,00 destinada
a obras e' pavimentação do campo de pouso da cidade
de •Janudria, no Estado de Minas Gerais. - (Exp.

. 0.1). em. 31-1-61, por intermédio do Ministério de
Fazenda).

- N9 '80, de 30 de janeiro de 1961. Submete ft, 'cons9
deraçáo do CONGRESSO NACIONAL projeto de le
que autoriza a abertura. Pelo Ministério da Viação
Obras Públicas, do crédito 'especial de Cr$ 30.000.000,0
destinado à reconstrução da ponte sôbre o Rio Prète
na rodovia que liga Brasida à cidade de- Una!, ni
Estado de Minas Gerais. - (Exp. à C.D. em 31-1-61
por intermédio do Ministério da Fazenda). -
N9 81, de 30 de janeiro de 1981. Submete à cond.
deração do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de

Exposição de Motivos do Ministério da Fazenda, projete
de lei que dispõe sôbre a concessão de subsidio lu

•empresas de ininerrão de ouro e dá outras providên-
cias.. --- (Exp. 8. C.D. em 31- 1-81i.	 'S

NO 82, de 20 de janeiro de 1961. Submete à consi-
deração do com:nuas() NACIONAL, acompanhado de
Exposição de Motivos do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal, projeto de lei que introduz alterações na Lei
de Organização Judiciária do Distrito Federal, -
(Exp. à C.D. cm 31-1-61),	 -

PR

kut

.P11 2.746-61 N9' 88, de ,30 de janeiro de 1981. Restitui ao SENADO
FEDERAL os autógrafos tencionados do projeto de lal
que concede a Aurora Braga da Silva pensão especial
de Cr$ 3.000,00. - Assinada a Lei n9 3.882. de 30-1-61.
- (Exp. ao S.F. em. 31-1-61).

2.719-61 - N9 87, de 30 de janeiro de 1361. Restitui ao SENADOPR
-FEDERAL os autógrafos sancionados do projeto de lei
que autoriza o . Poder Executivo a abrir o crédito espe-
cial de Cr$ 3.030.000,00 para ocorrer às despesas com
as comemorações do I Centenário da Punda-do do
Municiplo de Russas. - Assinada a Lei . n'? 3.881, de
30-1-81. - .(Exp. Ao S.?. em 31-1-81).

2.751-ai - N9 88, de 30 de janeiro de 1981. Restitui ao SENADOPR
• • FEDERAL os autógrafos sancionados do projeto de lei
• alie cria uma Coletoria Federal no munic .edo de vicen-

cia, Estado de Pernambuco e dá outras providénelas..
• - Assinada a Le1.30 3.884, de -30-1-61. - (Exp. ao

S.F. em 31-1-81).	 •
•• •

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

Exposições De Morrias:
PR 2.310-61 - N9 B-44-(311, de 10 de janeiro de 1961. Submete proeesno

efeito ato que o exonerou, a pedido, do cargo da classe
em que JOSE TOMAS PITA solicita seja tortIdo sela

F. da carreira de Carteiro, do Quadro III - Perle Per-
• minente. daquele Ministério. A Secretarie da Eximir)

opina pelo indeferimento. - *APruvado. 21 - 1 -81." -
• (ilest. proc. ao MVOP era 19-2-G1)

Tèrça-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção E - Parte 1)'

melro-Tenente, a contar de 23 de outu-
bro de .1950, em ressarcimento da pre-
terição, o Aspirante-a-Oficial - Sérgio
da Silveira Cardador, devendo ser co-
locado na escala hierárquica do seu
Quadro, imediatamente abaixo do Pri-
meiro-Tenente Aviador Hélio Barnd,

DECRETO DE 30 DE JANEIRO
DE 1961 .

O Presidente da República, resolve
.EXONUAR, POR raciessresez DO 32:R•

VIVO: .
O Brigadeiro-do-Ar - Francisco

Teixeira, das funções' de Chefe do Ga-
binete do Ministro da Aeronáutica,

PR -

PR

PR

PR

PR

3.056-81 --

3.05741 --

3.060-61 --

15.787-60 --

•
•-	 •

3.059-81

•
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laR 2.314-61 — Nç' 13-50/GM, de 10 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos em que VIRIATO DE MORAES CANDERMO e
outros servidores da Estrada de Ferro Noroeste do Bra-
sil pleiteiam aposentadoria pelo Tesouro Nacional. —
"Indeferido. 24-1-61." — (Rest. proc. ao MVOP em
19-2-61).	 -

PR 2.316-61 — N9 B-53/GM, de 10 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos em que ARLINDO JOSÉ DE OLIVEIRA e cetros
servidores da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil piei-
teiain aposentadoria pelo Tesouro Nacional. — "Indefe-
rido. 24-1-61". — (Rest. proc. ao MVOP em 1-2-31).

PR 2.317-61 — N B-E5/Gal, de I() de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos em que ANTONIO MARTINS RIBEIRO outroá
servidores da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil plei-
teiam aposentadoria pelo Tesouro Nacional. — "In-.
deferido. 24-1-61." — (Rest. proc. ao alVOP em
19-2-61).

PR 2.326-61 — N9 B-32/Cial, de 1'7 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessas em que TER,TULIANO DE LIMA ' e outros 6er.
viclores da Estrada de Ferro Noroeste da Brasil plei-
teiam apesentadoria pelo Tesouro Nacional. — "Inde-
firo, na forma da parecer. 24-1-61." — (Resta proc. ao
MVOP em 19-2-61)..

D1VEteauta

-- REQUERIMENTO:

pR,	 3,640-61 — 3.040-61De 26 de jarairo de 1961. JOSÉ FaRANI,
efetivo da Rede Ferroviária Federal S.a. k ira:Á:1 de
Ferro Leopoldina), solicita autorização pira ausentar-se
do pais a fim de fazer um curso de cirurgia cárdio-
vascular em Cleveland, Ohio, Estados Unidos da Amé-
rica, sem prejuizo das vantagens e vencimentos. —
"Aut.-tile°.	 — (Ene. prema à R.F.F.S.A. em
19-2-61/ .

— DESPACHOS DO GABINETE CIVIL

Pateraniasi

pia,	 3.121-61 —	 :08, de 31 de :amaro de 1951. Eieclut servidor da
lotação de Beasilia.

PORTARIA N9 103 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública, usando da atribuição que lhe confere O art. 38,
ainea "b", do Regimento dos órgãos da Presidência
cid República, resolve excluir, a pedido, da lotação de
Brasília, o servidor do Gabinete Civil, JOSÉ CATTEN,
Tecnico de jeavulgaaáo do Serviço Secial Rural, a par-
tir de 31a 1-61. — Osze(/do Mata Peludo, Chefe do
Gabinete Civil.

FC,RTARIA N9 109 DE 31 DE JANEaR0 DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública, usando da atribuiçao que lhe confere o art. 38,
aimea "b", do Regimento das tÕt eaos da Presidência
da República, resolve excluir, a pedido, da lotação de
Braália, a partir de 31-1-61, o ser:1;:o. do Gabinete

EUDOXIO MIRANDA DE OL1VEIIaA, Decurnen-
tarisia ; cl. "H ', do Serviço az edia: Rural. — Oswcado
Mata Peludo, Chefe do Gabinee Civil.

PORTARIA lad 110 DE 31 DE JANZIRO DE 1961

PORTARIA N° 114 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "b", do Regimento dos Org.ios da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
sília, a partir de 31-1-61, o servidor do Gabinete Civil
VALDIR LOUREIRO BRAGA. — Osvaldo Mata Penzdo,
Chefe do Gabinete Civil,

PORTARIA N9 115 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alinea "b", do Regimento dos ór gãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
sília a partir de 31-1-1a61, o servidor do Gabinete Civil
MIGUEL FRANCHINI NETO. — Oszcaldo Maia Penido.
Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA N9 116 DE 31 DE JANEIRO DE 1951

O Chefe do Gabinete da Presidência da República.
usando da atribuição que lhe confere o art. 38, alínea "b",
do Regimento dos órgãos da Presidência da República,
resolve excluir, a pedido, da lotação de Brasília a partir
de 31-1-19,31, o servidar cio Gabinete Civil MILTON DA
SILVA. — °sumido alara Penzdo, Chefe do Gabinete

PORTARIA N 9 117 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repaa
bacia, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,

"b", do Regimento dos órgãos da Presiciaacia da
Republica, resolve excluir, a podido, da lotação de Bra-
silia a partir de 31-1-1661, o servidor do Gabinete Civil
S A LVADOR ETTORE JANNUZZI. — Oszvaldo Maia Pe-
nni°, Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA N9 118 DE 31 DE JANEIRO DE 1a61

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38, alí-
nea, "b", do Regimento dos órgãos da Presidancia da
República, resolve excluir da lotação de Bra.silia, o ser-
vidor do -Gabinete Civil, SAMUEL MIRANDA DE JE-
SUS, Tesoureiro-Auxiliar, padrão CC-7, do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Servidores do Estado. —
Oszvaldo Mala Penzdo, Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA N9 119 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da aaribuição que lhe confere o art. 38,

ntia "b", do Regimento dos órgãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
sília a partir de 31-1-1961, o servidor do Gabinete Civil
SYLVI.0 LYRA MADEIRA. — Oszecado alaia Pelado-
Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA N" 120 DE 31 DE JANEIRO DE 1931
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

blica, usando da atribuiçáo que lhe confere o art. 38,
atinea 'do", do Regimento dos órgãos da Presidência da
República, resolve excluir da lotação de Brasília, o ser-
vidor do Gabinete Civil, WALDIR DAS NEVES, Tesou-
reiro-Auxiliar CC-6 do Serviço de Assisténcia da Previ-
dencia Social. — Oswaldo Maza Penzdo, Chefe do Gabi-
nete Civil.

O Chefe do Gabinete Civil da Presidencia da Re-
pública, usando da atramição que ale confere o art. 38,
aimea . do Regimento das taegeas da Presidência
da Repualica. resoliam °acima a pedido, da lotação de
Bi-a:alia, a partir de 31-1-61, a servidera do Gabinete
Civil, AUGUSTA FERREIRA MARTINS. Conterente
.CC-5' • , do minava:ia da Fazende (assa da Moeda).

osweian adia Penido, Chefe "j o CI:kuinete

PORTARIA N° 112 DE 31 DE JANEIRO DE 1931

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública, usando da atribuição que lime confere o art, 38,
alinea "b", do Regimento dos órgaas da Presaléncia
da República, resolve excluir, a pedido da lotação de
Beasilia, a partir de 31-1-61, o servidor do Gabinete
Cmii ALBFIZTO SUED, Oswaldo Mata Penido, Chefe
de Gabinete Civil.

PORTARIA INT9 113 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

C Chefe de Gabinete Civil da Pl'esidencia da Re-
aabaca, usando da a aibuição que lhe confere o art. 38,
alnea "b", do Regimento dos cartolas da Presidência
da Renablica, resolve excluir, a pedido, da lotação de
Brasr" .o a partir de 31-1-61, o serva:ler do Gabinete
C. DAVID SILVE:RA DA MOTA JUNIOR, Diplomata
de mens te-i, da g P elacões Enterinrea — Osavalda Maia
Peludo. Chefe do Clainnete Civil.

PORTARIA al9 121 DE 31 DE JANEIRO DE 1931

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
,etamea a b", do Regimento dos Orgeos da Presidência da
República, resolve excluir da lotação de Brasília, o ser-
vidor do Gabinete Civil, VALD:R TAVARES, Mensa-
geiro ref. "18" do Instituto de Aposen t adoria e Pensões
elos Industriários. — Oswaldo Mata Pendo, Ch efe do
Gabinete Civil.

PORTARIA N° 122 DE 31 DE JANEIRO DE 1961
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

Dlica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "b", do Regimento dos órgãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
silia, o servidor do Gabinete Civil DIVALDO MELO JAR-
DIM, Diretor, referência 39, da Secretaria de Agricultura
do GovOrno do Estado de Minas Gerais. — Oswaldo Mal"
Penteia Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA N9 123 DE 31 DE JANaIRO DE 1961
O Chefe do Gabinete Civil da Pia- • i e ntila da Rept),

vaca, usando da atribuição •que lhe ean t ere o art. 38,
aanea "b", do Regimento dos targães ia Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
silla o servidor do Gabinete Civil, LAURO MOREIRA
MONTENEGRO, AdVogr do "F" da SI T MOC. — °siva-
ao Mata Pen te°, Chefe da Gabinete Civil
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O Chefe clb Gabinete do 1\1 nistroi ilvamente de 1.0 de fevereiro e
da Justiça e Negócios Interiores, te- novembro de 1960, do Consultor
solve:	 da República.

12 cle
Geral

PORTARIA N9 124 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabitiete Civil da Preeiciancia da Repú-
'blica. usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alinea "b", do Regimento dos cargaos 'da Peasidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
saia, a partir de 31-1-1961, a servidora do Gabinete Ci-
vil, MARIA NAZARÉ LISBOA DE CEdtcatTEIRA, Tes:ou-
reiro-Auxiliar pad. CC-5, da Caixa Ecenamica Federal
de Rio de Janeiro. — Oswaldo Mala Partido, Chefe do
Gabinete &Civil.

PORTARIA N 9 125 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
al i nea "b", do Regimento dos órgãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Era-
Filia, a partir de 31-1-1961, o servidor do Gabinete Civil,
NINON TEIXEIRA ROSSI, Escriturária. classe "E", do-
1. A. P. dos Comerciários. — Oswaldo Mala
Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA Na 126 DE 31 DE JANEIRO DE 1951

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "b". do Regimento dosazargãos da Presidência da
República, resolve excluir, da lotação de Brasília, a pe-
dido, o servidor do Gabinete Civil, PAULO NOGUEIRA
BATISTA, Diplomata, classe "L" do Ministério das Re-
lações Exteriores, a partir de 31-1-1961. — ()siando Mala
Pentdo, Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA N o 127 DE 31 DE JANEIRO DE 191

O Chefe do Gabinete Civil ria Presitiencia da ranade
blica, usando cia atribuiçào que de conteve o art; 38,
Partia "b' , do Regimento 'dos ra eg os da P.es1deeele
República. resolve excluir, a pedido, de lo"ação ele E -
adia, o .servidar do Ganindo Civil, AOSTIA ',R ^ •'
CAMPOS, Eserituearia D ici t uóereta, ret 20, do \1-r-‘ . ' -
rio da Agricultura. — Osicaldo Moia Pcn ,do, Cli;!e do
Gabinete Civil.

PORTARIA No 128 DE 31 Dal JANEIRO 1.374: ltCl
O Chefe do Gabinete Civil da Presuiencia eia

usando da anebuição q LIC ihe confere o art. ea,
atines "O", do .i.ZegiMeirm dos Org,:tes ria Pre .cit . a. ia Ca.
Reptlalica, reaceve excluir, a pelico, da lota r , O de dizi-
a:lia, a partir do. 31-1-61, o ihevidor do Gati nete Cd .11
ROMEU JOSÉ DOS SANTOS, Confereete de Serão au
Banco do Erni:, comiseienado ne cart . / de S-esetaao
junto à S leMOC. — adva/do I1aa Feudo, Cnete do
Gabinete Civil.

PORTARIA N o 129 DE 31 DE JANEIRO DE 1261

O Chefe do Gabinete Civil da Preeidência eia Repú-
blica, usando da atriouição que lhe confere o art. 38,
aardia "b' tio :leal:nen:o dos ce.e.taes ea dreddeneie
República, resolve eacitur. a pecado, de iotadão de H:a-
sai:a o servidor do Gabinete Civil, IRMA Al.V1a1
PAULA. Dactilógrafa, el. "E". de Institeitt rerinnal
Irnigrac.-io e Colonizacãe. — ();caldo Maia Pendi°, Che-
fe do Gabinete Civil.

SECRETARIAS DE ESTADO

/NISTEFRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS • T b--"Z; o

O Ministro de Estado da Justiça e
Negócios Interiores, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 29 do
Decreto n9 39.134, de 5 de maio de
1956d.resolve:

N 9 11-B — Conceder dispensa ao Dr.
José Vieira Coelho da lunção de Che-
fe do seu Gabinete, para a qual foi de-
Eignado pela portaria n o 286-M, de al
de julho de 1959.

1n7 9 12-B — Conceder dispensa ao Dr.
'José BOnifáCi0 da Silva Câmara da
função de Secretário Particular de Seu
Gabinete, para a qual foi designado
pela Portaria no 289-M, de 31 de julho
de 1959.

N9 13-B — Conceder dispensa ao
Dr. Irenêo Joffily Netto, da função
de Subchefe do seu Gabinete, para a
qual foi designado pela Portaria nú-
Mero 339-M, de 8 de setembro de 1959.

N9 14-B — Conceder dispensa ao
Dr. Ademar° Mollo, da fun^ão de A.3-
eistente do seu Gabinete, pára a qual
foi designado pela Portaria leo 331-M,
de 31 de agasto de 1959.

No .15-B — Conceder dispensa ao
Capitão Rubens Reis Ferreira da fim-
aão de Ajudante de Ordens de seu Ga-
binete, para a qual foi de.signado pela
,Portaria no 233-M, de 7 de agósto ao

959.
No 16-B ...... Conceder dispensa ao Dr.

Waleiyr de Souza Beir:z da função
'de A.s.ststente de seu Gabinete, para a
.qual foi designado pela Portaria mi-
amero 291-M, de 5 de agilisto de 1959.

N 9 17-B — Conceder dispensa ao
Dr. Periciais Sedes Freire, da função
de Oficial do seu Gabinete, para a
aluai foi designado pela Portaria nú-
mero 155-M, de 12 de abril de 1960.

N 9 18-B — Conceder dispensa, a
(partir de 13 de novembro de 1960, ao
Dr. José Moraes Rego Costa, da fun-
ção de Assistente do seu Gab'nete pa-
ra a qual foi designado " eia Porta-
ela n9 322-M, de 20 de agt)eie de 1959.

N9 19-B — Conceder dispensa, a 'par-
tir de 10 do corrente mês, ao Dr. He-
.siedo de Queiroz Face, da função de
Aasistente do seu Gabinete, para a
qual foi designado pela Portaria na-
mero 340-M, de 6 de setembro de
1959.

N 9 20-B — Conceder dispensa, a
partir de 14 do coerente mCs, ao Dr.
Murillo Gurgel Valente, da função de
Oficial do seu Gabinete, para a qual
foi designado pela Fartaria n o 323-M,
de 20 de agasto de 1959.

N o 21 — Conceder dispensa ao
Dr. Arthalydio Agostinho Luz da fun-
ção de Oficial do seu Gabinete, para
a qual foi designado pela Portaria nú-
mero 321-M, de 20 de agósto de 1959.

O Ministro de Estado da Justiça e
Negócios Interiores, resolve:

N.° 22-B — Conceder dispensa ao
Engenheiro Nicolau Kluppel Perder-
neiras, da função de Assistente Téc-
nico do seu Gabinete, em Brasilia, pa-
ra a qual foi designado pela Portaria
ns. 12-B, de 6 de julho de 1960.

o Ministro de Estado da Justiça e
Negócios Interiores, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 2. o do
Decreto n.° 39.134, de 5 cie maio de
1956, resolve:

N.9 23-B — Conceder dispensa e
Reynaldo Fonseca, da função de Ofi-
cial do seu Gabinete, para a qual foi
designado pela Portaria n. 9 326-M, de
22 de agõsto de 1959.

N.9 24-B — Conceder dispensa ao
Doutor Paulo Waldemar Ribeiro Fal-
cão, da função de Oficial do seu Ga-
binete, para a qual foi designado pela
Portaria n.e 415-M, de 11 de novembro
de 1959.

N.9 25-B — Conceder dispensa ao
Doutor Alfredo Marques Vianna,
função de Oficial do seu Gabinete...pa-
ra a qual foi designado pela Portaria
89-M, de 12 de março de 1960.

N.9 26-B — Conceder dispensa a
Milton Teixeira Carvalho, da função
de Oficial do seu Gabinete, para a
qual foi designado pela Portaria nú-
mero 56-M, de 2 de fevereiro de 1960.
— Armando Falcão.

N.o 27-B — Conceder dispensa a
Elza Schneader da /unção de sua ee-
dretaria, para a qual foi deiaretla
pela Portaria n.° ft9O-C, de 4 ele agós-
to de 1959.

N.9 28-B Conceder dispensa ao
Dr. Ademar° Modo da Chefia ao de-
for de Estudos do Gabinete, para a
qual foi aesignado pela Porta .a nu-
mero 380-C, de 12 de outubro de 195"

N.9 29-B — Conneder, a partir d
14 do corrente mês, dispensa p.-) 1J

Murillo Gurgel Valente da Chefia de
Setor de Recepeão e Representação do
Gabinete, para a qual foi designe.'
pela Portaria n.9 332-C, de 12 :te ja
tubro de 1959.

N.° 30-B — Conci eder, a partir de 13
de' novembro de 1960, dispensa ao Dr.
José Moraes Rego Costa da Chefia
do Setor de Divulgação do Gaeinete.
para a qual foi designado pela POr ,:a-
ria na 381-C, de 12 de outubro de
1959. — José Vieira Coelho,

EXPEDIENTE Do MINISTRO

Apostila — Em 23 de janeiro de 1961
No decreto de nomeação de Ta=ao

da Cunha ealvalcanti para 471 cargo de,
‘.7-Diretor cla Divisao de Obras ao Ue-ii

partarnento de Administração.
bolo 4-C, o Senhor Ministro de Jus-
tiça assinou a seguinte apostila:

O Ministro da Justiça e Negócios
Interiores, tendo em vista o estabe-
lecido nos artigos 1. 9 da Lei n. 1./741,
de 22 de novembro de 1952, e 60 da
na 8.780, de 12 de julho de 1960,

Resolve declarar agregado à Parte
Suplementar do Quadro de Pessoal do
Ministério da Justiça e Negocies In-
teriores no cargo de Diretor da Da-
visão cie Obras do Departamento de
Administração, Símbolo 4-C, Tasso da
cunha Cavalcanti, por ter exercido o
cargo em Comissão, por lapso tempo-
ral superior a dez (10) anos, observa-
dos os pareceres 602-Z e C-11, respec-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO
DE 1961

PORTARIA 32-B DE 31-1-61

O Ministro de Estado da J e stlça e
beeócios Interiores, uearelo da atri-
buição que lhe confere o adira) lv
Lei no 1.762-A, de 16 de deeeelbro de
1952. resolve designar o Assi s tente Ju-
rídico João Carlos Ribeiro de Nevar-
, lotado no Departamento do Inte-

rior e da Justiea. para junto Pra-
veradoria da Republica, seaia a a
;a Belo Horizonte, Estado de Minas
erais — Armando Ribeiro Falcão.

COMISSÃO DE ASSUNTOS

TERRITORIAIS

PORTARIA N" 33-B DE 31 DE
JANEIRO DE 1951

O Presidente da Comissão de As-
suntos Territoriais, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 3" § 3^,
da Portaria 111-M, de 2 de abril de
1959, resolve dispensar José Bonifá-
cio da Silva Câmara da função de
Assistente da Presidência da' Comis-
so de Assuntas Territoriais.

Brasilia, em 23 de janeiro de 1931.
— Armando Falcão.

Confere. — Manoel Pereira — Au-
xinar de Estatística "A".

Visto. — Lum Rodriglics — Diretor
da D. P.

POETARIA 31-B DD 31-1-61

O ?.:1:111ro de Estado da Justiça e
d	 Intedores, resolve Conceder

eisnensa a I eopeldo Cessai de Miran-
da Lima Filho, da funeo ele Assistente

seu Gabinete, a partir de 21 de ou-
, ubro de 1993. — Armando Ribeiro
alcão.



MINISTÉRIO DA GUERRA

I - Finalidades

Art. 19 Estas Instruções têm por
finalidade regular o processo de ma- Art. 59 Os candidatos, selecionados
tricula no CIAB da Es VE, estabele- serão aproveitados dentro do número

de vagas fixado, obedecendo rigoro-
samente • à ordem de prioridade--

abaixo;

1) os que servem ou tenham ser-
vido em Estabelecimentos de Subsis-
tência Militar ou congênere, por
prazo superior a um (1) ano;

2) os de pôsto mais elevado;
3) dentro do mesmo pôsto os per-

tencentes às turmas de formação
mais modernas e dentre da mesma
turma de formação os de melhor
classificação intelectual

IV - Currículo e objetive

das matérias
Art. 89 O currículo e o objetivo daa

matérias constam no Anexo 119 1.

INSTRUÇÕES PARA MATRICULA
NO CURSO DE INSPEÇÃO DE

ALIMENTOS E BROMATOLOGIA

viço de Veterinária,, desde que pos-
sua outro Curso -de Especialização;

B) ter sido julgado apto em ins-
peção de saúde.

Art. 39 pedido de inscrição fax.
se-á mediante requerimento dirigido
ao Comandante da Escola.

Art, 49 o requerimento deve dar
entrada na Secretaria da Escola até
30 de novembro do ano anterior à
matricula.

III - Da matricula

cendo:
1) as condições de inscrição dos

candidatos;
2) as condições da efetivação da

matricula.

II - Da inscrição

Art. 29 São requisitos para ins-
crever-se:

A) ser 19 Tenente, tendo no mí-
nimo 2 (dois) anos de arresamen-
tação ou Capitão, pertencente ao Ser-

1. Físico-Química Aplicada à Ins-
peção de Alimentos

2. Microbiologia Aplicada à Inspe-
cão de Alimentes,

3. Produção e Tecnelogla dos Ali-
mentos.

4. Doenças dos Animais de Açougue

e. legislarão Aplicada
Alim'entas,

à Inspeção de

N.0 de ordem - Materiais
Objetivos eçpecificos

das
matérias

1594. ierça-teira 31
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Familiarizar os instru-
endos com os exames
de laboratório, visando
determinar o padrão e
modificr eões fisico-qui-
micas dos alimentos. 219

Dar ao instrumentos co•
nhecimentos de micro-
biologia necessários à
Inspeção de alimentos. 	 119

Estudar as diferentes fa-
ses da obtenceo acon-

dicionamento e conser-
vação doa alimentos. 352

46

PORTARIAS DE 12-1-1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra, resolve:

De acórcio com parecer da Direto-
ria Geral de Ensino,

N.° 71 - Exonerar das funções de
adjunto de catedrático em caráter
provisório, da cadeira de Geometria
Descritiva da AMAN, o Cap. Cav.,
Jofre Coelho Chagas.

De acôrdo com o artigo 11 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 21.495, de 23 de julho de 1946.

N.° 72 - Classificar nas funções
de Capelão Militar do Hospital Cen-
trai do Exército, o Revmo. Padre
Agastinho Squizzatto.

N. o 73 - Considerar o soldado re-
servista ex-integrante da FEB 	
(1G-295 874) Antônio Batista, promo-
vido à graduação de 3.° Sargento, nos
termos do artigo 4. 9 da Lei n.° 288,
de.8 de junho de 1948, comoinacio coni
o artigo 10 do Decreto-lei n.° 8.795,
de 23 de janeiro de 1946, e relormá-10
nessa graduação, de acôrdo com o ar-
tigo 1.° da Lei n•° 2.579, de 23 de
agôsto de 1955, com direito aos ven.
cimentos e vantagens integrais do
artigo 303 da Lei n.° 1.316, de 20 de
janeiro de 1951, observados os artigos
3.° e 7.° da Lei 11. 0 2.283, de 9 de
agósto de 1954.,

De acôrdo com o parágrafo 2. 9 do
artigo 51 da Lei Ia° 3.370, de 9 de
dezembro de 1954,

N.° 74 - Promover à graduação da
1.° Sargento, o 2. 0 Sargento (10.
367.349) - Argemiro Cardoso, do 1.•
R. I. e transferi-lo para a reserva
remunerada, nos têrmos dos artigo,
12 letra "a" e 13 da Lei n.° 2.37l.
citada, com os vcaeanentos da gra-
duação a que é promovido, observa-
dos os artigos 53, 290 e 291 da Lei
n.° 1.316, de 20 de janeir. de 1951 •
7. 9 da Lei n.° 2.283, de 9 de agsesto
ae 14.

De acôrdo com os artigos 27 letra
"c", 30 letra "d"

'
 31 e 33 parágrafa

2.° letra "b" da Lei n.° 2.370, de 9
de dezembro de 1954,

75 - Reformar na graduação de 3.9
Sargento, o Soldado (1G_956.808)
Abuso Vez, adido ao 1. 0 Esqd. Rec.
Mec. e promovê_lo na inatividade
graduação de 2.° Sargento, nos téra
mos do artigo 1.° da Lei n.°
de 22 de dezembro de 1956, com dia
reito aos vencimentos e vantagens ina
tegraia da última graduação, de em].
formidade com o artigo 303 da Lei
número 1.316, de 20 de janeiro de
1951, observados os artigos 290 para.
grafo 3• 9 dessa mesma Lei, 3.° e 7.•
da Lei n.° 2.283, de 9 de agósto da

a1954.
De acôrdo cem os artigos 27 letra

"c"'
	 '
30 letra "d" 31 e 33 paragrafo

2, 0 letra "b", da Lei n.° 2.370, de 9
de dezembro de 1954,

N.° 76 - Reformar na graduacão
de 3.° Sargento. o Soldado (5G-
176.110) - Benedito Santos Filho.
adido `ao 20.° R.I. e promovê-lo na
inatividade à graduação de 2.° Sar-
gento, nos têrmos do artigo 1. 9 da
Lei n.° 3.067, de 22 de dezembro de
1956, com direito aos vencimentos e
vantagens integrais, da última gradua-

52 ção, de conformidade com o artigo
ma da Lei n.° 1.316, de 20 de janeiro
de 1951, observados os artigos 390 pa.
ragrafo 3.° dessa mesma Lei e 3.° e
740 da Lei n.° 2.283, de 9 de agôsto
de 1954.

De aCrda com os artigos 27 letra e,
30 letra d, 31 e 33 parágrafo 29 letra
b, da lei número 2.370 de 9 de dezem-
bro de 1954,

N9 77 - Reformar na graduação
de 39 Sargento o ex-Soldado do 19
RUO Crimério Geraldo de Almeida
e promovê-lo na inatisidacie à gra-
duação de 29 Sargento, nos termos
do artigo 1 9 da Lei número 3.067, de
22 de dezembro de 1956, com direi-
to aos vmcirneiites integeais da últi-
ma graclue çãe, de conformidade cosa

com o arfieo 203 da Lei número 1.313.
I de 20 de janeiro de 1951, observados

, GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 70 DE 11 DE
JANEIRO DE 1960

r O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra, usando das atribuições
que lhe confere o Art. 59 da Lei do
Ensino Militar e de acôrdo cot' o
que propõe o Estado-Maior do Exér-

, eito, resolve:
I' 1. Criar na Escola de Veterinária
do Exército, um Curso de Especiali-
zação de "Inspeção de Alimentos e
Beornatologia;

2. Fixar em 4 (quatro) o número
de matriculas no referido curso-, em
leal;

3. Aprovar as "Inetruções para o
Funcionamento" e as "Instruções
para Matricula" referentes ao mesmo
Curso, que á esta acompanham.

4. Revogar a Portaria n9 1 093,
de 188 de junho de 1956. - Mare-
chal Odylio Denys, Ministro da
Guerra.

INSTRUÇÕn'S PARA O
FUNCIONAMENTO Do CURSO
DE INSPEÇÃO DE ALIMENTOS

E BROMATOLOGIA

As presentes Instruções regulam o
funcionamento do CIAB para oficiais
veterinários na Eis VE, em 1961

- Finalidade ge;al

Art. 19 O CIAB visa a especializar
oficiais do Serviro de Veterinária
para atender às necessidades do
Exército, em tempo de paz ou era
campanha no que diz respeito à ins-
peção de alimentos e forragens.

- Durada:, do curso

Art. V O CIAB terá a duração do
ano letivo, devendo ter inicio a 19 de
março e terminar a 30 de novembro.

O ano letivo para efeito do Curso
em aprêço, será dividido em três
períodos, sendo o nrimffiro de 15, o
segundo de 14 e o terceiro de 11 se-
manas.

IIt - Verificaedo do

rendimento escolar

Art. V A verificarão do rendi-
mento escolar far-se-á de acôrdo com
o estabelecimento no Título III do
R-126, obedecidos, ainda, os precei-
tos particulares constantes do pre-
sente capítulo.

Art. 49 A Verificação do aproveita-
mento será feita através de Trabalhos
para Julgamento (TJ) que consta-
rão de:

- PS (pedido em sala), mínimo de
2 (dois) por matéria;

- TS (trabalho em sala), na base
de 2 (dois) por matéria;

- Exames finais.
Art. 59 Os exames finais de tôdas

as matérias constarão de:
- Prova escrita;
- Prova oral:
- Prova prática.
Art. 69 Na apuraeõo do aproveita-

mento aplicar-se-ão as seguintes dis-
posições:

1) A nota parcial da matéria será
a média aritmética obtida nos tra-
balhas correntes dessa matéria (PS
e TS);

2) A neta da matéria será a média
ponderada da nota parcial da ma-
téria (pêso 1) e da nota de exame
(péso 2);

3) A nota final do Curso resultará
da média axitmética das notas das
matérias.

Art. 79 Será centiderado aprova-
do o aluno que obtiver, no término
do curso, o mínimo de 4 (quatro)
por matéria e 5 (cinco) pare o coo-
,'rito das meterias (Nota final o
Coree).

Dar aos oficiais alunos
conhecimentos  das
principais doenças de
animais de açougue,
visando as inspeções
classe I e classe II
nos locais de abate

Dar aos oficiais alunos
conhecimentos sôbre a
legislação clvil e mili-
tar vigente no Brasil e
em outros países, re-
ferente à produção e
julgamento dos paodu-
tos alimentares.

ANEXO N.9 1
CURRICULO DO C.I.A.B • - CURSO DE INSPEÇÃO DE ALIMENTOS

E BROMATOLOGIA

1. Objetivo do Curso: Familiarizar os instreendas do domínio dos co-
nhecimentos necessários para a função de Inspetor de Alimentos e Bro-

matologista no" Exército.
2. Relação das matérias do Curso:

Número
de

horas

11.1.n••••n

ANEXO I
I - REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

(Candidatos ao CIAB)
Sr. Comandante da Escola de Veterinária do Exército

(8 linhas em branco)

Fulano de tal 	  (pasto) 	  brasileiro nascido em
	  (lugar de nascimento) 	  a 	  (dia, mês e
awno do nascimento) 	  solicita inscrição para matrícula
no Curso de Inspetor de Alimentos e Bromatologia declarando compro-
meter-se, após a conclusão do curso a servir pe:o prazo mínimo de
2 (dois) anos em Estabelecimentos de Subsistência Militar ou congénere.

Local e data
Assinatura do candidato.

Observaçao: Todos es documentos devel . :".o ser em papel almaço,
margem de 5 (cinera rente-nets-as



N9 83 — Considerar promovido à
graduação de 29 Sargento, em 15 de
eezembeo de 1954, o 39 Sargento Re-
formado Manoel Pares de Lemos, com
direito aos vencimentos e cantagens
Integrais de que trata o artileo 303
da Lei número 1.316, de 20 de ja-
neiro de 1951, observados os artigos
290 e 291 dessa mwma Lei, 39. e 79
f...1 Lei número 2.283, de 9 de agosto
de 1954.

De acedo com os artigos 27 letra
30 letra "d"

'
 31 e 33 parágrafo

2.° letra "b", da Lei n.9 2.370, de 9
de dezembro de 1954,

N.° 84 — Reformar na graduação
de 3. 0. Sargento,- o Soldado (10-
980.663) — Mário Ferreira, adido ao
D.C.M.M. e promove-10 na inativi-
dade à graduação de 2.° Sargento,
nos termos do artigo I.* da Lei nú.
mero 3.067, de 22 de dezembro de
1956, com direito aos vencimentos e
vantagens integrais da tlitima • gradua..
ção, de conformidade com o 'artigo
203 da Lei n.° 1.316, de 20 de janeiro
de 1931, observados os artigos 293 pa-
rágrafo 3.° dessa mesma Lei, 3.9 e
7.° da Lei n.° 2:283, de 9 de agesto
de 1954.

De. acedo com os artigos 27letra
"c" 30 letra "d", 31 e 33 parágrafo
2.0 letra "b"

'
 da -Lel ri,' 2.370, de 9

de dezembro de 1954,	 •
N.° 85— Reformar na graduação de

3,0 Sargento, o ex-soldado 	
(30-309.157) — Otacflio da Silva
Goulart, do 3.9 R A.Cav. 75, e pro.1
mové-lo na • inatividade à graduação
de 2.° Sargento, nos termos do artigo
1.0 da Lei n.° 3.067. de 22 de dezem-
bro de 1956, com" direito aos venci-
mentos e vantagens integrais da úl-
tima graduação, de conformidade com
o artigo 303 da Lei ne° 1.316, de 20
de janeiro de 1951, observados os ar	
tigoe 291' dessa mesma Lei, 3.° e 7.0
da Lei n:° 2.283, de 9 de ataste de
1954.

De acedo com os artigos -27 letra
"c", 30 eletra "d", 31 e 33 parágrafo
2.9 letra "b"

'
 da Lei n.° 2.370, de 9

de dezembro de 1954,

N.° 88 — Reformar na graduação
de 3.0 Sargento o Soldado (100.
63.778) — Ozanias Mendonça da Sil-
va, adido à Cia. do QGR-10 e pro-
mover na inatividade graduação de
2. 9 Sargento, nos termos do artigo
1.0 da Lei n.0 3.067, de 22 de dezem.
bro de 1956, com direito aos venci..
mentos e vantagens integrais da úl-
tima graduação, de conformdade com
o artigo 303 da Lei n.° 1.316, de 20
de janeiro de 1951, observados os ar-
tigos 290 parágrafo 3.9 dessa mesma
Lei, 3.° e 7.° da Lei n. 0 2.283, de
9 de agósto de 1954.

Nos termos dos /regos 27 letra "c",
30 letra "ee' e 32 letra "b", da Lei
n.0 2.370, de 9 de dezembro de 1954.

N.° 87 — Reformar na mesma gra-
duação, o 2.° Sargento (50-59.288)
Waldemar Farah, adido à E. M. B.,
com os vencimentos da graduação, de
conformidade com o art. 304 da Lei
n.0 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
observados os arta. 53, 290 e 291 dessa
mesma Lei e 7.9-da Lei n.° 2.283, de
9 de soeste de 1954. 	 •

DESPACHOS:

Em 7 de janeiro de 1960

No processo originário do Oficio
n.° 155-Tes, de 11 de setembro de
1980, em que o Chefe do ECT, soli-
cita autorização para o saque de diá-
rias fora de sede e alimentação, além
de serviços extraordinários, para ser-
vidores civis daquele Estabelecimento,
cuja importincia é de Cr$ 4.247.00 e
Cr$ 18.630,00, respectivamente, como
se verifica as fls. 1. — "Autorizo" o
saque da gratificação de serviços ex..
traordinários, no montante de ..
de Cr$ 1e3.630,00 (dezesseis mil, sele..
centos e trinta cruzeiros). (F. 26.692-
1964 — GM).

No processo originário dá Ofício
n. 0 230-PAI de 14 de setembro de 1960,
do Diretor do-Parque e Depósito 'de
Material de Comunicações que, depois

•

e.
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os artigos 291 dessa mesma Lei e 39
e 79 da Lei número 2.283, de 9 de
agosto de 1954.

De acórdo com os artigos 27 letra c,
30 letra d, 31 e 33 parágrafo 29 le-
tra b, da Lei número 2.370, de 9 de
dezembro de 1954,

N9 78 — Conelderar o então Sol-
dado (10-950.787) Celestino OjeJa
Filho, reformado na graduação da 39
sargento e promove-lo na inativida-
de à, graduação de 29 sargento, nas
termos do artigo 19 da Lei número

- 3.067, de 22 de dezembro de 1936,
tudo em 15 de janeiro de 19e0, com
direito aos vencimentos e vantagens
Integrais da última graduação, de
conformidade cem O artigo 303 da
Lei número 1.316, de 20 de janeiro
de 1931, conforme. dispõe o artigo 11
da Lei número 2.710, de 19 de janei-
ro de 1956, observados as (u•tigos 291
da referida Lei número 1.313. 39 e
79 da . Lei número 2.233, de 9 da
agesto de 1954, ficando, assim, reli-
ficada a Portaria número 974, de 12
de abril de 1960, relativa ao mesine.

De aceado com o artigo 19 da Lei
número 1,156, de 12 de julho de 1950,
combinado com o artigo • 19 da Lei
número 616, de 2 de fevereiro de 1949,

Ne 79 — Promove à gradukção de
19 Sargento o 29 Sargento (IG-. 	
148.8842 Dalmiro Vieira, adido ao
DO? e reformá-lo na graduação R

que foi promovido, nos termos dos
artigos 27 letra e, 30 letra e e 32 letra

.:, b, da Lei número 2:370. de 9 de de-
zembro de 1934, com os vencimentos
Integrais de que trata a referida Lei

• número .616, observados os artigos
290 e 291, da Lei número 2.316, de 20
de janeiro de..1951 -e 79 da Lei núme-
ro 2.293, de 9 de agõsto de 1954.

' De acerdo com os artigos 27 letra c,
30 letra d. 31 e 33 parágrafo 29 letra
b da Lei número 2.370, de 9 de de-
zembro de 1034.

1i9 80 — Retomar o Cabo 	
(70-131.579) Edeillson • de Souza Mo-
raes, adido se 79 Cia. Dep. MM e pro-
move-lo na inatividade à graduação
de 29 Sargento, nos termos do artigo

' 19 da Lei número 3.067, de 22 de, de-
zembro de 1958, com direito aos ven-
cimentos e .vantagens integrais da 111-

- tima graduação, de conformidade
com o artigo 303 da Lei número 	
2.316, de 20 de janeiro de 1951. ob-
servados os artigos 290 parágrafo .3°
dessa mesma Lei e 39 e ev- da Lei
número e. _.283, de 9 de ageeto de 1954.

De Oceedo com os artieos 27 letra c,
3) letra e e 32 letra b, da Lei número
2.370, ee 9 de dezembro de ISM, com-
binado com o artigo 49, alínea B,
número 4, do Decreto-lei número 	
7.270, de 25 de janeiro de 1945,

N9 81 — Reformar_ na mesma gra-
duação, o Soldado '(90-81.870) Joa-
quim Teres- da Silva, adido ao 1e9
O Can 75 AR, com es vencimentos
da graduação nos termos do arde?
304, da Lei número 1.310, de 20 de

e janeiro de 1951, observados os arti-
go. 290 e 291 dessa mesma Lei e 79
da Lei número 2.283, de 9 de agesto
de • 1954.

f. 149 82 — Considerar o Soldado re-
servista ex-integrante da FEB, .—
10-299.497) José doe "Passas Freitas,
promovido à gradturçáo de 39 Sar-
gento, de acórdo com os artigos 39
e 10 do Decreto-Lei número 8.795, de
23 de janeiro de 1946: à de 2 9 Sae-

'gentes, nos termos do artigo 4 9 da Lei
268, de 8 de junho de 1948 e referirei-
lo de conformidade com os artigos 29

- parágrafo único, 59 e 79 parágrafo
único, do citado Decreto-lei n9 8.795.
com direito aos vencimentos e van-
tagens integrais da última graduação,
•na forma do artigo 300 da Lei núme-

roo 1.316, de 20 de janeiro de 1951 e
Lei n9 9.1150, de 25 de &gesto de 1956,
beervedos os artigos 291 da referida

Lei número 1.310 e 79 da Lei núme-

respeitados
2.283, de 9 de adusto de 1954 e

respeitados os beneficioe do parágra-
fo toe° do meigo 39 do Decreto-Lei
n9 8.795, - acima concedido.
• De acedo com o artigo 33 pará-
grafo 39, combinado com o artigo 30

• letra d, da Lei número 2.370. da 9
*de-4~0,0.1054

CONSCILIDACAO

Decaeto a.• 45.431	 )3-3-ilí

DIVULGACAO 14.6 ali

• aki• s ' C4 359.9

de informar que foram aprovados os
estatutos do Centro Social Ministro
Mallet, que funciona naquele Parque,
solicita- autorização a fim de que Nein
concedida, autorização para o refe-
rido Estabelecimento gerir Os funde&
em dinheiro, arrecadados pelos diver.
aos Orge.os do Centr oSocial. — "Au.
torir.o", d.) conformidade com o qtie
acha expresso no artigo 38 da Por.
taria n. 0 2.330, de 6 de noveinere
2.330 de 6 de novembro de 1939. tr',.
20.327..80., - R5I4

Requerimentos:
Em 4 de Janeiro de 1961

Fogos Faisca Ltda., firma sediad
em Carmo da Mata, Estado de Mines
Gerais, pedindo a concessão da suei
pensão que lhe _foi aplicada em muie
ta. — "Autorizo", de acórdo com o
Artigo 181 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 1.246 de 11 de dezeme-
bro de 1936, seja convertida em multa
a penalidade imposta pelo Doparia,
mento de Produção e Obras à firma
Fogos Faisca Ltda., considerando as
informações prestadas por aquele De-
partamento no Oficio n9 1-D3-83, de
3 de janeiro de 1961. (F 0173-61-0M) e

Bento Floriam) Vaz, 39 Sargento
Reformado, pedindo promoção ao pas-
to de 29 Tenente, com base na 'Lei n°
2.370-54 — Indeferido, por falta de
amparo legal. O requerente não sa-
tisfaz As exigencias do Artigo 33 e seus
parágrafos, tudo da Lei ruleiero 	
2.37Rrandi. na(F 3.880a13:-e86-OM,0 padia).do ampara
do Estado, alegando acidente em ser-
viço. — Arquive-se. O pedido do re-
querente já foi solucionado por des.
pacho de 3 de dezembro de 1960.
(F. 26.400-60-011).

Milton Silveira. Soldado adido ao 6°
Batalhão da Engenharia de Combate,
por proposta do Comandante (Enc.
n° 4.S, de 19 de junho de 1957) Pe-
dindo a reforma. — Arquive-se. O
proposto faleceu em 17 de junho de
1958.	 3.824:58-0M).

Em 5 de janeiro de 1991
Lourival da Rocha Moura°, 29 Te-- •

nente. R-2 Reformado, pedindo refor-
ma com remaneractie, com base no
Decreto-Lei n9 7.270-45, Indefe-
rido, por falta de amparo legal. O re-
querente não 'se encontrava em ser-
viço ativo quando fpl julgado incapaz
definitivamente, não satisfazendo, as-
sim, es e:delineias do Decreto-Lei nu-
mero 7.270-45. (F 13.999-60-011).

Nelson Marcondes Leite, 29 Sargene,
to, do 69 O A 75 Do, pedindo pagamen-
to de importencia de C4 8.438.50 (seis
mil, quatrocentos e oitenta e oito cru-
zeiros e cinqüenta centavos), a que se
julga com direito, correspondente, te
diferença de transporte de bagagem.'
— Indeferido. (F 26.751-60-W4)... 1

Argemiro Alves dos Reis, pedindo
amparo do Estado. — Arquive-se. A
oportunidade do pedido incorreu na
prescrição de que-trata o Decreto ,ftv
20.910-32.	 15.134-00-011). 1Jose Francisco dos Santos, ex-Sol
dado, pedindo amparo do Estado. , .
Indeferido, por falta de amparo lega/
segundo o -parecer da DOSE.
(1* 8 822-60-0M),
• Oavraldo Ribeiro Machado, Seldrid,"
Reformado, pedindo promoção, com:
base nas Leis números 2.370-54 e --à
3.06746. — Indeferido, por falta d
amparo legal. O requerente não sal
tisfaz ü exigenclas do parágrafo 1
do Artigo 33 da Lei número 2.370, de
9 de dezembro de 1954.
(E 31.603-58-011).

Chino Nogueira, 3° -Sargento Ade,
lado, pedindo os beneficies do Artigo,
1* da Lei n° 1.050, de 3 de janeiro da
1950. — Indeferido, por falta de sai-,
paro legal, face a* informações d
DOSE. (10 32.988-55-0M). -

•Waldir Rodrigues, 20 Sargento, se,
vindo na 14e Cia. de Comunicações

gens do Artigo 72 da Lei n9 1.316, d
solicitando o pagamento das vinil

20 de janeiro de 1951. por ser
de mãe viúva, — Deferido. Home

lora o etc; do Comandante. para_rign,
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ceder em caráter definitivo •o bene-
fício pleiteado. (F 24.2a140-(.1M).

eecoer, to de Moraes, pie.dindo a sua
readmrssão no • Depósie.) Central
Material Bélico. — Indeferido. A re-
cente Lei n9 3.780-190 (Piano de
Classificação de Cargoe.), extinguiu,
no serviçe público federal a catege-
ria de eetrenumerário mensalista. —
(F 26.546-60-GM).

Ivu Reynaud, Vicente José Pianaro
e lauy Bezerra de Oliveira, todos dia-
ristas de dbras a cargo do 29 Bata-
lhão Ferroviário pe:a Lei n9 3.531-59,
pedindo o pagamento do abono pro-
visório instituído pela Lei n9 3.531-59.
— Arquive-se, como sugere o Coman-
do do 29 Batalhão Ferroviário. Aguar-
dem os interessados a conclusão dos
estudos que a DVT está procedendo
para a solução final do assunto. —
(Fs 23.017, 23.018 e 23.019 de 	
1960-GM).

'Paulo Roberto Fernandes Parnahy-
ba, da classe de 1943, solicitando arai._
tecipação de incorporação. — Indef e-'
rido, por ter terminado o prazo para
a seleção do contingente convocado
para o serviço militar em 1961. —
(F 22 820-60-GM).

Em 6 de janeiro de 1961
Petronilha Pereira dos Reis, pensio-

nista dêste Ministério, solicitando os
benefícios do Artigo 30 do parágrafo
19 do Decreto-Lei • n9 49,096 de 10 de
outubro de 1960, que regula a Lei 119 •

3.765, de 4 de maio de 1960. a que se
julga com direito. — Ratifico o des-
pacho, anterior, proferido em 14 de
dezembro de 1960, sôbre idéntico pe-
dido. (F• 25.030-60-GM).

José da Silva Reis. Cabo Reservista,
solicitando reengajameneo, tornando
nulo o ato do seu licenciamento ou,
reinclUsão para uma das Unidades ae
Fronteira. — Indeferido, de acôrdo
com os pareceres da Diretoria do Pes-
soal da Ativa e do Departamento Ge-
ral do Pessoal. (F 19.570-00-GM).

Euelides Martins Jardim, Reservista
i Categoria, soflattando reinclraão

nas fileiras do Exército pela 2a vez.
— Mantenho o despacho anterior exa-
rado pela Diretoria do Pessoal da Ati-
va, em 30 de novembro de 1960, -que
mandou arouivar o primeiro reaueri-
mento, (I° 23.262-60-GM)

	

I Osman ribeiro de Moura, Tenente 	
I Ceete,ei ua eirma ee 4ii1ir1a, eer-
,enuo no Ó (arupo de Artilharia de
Cee,a, eactorizadu, soocitanuo auturi-
eaçau para ausentar-se cio pais em
geeo de férias regulamentares. — Au-
torizo. (f' 25.997-60-C1M).

Irade Pacheco, Capitão da Arma de
Cavalaria, servindo no Colégio Mili-
tar de Belo Horizonte, solicitando au-
torização para gozar férias no estran-
geiro. — Autorizo. (F 26.069-60-GM).

Ornar Dantas Moura, Major de In-
fantaria, servindo na 24a C R, solici-
te:ido permissão para gozar férias e
Licença Especial no estrangeiro. —
Autorizo,

Fernando Souza Lima, 19 Tenente
da Arma , de Artilharia, servindo no
"Grupo Portocarrero" e 1 9-69 G A
Cos, solicitando permissão para au-
sentar-se do país em gôzo de férias
(República do Paraguai). — Autori-
zo). — (F. 26.184-60-GM).

Darcy- Lourenço de Britto, 19 Te-
nente da Arma de Artilharia, ser-
vindo no "Grupo Portocarrero" e
19-6a G A Coa, solicitando permissão
para ausentar-se do país em gôzo
de férias (República do Paraguai). —
"Autorizo". (F. 26. 185-60-UM).

L1211 7 de janeiro de 1961
Vidente de Paula, 39 Sargento, ser-

vindo na 2a Cia. do 69 Batalhão de
Caçadores, solicitando pagamento das
vantagens do Artigo 72 da Lei núme-
ro 1.316 de 20 de janeiro de 1951,
por ser arrimo de mãe viúva. — De-
ferido. Homologo o ato do Coman-
dante do 69 B C, para conceder em
caráter definitivo o beneficio pleitea-
do. (F. 24.620-60-0M).

Djalma Lyra de Oliveira, 29 Sar-
gento, adido ao Nu 88 CDS do ERS-8,
,solicitando a concessão do Abono Mi-
'litar de 20%, de que trata o artigo
72 da Lei na 1.316, de 20 de janeiro
de 1951, com base no Aviso n9 	

	881-D-6 de 25 de novembro de 1959	
_. Deferido. Homologo o ato do Che-
fe do ERS-8, para conceder em cará-
ter definitivo o beneficio pleiteado.
(F. 16.52.6-60-GM). •

Divino Braz de i Oliveira, '39 Sar-
gento, servindo na 5a CR, pedindo
concessão do Abono Militar, por ser
arrimo de mãe, em virtude de inva-
lidez de seu genitor. — Deferido. —
Homologo o ato do Chefe da 5 a C R,
para conceder em caráter definitivo
o benefício pleiteado, (F. 24.431-G0-
GM) .

Roberto Menon, 29 Sargento, ser-
vindo no DGP, solicitando concessão do
Abono Militar de 20% de que trata o
artigo 72 da Lei n9 1.316, de 20 de
janeiro de 1951, por ser arramo de
mãe viúva. — Deferido. (F. 	
24.266-60-GM).

Luiz Feijó Martins, 39 Sargento,
servindo no 6 9 G A Cos M, pedindo
que lhe seja concedido ,o Abono Mi-
litar por ser arrimo de mãe viúva.
— Deferido. Homologo o ato do Co-
mandante do 69 G A Cos M, para
conceder em caráter definitivo o be-
neficio pleiteado. (F. 0.015-61-GM).

Jayme Rodrigues Garcia, Capitão,
do 19 G O 155, solicitando a diferen-
ça de vencimentos de pôsto de Ca-
pitão paia, Major, durante o período
de 19 de maio a 31 de maio de . 1960,
época que desempenhou as funções de
S-4, privativa de Major, .decorrente
de cargo vago. — Renueira por exer-
c"clos findos. (P. 15.108-60-GM).
• Hélio Marques Gabão, 39 Sargento,
servindo no Contingente da PCIP,
eolicitando o pagamento das vanta-
gens do artigo 72 da Lei n9 1.316, de
20 de„janeiro de 1951, por ser arrimo
de mãe viúva. — Deferido. Homol)-
go o ato do Chefe da PCIP, para con-
ceder em caráter definitivo o bene-
ficio pleiteado. — F. 24.618-60aGM)

Miguel Teixeira de Carvalho, 19
Tenente de Engenharia, aluno do Ins-
tituto Militar de Engenharia, solici-
tando a concessão de Abono Militar
de 20%, Por ser arrimo de ' ialãe viú-
va. — Deferido. Homologo o ato do
Comandante da 3 a Região Militar.

para conceder em caráter definitivo
o beneficio p.eiteado. (F. 	
26.285-60-GM) .

Lurico de Godoy, 2 9 Tenente R-1,
sol:citando pag,ameauu de difarença
de gratificação de celopo de serviço
de 15% para 25.., reintiva ao perío-
do de 4 de abril de 1956 a 31 de de-
zembro de 1959. — Deferido. Enca-
minhe-se a AMG para as providen-
cias complementares. (F. 	
26.298-60-UM).

Germano Arça Alvares, 39 Sargen-
to, do 49 Batalhão de Caçadores, pe-
dindo a concessão cio Abono
por ser arrimo de mãe viúva, — De-
ferido. Homologo o eto do Coman-
dante do .49 B C, para conceder em
caráter deten.avo o beneficio pleitee-
do. (F. 21.423-60-UM).

Lauro Ferreira cle Camargo, 3 9 Sar-
gento, servindo no Dep Armt e Meai-
ção (NO Regional da 5a R.M., so-
licitando pagamento das vantagens
cio Artigo 72 da Lei número 1.316,
de 20 de janeiro de 1951, por ser
arrimo de mãe viúva. — Deferido.
Homologo o Ato do Diretor do DA M
1..-5, para conceder em caráter de-
finitivo o beneficio pleiteado. (F. 	
24.621-60-GM).
Antônio -Ferreira, 29 Sargento, ser-

vindo no Departamento Geral do
Pessoal, solicitando o pagamento das
vantagens do Artigo 72 do CVVII,
por ser arrima de mãe solteira. —
Deferido. Hamologo o ato do Chefe
do Gabinete do DG?, para conceder
em caráter definitivo o benefício plei-
teado. (F. 24.267-00-GM).

João .Luiz Fagueiras, Major do
QaMA, servindo no QG da CMA e
Se 11 M, solicitando o pagamento da
diferênça de vencimentos, por sube-
tituição e exercícios findos, entre seu
pôsto e o de Tenente-Coronel, no
período de 14 de novembro a 31 de
dezembró de 1959, durante o qual che-
fiou a 23 Sec-EMR-8, cargo vago e
privativo de Tenente-Coronel num re-
tal de Cr$ 1.566,70 (um mil, qui-
nhentos e sessenta e seis cruzeiros
e setenta centavos. — Deferido. —
Encaminhe-se a S MG, para as pro-
vidências complementares. (F. .; 	
16.981-60-GM).

Antônio Carlos Mendes Vianna,
Advogado, pedindo' vista do proces-
so n9 23.982-59, dêste Ministério, em
que é requerente o ex-Sargento José
Antônio Loureiro., — Indeferido. —
Trata-se de processo restrito à Ad-
ministração Militar. (F. 25.561-60-
UM) .

Robertó Santana Moraes, 2 9 Tenen-
te do -QOA, pedindo por exercícios
findos, o pagamento da diferença de
vencimentos e vantagens entre a gra-
dilação de Subtenente e o pôsto atual
relativo ao período de 25 de dezem-
bro de 1957 a 31 de dezembro de
1958. — Deferido. — Encaminhe-se
a S ea G para as providências com-
plementares, (F. 17.226-60-GM). •

Nikon Garate de Oliveira, 3 9 Sar-
gento, solicitando a concessão de
Abono Militar de 20% sôbre os seus
vencimentos, de acôrdo com o artigo
72, da Lei ri9 1.316, de 20 de janeiro
de 1951, como solteiro, com filho me-
nor. — Deferido. . Homologo o ato do
Cmt do 149 •BC, para conceder em
caráter definitivo o beneficio plei-
teado. (F. 24.619-60-0M)

Milton Fernandas RegatãO,-39 Sar-
gento, senvindo no QG da 2a Região
Militar, de acôrdo com o artigo 72 da
Lei n9 1.316 de 20 de janeiro de 1951.
por ser arrimo de mãe viúva. — De-
ferido. Homologo o ato do Coman-
dante tia Cia. QG-29 RM, para con-
ceder em ,caráter definitivo o bene-
ficio pleiteado. (F. 24.596-60-0M).

Luciano Barbosa da Silva, Solda-
do Reformado, solicitalitio•o' paga-
mento, por exercícios findos, de eta-
pa de- Asilado,, a que se julga com
direito. — Dedefrido. — Encami-
nhe-se à SMG para as providências
complementares. (F. 12.440-60-GM).

Antônio Fernandes de Melo, por in-
termédio do Sr. Napoleão Alves de
Melo; pai, pedindo amparo do Esta-
do. — indeferido. face ao parecer da
DOSE.

Napoleao Alves de Melo, pedindo
amparo do Estauo para o seu falho,
Antônio Fernandes de Melo. — Inde-
ferido, face ao parecer da Diretoria
Geral de Saúde do Exército. (F. ...
0.011-G1-GM).

Armando Doerre de Oliveira, pe-
dindo instauração de Inquérito Sane'
tário de Origem alegando acidente
em serviço. a-. Indeferido, por falta
de amparo legal. A pretensão do re-
querente não satisfaz às evigências
do artigo 23, parágrafo 19 das IRDSO.
(F. 27.554-59-GM).

Hiremasa Kanashiro, pedindo ins-
peção de saúde em grau de recurso..
— Arquive-se. A oportunidade do
pedido incorreu na prescrição de que
trata o artigo 69 do Decreto 119
20.910-32. (F. 14.872-60-GM).

Felippe Antônio Xavier de Bar-
ros, General de Divisão Reformado,
pedindo promoção com amparo na •
Lei número 1.267-10. — Arquive-se.
O requerente já recorreu à esfera ju-
diciária para obter o mesmo benefi-
cio pleiteado 'no presente processo —
promoção pela Lei n9 1.267-50.

(F. 27.411-60-CiM).
Maria Luiza Sampaio, viúva do

Sargento Ajudante Manoel dos San-
tos Sampaio, falecido em 11 de mar-
ço de 1921, pedindo habilitação à
pensão de montepio a que se julga
com direito. — Indeferido. 	
(F. 0.731-60-GM)

Zulmira, Gomes de Oliveira, pedin-
do amparo do Estado para o seu fi-
lho ex-Soldado Fernando Barnabé
(51iveira. Indeferido face às informe-
ções da Diretoria de Saúde do Exér-
cito, , (F. 28.625-59-GM).

Em 9 c:le janeiro de 1961
Luiz Gonzaga Lima de Vasconce-

los, da classe de 1943, solicitando
isenção do serviço militar, pode ser
arrimo de família. — Indeferido, de
acôrdo com o parecer da la Região
Militar. O requerente deverá compa-
recer à la Circunscrição de Recruta-
mento; querendo, a afim de solicitar
inspeção de saúde por antecipação.
(F. 25.766-60-GM)

*Henrique Ramos de Metera, Tenen-
te-Coronel da Arma de Cavalaria,
servindo no Estado-Maior do Exércia
to, solicitando autorização para au-
sentar-se do pais, em gõso de férias-
regu/amentares (Argentina, Uruguai
e Chile). — Autorizo.

Ary do Valle Conceição, 19 Tenen-
te R-2, Médico, servindo no 19 9 BC,
solicitando prorrogação de estágio de
serviço por mais um ano. — Deferi-
do. Concedo a última prorrogação dg
estágio de serviço, por mais 1 (um),
ano, a contar de 4 de janeiro de 1961,
nos têrmos do Artigo 39 da Lei n9
1.841, de 13 de abril de 1953, combi-
nado com o parágrafo 3 9 do Artigo
19 'do R-CORE, aprovado pelo De-
creto n9 41.475, de 8 de maio de
1957.. (F. 0.368-61-GM)•

Abel da Veiga Araújo, ASpirante a
	Oficial R-2, da Arma de Artilharia	

solicitando ,revisão de seu processo de
promoção ao pôsto de 29 Tenente R-2.
_ Mantenho o Despacho Anterior,
exarado era 9 de agôsto de 1960, que
indeferiu a sua petição, datada de
12 de julho de 1958. (F. 18.711-58 e
24.948-60-UM).

Luiz Dentice, Coronel Intedente,
adido ao Estabelecimento de Finan-
ças da 3a Região Militar, solicitando
licença para tratamento de sua saú-
de; — Deferido. Concedo 60 (ses-
senta) dias de licença para seu tra-
tamento a contar de 20 de agôsto de
1960, em prorrogação, de acôrdo com
a letra b do artigo 29 do Decreto n9
44.242, de, 4 de agasto de 1958.
(F. 26.603-60-GM).

José Carlos Campos Christo, Coro-
nel, pedindo averbação era seus as-
sentamentos da Lei n9 1.156-50. —
Indeferido por falta de amparo le-
gal. O requerente não faz Jús aos be-
nefícios dessa Lei porquanto se acha-.
va reformado desde 12 de janeiro de
1939 até 17 de maio de 1951, data de
sua convocação. (F. 24.520-60-GM).

João 'Batista Ribeiro, 29 Sargento,
por intermédio ,do Chefe da Comis-

Jair de Souza, da classe de 1943,
solicitando antecipaaão de incorpora-
ção. — Indeferido, por ter terminado
o prazo para a seleção do contingen-
te convocado para o serviço militar
em 1961. (F 0012-61-GM).

Júlio Prates da Silva, Cabo Reser-
Vista, solicitando reinclusão nas filei-
ras do Exército. — Indeferido, de acôr-
do com os pareceres da Diretoria do,
Pessoal da Ativa e do Estado Maior
dg Exército. (F 20.534-60-GM).

Bento Manoel Fonseca, Cabo Reser-
vista, solicitando reinclusao nas filei-
ras do Exército, pela 2 vez. — Man-
tenho o despacho anterior exarado
pela Diretoria do Pessoal da Ativa,
que determinou o arquivamento do 1°
requerhacnto, por não satisfazer às
condições do Aviso n° 116:D-5-F, de
9 de fevereiro de 1957. (F 23.263-60-
GM) .

Erydson da Silva Azevedo, Cabo,
servindo no QG-IV Exército, pelo pra-
zo de 6 (seis) meses. — Indeferido,
de acôrao com os pareceres da Dire-
toria do Pessoal da Ativa e do De-
partamento Geral do Pessoal. 	
(F 0024-61-011),

Vantull Pereira Coutinho. da classe
de 1943, solicitando antecipação de
incorporação. — Indeferido, por ter
terminado o prazo para a seleção do
contingente convocado para o serviço
militar em 1961. (F 23.248-60-G11).

Em 4 de janeiro de 1961
Eládio Batista da Silva, 19 Sareen-

. to pedindo inspeção de saúde, em grau
de recurso, para fins de melhoria de
reforma. — Indeferido à vista das
informações da DOSE. (F. 21890-60-
CM).
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Nome Comercial do
Corante

Amarelo Cromo Diaman-
te BN 	

Cyanina Sódio Supra-
nol GR 	

Cyanina Sódio Supra-
nol 3-R 	

Cyanina Sedio Supra-
nol 5-R .	 e 

Prêto •Sólido Supranol BB
Croceina Acilan MOO 	
Amarelo Sólido Benzo A
Azul Novo Benzo 5 BS
Castanho Diamante RH

Extra	 .	 	
Prêto Diamante K 	
Amarelo Alizarina CY
Castanho	 Acido	 Antra-

ceno M 	
Castanho Baygenal CGG
Escarlate Brilhante Ben-

zamina 5BS 	
Prêto Sólido Benzo'G
Prêto Cromógeno EAG 	
Preto	 Cromógeno MOO

Especial	 	
Azul Sólido Diamante BL
Prêto Diamante PLS
Cineento Sirius
Azul Luz Sirius BIRR
Azul Luz Sírios (1 	
Castanho Luz Sirlus BRS
Amarelo Luz Sírios R' .
Amarelo Lu- Sirlus	 .
Vermelho Si'rius 4-B 	
Preto Sírios L 	
Cinzento Luz Benzo BMS
leTerol Beneo VS 	
Prêto Sendo nara Couro

ao Cromo BV . 	

14.100

26.400

26.3E0

26.360
26.370
27.290
40.000
23.790

13.250
16.500
14.110

14.840
20.250

25.210
35.255
15.710

14.645
16.680

--
34.170
34.140
34.200
30.145
19.55e
19.555
23.160

ee7.720

35.435

Mordant Yellow 32

Acid Blue 120

Acid siue 116

Acid Blue 113
Acld Bleck 24
Acid Red 73
Direct Yellow 11
Direct Blue 25

Mordant Brown 33
Mordant Bise 	 9
Mordant Yellow 20

Mordant Dye
Acid Brown 83

Direct	 Red	 '55
Direct Bleck 19
Mordant Bleck 1

Mordant Bleck. 11
Mordant Blue 13

—
Direct Bleck 56
Direct Blue 71
Direct Blue 78
Direct Brown 95
Direct Yellow 29
Direct Yellcw 23
Direct Red 8'.
Direct Bleck 51

—
Direct Bleck 22

Mistura de:

	

Preto Diamante It 	
Amarelo Alizarina CY
Castanho Acido Antrace-

ri o /I 	

	

Cinzento Sirius RR 	

	

1 Neeol Benzo VS . 	
Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor 15 (quinze) dias após sua

publicação no Diário Oficial.
Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1960. — José Manoel Fernandes

Presidente em exerecio.
•n••

Têrça-feira 3'f
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são de Recebimento de Material do
!Estrangeiro, remetendo a Declaração
de dependentes para fins de homolo-
gaçào ao seu dependente João Batis-
ta Ribeiro Júnior. — Homologo o ato
do Chefe da Comissão de Recebiinen-
to de Material do Estrangeiro, para

, conceder em caráter definitivo o be-
neficio pleiteado.
neffcio pleiteado. (F. 0.032-61-GMl

Casar Busoli, 19 Tenente, da 1e-69
G A Cos (Grupo Portccarrero e Por-
te Coimbra), solicitando pagamento,
por exercícios findos, da importância
de Cr$ 19.846,70 (dezenove mil, oito-
centee e quarenta e seis cruzeiros é
setenta centavos), conforme se cons-
tata as (Fia 2 e 4), referente a seus
vencimentos e vantagens do mês de
dezembro de 1959, e que não lhe fo-
ram pagos no decorrer do respectivo
exercício. — Deferido. Remeta-se o
processo à SMG para o processamen-
to da despesa por exercidos findos.
(F. 26.694-60-GM).
Manoel Francisco de Mattos, Solda-

do Asilado, adido a 16e CR, solicitan-
do lhe seja mandado pagar as van-
tagens de que trata o artigo 300 do
CVVM (Lei n9 2.859, de 25 de agiesto
de 1956), a que se julga com direito.

Iadeferido. (F. 28.287-60-GM).
• Hugo Manhães Bethlem, solicitan-
do indenizaçflo da importância de
Cr$ 167.531,00 (Cento e sessenta e
eeee mil, quinhentos e trinta e um
cruzeircs), despendida com a sua in-
ternação e tratamento em Hospital
Civil, por acidente sofrido em servi-
ço, — Indeferido. (F. 7.830-60-GMl.

Francisco Bento de Oliveira e Sil-
va, Tenente-Coronel, •reformado, pe-
dindo o pagamento da diferença de
proventos, por exercícios findos, re-
lativo ao período de 15 de dezembeo
de '1954 a 31 de dezembro de 1956,
a que se julga com direito. — Reco-
nheço a Divida. — Restitua-se a
Secretaria para o processamento da
despesa por exrcicios findos e para
que instrua à família sóbre a inter-
dição do requerente. (F. 20.372-60-
GM) .

Em 10 de janeiro de 1961
.1 Clovis da Silva Oliveira, 29 Te-
nente da Arma de Engenharia, ser-
vindo no 19 Batalhão Ferroviário, so-
licitando permissão para gozar férias
no estrangeiro (Repúblicas do Uru-
guai e Argentina). "Autorizo". (F.
26.260.60-GM).

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO

DE 1961
O Ministro de Estado dos Negócios

da Fazenda, no uso de suas atribui-
ções, resolve:

N9 21 — Conceder dispensa ao Pro-
curador da Pazenda Nacional, Gerar-
do Elmer Barreto Góes, da função de
Secretário-Chefe do seu Gabinete.

Outrossim, consigna aqui os seus
melhores agradecimentos ao referido
funcionário pelo zêlo inexcedível e
pela cooperação eficiente, dedicada e
leal com que se houve no desempe-
nho das árduas tarefas inerente; ao
exercício de tão elevada função,
aliados à alta capacidade e interês-
se pela coisa pública, sempre de-
monstrados durante o tempo em que
prestou sua valiosa colaboração à
gestão que ora se conclui.

N9 22 — Conceder dispensa à
ocupante do nível 184i1 da Série de
Classes de Agente Fiscal do Impôs-
to de Renda da Parte Suplementar
dêste Ministério, Carmen Sylvia Cher-
mont de Castro Martins, da função
de Auxiliar-técnico do seu Gabinete.

Outrossim, consigna aqui os seus
melhores agradecimentos pela coope-
ração eficiente, dedicada e leal com
que sempre se houve no desempenho
ela referida função.
• N9 23 — Conceder dispensa ao
Oficial Admnisitrativo, claese H (cias-
61ficado no padrão O), do Quadro

Em 11 de janeiro de 1961
Manoel Graça Lessa, Tenente-Co-

ronel, por intermédio do Comandante
da 63 Região Militar, solicitando au-
torização para que o mesmo posea
ausentar-se do pais, em gemo de fé-
rias regulamentares (Portugal e Es-
panha) . — "Autorizo".
(F. 26.563-60-0M).

Em 5 de janeiro de 1961
Décio Demarco, solicitando isenção

do serviço militar por ser membro da
comunidade religiosa "Testemunhas
de Jeová". — Deferido. Conceda-se
ao requerente Décio Demarco, a isen-
ção pleiteada, porém, providencie-se
expediente ao Ministério da Justiça e
Negócios Interiores solicitando cas-
sação dos direitos políticos do reque-
rente nos têrmos do Artigo 135, pa-
rágrafo. 29, inciso II, da Constitui-
ção Federal. Remeta-se o processo à
Diretoria do Serviço Militar. (F. ..
18.608-LO-GM).

Moacyr Procópio Machado, soli-
citando isenção do serviço militar, por
ser membro da comunidade religio-
sa "Testemunhas de Jeová". — De-
ferido. Conceda-se ao requerente
Moacyr Procópio Machado, a isen-
ção pleiteada, porém, providencie-se
expediente ao Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, solicitando a
cassação dos direitos políticos do re-
querente nos termros do artigo 135,
parágrafo 29, inciso II, da Constitui-
ção Federal. Remeta-se o processo à
Diretoria do Serviço Militar, (P. ..
0.001-61-GM).

Em 11 de janeiro de 1961 •
Fausto dos Santos Martins, Coro

nel Professor do Colégio Militar do
Rio de Janeiro, solicitando permissão
para ausentar-se do pais, durante as
férias escolares, sem anus para os
cofres públicos, — "Autorizo". —
(F. S-N-60-GM)

Retificação

No Diário Oficial de 4-1-1961, ne
oficio n9 464-Sec., de 21 de novem-
bro de 1960, do Secretário da Comis-
são Militar Mista Brasil-Estados Uni-
dos, solicitando desembaraço alfan-
degário (F. n9 24.943-60-GM), pági-
na 219 69 — 2 coluna.

Onde se lê: 1D427N
Leia-se: 1D4.276N

Permanente deste Ministério, Be- .
nedicto Alves da Motta, da função
de Auxiliar do seu Gabinete.

Outrossim, consigna aqui os se11.5
melhores agradecimentos pela coope-
ração eficiente, dedicada e leal com
que sempre se houve no desempenho
da referida função.

N9 24 — Conceder dispensa a José
Lopes de Oliveira da função de Au-
xiliar-técnico do seu Gabinete.

Outrossim, consigna aqui os seus
melhores agradecimentos pelo zõlo
inexcedível e pela cooperação eficien-
te, dedicada e leal com que sempre
se houve no desempenho da referida
função.

N9 25 — Conceder dispensa a Hélio
Barroco da função de Oficial do Seu
Gabinete.

Outrossim, consigna aqui os seus
melhores agre decimentos pelo zêlo
inexcedível e pela cooperação eficien-
te, dedicada e leal com que se houve
no desempenho daquela elevada fun-
ção, aliados à alta capacidade e in-
terêsse pela coisa pública, sempre de-
monstrados durante o tempo em que
prestou sua valiosa colaboração à
gestão que ora se conclui.

N9 26 — Conceder dispensa a José
Carlos Pereira. de Souza Sehrinho
função de Auxiliar - técnico do seu
Gabinete.

Outrossim, consigna aqui os seus
melhores agradecimentos pela coope-
ração eficiente, dedicada e leal com
que sempre se houve no desempenho
da referida função.

N9 27 — Conceder dispensa a He-
lena Baptista da ruindo de Auxdial-
técnico do seu Gauinete.

Outrossim, consigna aqui os seus
melhores • agraciecimeatos pc,a
ração eficiente, dedicada e leal cem
que sempre se houve no desempenho
da referida função.

N9 28 — Conceder dispensa a Lycio
de Faria da função de Oficial do seu
Gabinete.

Outrossim, consigna aqui os seus
melhores agradecimentos pelo zelo
inexcedível e peia cooperação eficien-
te, dedicada e leal com que sempre
se houve no desempenho da referida
função.

N9 29 — Conceder dispensa ao
ocupante do nivel 14-B da Série de
Classes de Olicial de Auministração
da Parte Permanente deste Ministé-
rio, Cid Heráclito de Queiroz, da fun-
ção de Auxiliar-técnico do seu Ga-
binete.

Outrossim, consigna equi os seus
agradecimentos pela cooperação efi-
ciente, decidada e leal com que sem
pre se houve no desempenho da re-
ferida função.

N9 30 — Conceder dispensa ao
ocupante do nivel 17-D da Série de
classe de Agente Fiscal do empesto

Item

da

Tarifa

de Censumo da Parte Permanente
oeste Mine:adio, Aluam° CatiOS Bae-
oetios, lomoo na Capitai do Betado (a
ido de ealieiro, cios seeeiçee uu
Gabhiete.

outroesun, consigna aqui os seus
meilieres agraciecim?.n tos ao referi .O
_uucionário pelo zelo e peia coopera-
ção eficiente, dedicada e ieal com que
sempre se houve no desempenho das
atriuuiçoes que lhe toiaui
nesta acue:ima de Esteou, aliados a
alta capacidade de tramaino e ini.e-
resse pe,a coisa pública, aLriuutos que
o cauenciarain a ocupai, emante 4
g,eshã) que ora se conclui, nao somen-
te a fuação de Lecretário-Chele t41
mesmo Gaomeie, unis, em especai
por duas vezes, o alto cago de Mi-
nistro de Estado, interino, dos Ne-
gócios da Fazenda.

N9 31 — Conceder dispensa ao Te-
soureiro-Auxilini símbolo CC-6 dee-
te Ministério, Benedito Brandão Reis,
Lotado ná aliandeea de Recife, Ja
função de Oficial do seu iiablnete.

Outrossim, consigna aqui os seus
melhores agradecimentos ao referido
funcionário pela ceepetaçeo eficien-
te, dedicada e leal cora que semeie
se houve no dese.apennu lia mencio-
nada função.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Politica Aduaneira
RESOLUÇAO N 3 195

O Conselho de Política Aduaneira, u..ando da atribul eão que lhe con-
fere a letra "f" do artigo 22, ela Lei n° 3.244, de 14 de ageele. de 19,3.

Resolve:
Art. 19 E' concedido registro de similar às seguintes mercadorias:
Fabricante — Bayer do Brasil Indústrias .Quimicas S. A.
Sede — Rua da Alfândega, 119 8 — lle andar — Rio de Janeiro.
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lotadaMinistério, na
Divisão do inipasto de Renda e De-

' iecia ca imição de Auxiliar _ de

-Ô DiretcraGeral daI Fazenda Nacio-
nal, no uso de suas atribuições, e ten-
do era vista o que consta aio Processo
n° B1-1.652 . 61 aesolce mandar voltar
à administração do Edifício da Fazen-
c' no Estado da Guanabara-o.Guarda
Nivel 8-A Jú l io Rodrigues dos Santos,
era servindo em Bras,lia. — Rapinan-
do Brigicto Borba, Diretor-Geral.
PORTARIA DE "28 DE JANEIRO DE

1961'
O Diretor-Geral da Faaanda

danai, no uso de suas atribuições,
.	 resolve: -

N' 79 — Conceder dispensa a Do-
- ra Ururahy Heyder Barba-,' ocupante

do cargo de Nivel '14 da sére de
. Classes de Oficial de Administração
.•

MINISTÉRIO DA VIAÇÃ.C2
E OBRAS PI:JIE3L_ICAè`.

GABINETE DO FAINISTRO

PORTARIA N9 88— DE WIDE jANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado, " atendendo ao que ' solicitou o Governo do Estado
•do Rio de Janeiro çoncessinario do Pôrto de Niterói e tendo cru vista os
têrmos do Oficio n° 0/47, de 7 de janeiro de 1981, do -Dapartamento Nacional

• de Portos, -Rios é canais, 	 L
Resolve: .	 •

vada pela Portaria W 589, de 14 de dezembro -de 1959;
tério,- destinada à exploração do Pôrto de Niterói ' em substituição •à apro-
da Divisão dg Orçamento -do -Departamento. de Administração deste Minis-

I — aprovar a nova tarifa que com esta baixa, rubricada pelo Diretor

II —'cleterminar que a presente portaria entre em (açor 10 (dez) dias
após sua 'publicação no Diário Oficial.	 Ernani do . Amar-dl-Peixoto.

TARIFAS PARA O PORTO DE NITEROI APROV4DAS PELO
,.:EXMO. SR. MINISTRO DE VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS

TABELA "A",	 •
Utílizaçâo do Pôrto • -

- Taxas devidas pelo Armador
• -•

Ne.31 er o--	 ESPÊC/E E INCIDÊNCIA •
•

Taxas Gerais

. Por tonelada de mercadoria carregada, descarregada
. ou 'baldeada no pôrto 	

Taxas Especiais

Por tonelada de. , Mercadoria de importação e ex-
portação por cabotagem -e exportação para o es-
trangeiro, carregada , descarregada ou baldeada no

•pôrto . . 	

-. c) Para o cálculo das taxas ns. 1 e 2 desta tabela fica estabelecido,
a base de 25 quilos por aacho da bananas: 1

di A taxa mínima a cobrar-se na presente tabela será .de Cr$ 300,00
por embarcação sempre que na' aplicação desta tabela resulte quantia In-
ferior àquela;

'e) Se a embarcação a que se refere a. taxa n 9 2 descarregar, em-
barcar • ou baldeei* quantidade de carga superior a 200 toneladas, aplicar-
se-á nesse caso a taxa n9 1.

TABELA ."B'

-.Atracação
Taxas devida& pelo Armador .

I

,
Por metro' linear de cais ocupado .por embarcação

de propulsão rnechnica e por , dia	 21,1a)
Por metro . linear . de cais ocupado por embarcação	 a

	

.	 a vela, por alvarenga ou saveiros e por dia ......	 13,111)

	

,	 •	 - Taxas Especiais

	

.	 .
3	 Por metro linear de cais ocupado por embarcação

de propulso mecânica e por dia , quando em na-
vegação de cabotagem 	 	 non

-• Isenções

Estão isentos das taxas desta tabela:
• 19) As embarcações a que se referem os ar2,. 39 e 79 do Decreto nu-

mero 24.511, de 29 de junho de 1931; 	 J
. 2°) . Os saveiros ,ou alvarenga, quando 'atracados, aos navios em ope-

ração no cais. (Parágrafo *único do art. 59 do Decreto n°24.511, de 29 de
junho de 1934) •	 •

39 ) Os naviós de turismo e de recreio, exclusivamente com passageiros
a embarcar ou desembardar, nos dias de chegada e partida, e as de guerra,
quando autorpados a -atracar, sem limitação de tempo (Decreto n9 2.5'14,
de 12 de setembro de 1940);'

49) As embarcações do tráfego interno do pbrto quando atracarem -
exclusivamente para se abastecerem de combustivel e água para seu . pró-
prio consumo.	 -

: - Observações:	 • ••

a) • Aos navios que, por suaconveniência, autorizados pela Adir-anis-
tração atracarem por fora de nav. los atracados ao cais, para operações tia.
carregamento,' descarga ou baldeação; serão aplicadas as taxas desta tabela
como se estivessem diretamente atracados aos mesmos cais;

b) A atracação será feita sob a responsabilidade do armador e com .
o emprêgo do pessoal 'e material do navio. Compete, porém á Administra-
ção do Pôrto auxiliar a operação, com o ; pessoal seu, sôbre o cais, para
tomada dos cabos de amarração e para' a fixação dêstes, nos cabeços, in-
alicados pelo comandante do navio ou. seus prepostos;
• c) Para cobrança das taxas desta tabela .o comprimento será deter"
minado pela distancia entre verticais passando pelos ponto's extremos da'
prôa e da pôpa;	 -
,	 d) O dia de atracação compreende 24 .(vinte quatro) horas abran-
gendo as operações de atracação e desatracação havendo uma tolerância •
de 15 (quinze) minutos para cada manobra;

. e) A taxa mínima a cobrar-se será de Cr$ 300,00 por embarcação, por
dia ou fração de. dia, Sempre que da aplicação das taxas desta tabela
resulte importância inferior àquela quantia.

TABELA "C"
• Capataztas

- Taxas devidas pelos donos' das mercadorias
•

Número	 ESPMCIE E

CRS
, .

Taxas Gerais	
.	

.
-

-, i	 Para -mercadorias de importação do estrangeiro 	 k

	

. 1	 Por quilograma quando em volumes de péso bruto
1 aaté - 30 quilos 	 .	 0,1.75

1.-A Por quilograma quando em volumes de pés° bruto
superior a 30 quilos e até 100 quilos 	 	 0,087

	

. , 2 ,	 Por quilograma quando em volumes de peso
superior a 100 quilos e até 150 quilos 	

	

. - • 3	 Por quilograma quando em Volumes de peso
superior a 150 quilos e até 500 quilos  '

Por quilograma quando em volumes" de pês°
•I, superior, a 500 quilos e até, 700 quilos 	 -

DireO.G Gerai da Fazenea da Parte Permanente do Quadro de
Pa:saal date

Nacional	 .

PORTARIA DE 24 DE JANMR0
- •	 DE 12C1

seu dabinete.	 .
-N° 83 — mandar servir na Inspe-

toria do imptisfo de Renda .em Bra-
sala; a ccupante do cargo de "Nivel"
14 da Serie .de Classes, de Oficial de
Administração da. Parte Permanente
do Quadro de 'Pe.sseal dêste Ministé-
rio, lotada na Divisão do Impôsto de
Renda e Delegacias, Dora Ururahy.
Heyder-Borba.

NO 81 — Conseder dispensa a

mando Brígido Borba, • Diretor-Ge,-,

Valor

• . cs$

33,00

5,00

Isenções .
• São isentos do pagamento das taxas desta tabela:. _
1°) Os volumes que, na forma do Decreto-lei n9 300, de 24 de fevereiro

de 1938, constituirem bagagens de passageiros e imigrantes as malas do
correio e as importainclas em dinheiro, pertencentes a União 'e aos Estados.

29) ' Os- gêneros de pequena lavoura.' o peixe e outros artige,s, quando
destinados ao abastecimento do Mercado Munici pal - das Cidades de Ni-
terói e São Gonçalo, .forem transportados por embarcações do tráfego In-
terno do Pôrto e descarregados ' par-conta dos respectivos donos em locais
determinados para • ésse fira pelo competante Distrito da Departamento
1,Tacionai de Portos, Rios e Canais, ouvidas a administraçã.o dUte e • as
autoridades federais e municipais competentes.

39) OS combustíveis, água- e vitualhas embarcados. nos navios destina-
dos exclusivamenteexclusivamente ao consumo de bordo (Portaria n9 708, de 25 de se-
;Lembro de 1912 do M.V.O.P.) . 	 '

-	 49) As mercadorias do tráfego interno do "Pôrto.
59) 'O galo recebido pelas pequenas taiabarcaçdes de pesca e desti-

nados 'não só ao ctaisurao de bordo, como à conservação . do pescado (Por-
taria n° 350-43 do •M.V.O.P..)

Observações:	 •	 • ,

a)' As taxaa desta tabela. aplicam-se ao peso bruto daa mercadorias;
b) No caso de baldeação -(mercadorias de trânsito) as taxas na... 1,

,a e 3 serão aplicadas uma só vez, na, importação ou na eirnOrtacãoa

Francisco • Reyder • Borba., Conferente
simbolo	 CC-5,	 lotado na Casa	 da
Moeda. da função de Oficial de seu"
Gabinete.

N° 82 — Mandar servir -na Comis-

Náruero ESP ,ICIE E INCIDÊNCIA " Valor
,

são de Orçamento o (inferente
são 'de	 Orçamento e , conforme
da, Francisco Reyder Borba.

sim-
gra-

Ray-

1

Taxas Gerais •

a

yalor

0.387

o,ogo
bruto

4).105'

bruto
••••

bruto

L
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Número	 zertca E INCIDÊNCIA
	

Yak.'r
,/	 •

ca$

	

8	 Por quilograma quando em volumes de peso brutal
superior a 700 quilos e até 1.000 quilos 	 I

	

e	 Por quilograma quando em volumes de peso brutol
superior a 1.000 quilos, ou medindo. mala de dois el,
meio metros cúbicos 	

	

7	 1 Por quilograma de mercadoria a granel  • , 	
' 

1
I	 I

Para mercadoria de , exportação para o estran-I
galro:	 .	 .:	 ••	 I

I

	

8	 Por quilograma quando em volunies de peso bruto'
até 30 quilos 	 -6 	 1	 0,107

0-a Por quilograma' quando em volumes de peso . bruto!
, superior a 30 quilos ate 100 nullos 	 I	 0,078,,s.

	

9	 Por quilograma quando em volumes de peso bruto' ,
superior a 100 quilos e até 500 quilos 	 i -0,058

	

10	 Por quilograma quando 'em volumes de pês° bruto( .
superior a 500 quilos e até 1.000 quilos 	 	 0,080

	

11	 Por quilograma quando em volumes de peso bruto1
superior a 1.000 quilos 	 	 0,191

	

13	 Por quilograma de mercadoria a granel 	 •	 0,039
Para mercadoria e Importação ou exportaçáo 	 	 0,030

De cabotagem:

	

13	 Por quilograma quando em volumes de peio brito
ate ' 90 quilos 	 	 0,175

14-a Por quilograma quando cru volumes, de peso bruto -.
superior a 30 quilos e ate 100 quilos 	 	 0,080

	

14	 Por quilograma quando em volumes de peso bruto
superior a 100 quilos e até 500 quilos - 	 	 0,084

	

15	 Por quilograma quando cai volumes de peso bruto
•superior a 500 quilos e até 1.000 quilos 	

	

10	 Por quilograma quando em volumes de peso bruto
superior a 1.000 quilos ou medindo mais de dois eI
meio metros cúbicos 	

17 . Por quilograma de niercadoria a granel

Taxas Especiais

Adubos e Inseticidas:

	

18	 Por quilograma de: . .

	

I — Adubos importados para a lavoura a 'grane	 0,031
— Adubos e inseticidas importados para a la- •

voura eia quaisquer envoltorios 	 	 0,044

Animais vivos:

	

19	 I Por animal descarregado ou carregado sem jaula oui
1	 gaiola . . 	 I	 48,00

Combustitels:

	I20	 Por quilograma de: .

I

0,021

/I — Oleo combuStivel, óleo diesel, gassolina, mis-
tura de gasolina, álcool, querosene e outros
em quaisquer envoltórios descarregados pelas
instalações especiais existentes ou bom
beado . . 	

III — oleo combustível, óleo diesel, gasolina mistu-
ra de gasolina, alem, querosene e outros em
quaisquer envoltaros 	

IV — Carvão de pedra estrangeira, a granel ...I
V — Carvão de pedra nacional, a 'granel 	

VI — Carvão coque 	
VII — Carvão de pedra em briquetes 	

VIII — Por quilograma de óleo, gasolina, querose-
ne; álcool e outros a granel ou em quais-
quer envoltórios descarregados, ou carrega-:,
dos pelas instalações especiais exiaterites noF
cais . . 	

21	 1 Por quilograma de:
I
1	 I — Sal nacional..

1
=	 Por quilograma de:

0,029
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Valer

Por quilograma de:

I — Açúcar, arroz, aveia, banha batata, café,:
' cebola, carnes, farinha de

 banha,
	 iari-t

ilhas diversas feijão, frutas nacionais,
te condensado, lentilha, manteiga, maizena.I
mel, milho, peixes sai em sacos, imo em:
grão a granel ou ira saco, tripas quando no-'
sanados por cabotagem 	

II — Farinha de trigo, farelo, farelinho remoido!
e triguilho (produtos dos moinhos de trigo:
nacionais> quando importados e exporta ries,
por cabotagem ou exportados para para o
estrangeiro . . 	 	 0.C78

lii	
•

— Trigo a granel, descarregado pelas instala"
çbes especiais existentes 	 I

Por quilograma de:

— Cal a granel e pedra britada, quando impor-I
tada ou exportada por cabotagem 	 I	 O 0:9

II — Cal em quaisquer envoltórios, quando un-i
portada ou exportada por cabotagem 	 	 O 031

XII — Areia nacional descarregada ou carregada' 	 1	 0,0as

	

IV — LIadeiras em toras, serradas ou beneficiaaaa	 0,2âti

I '
•1

••••• ininério • de ferro e de mangar:11s exportados'
II — Migo nacional a granel 	•

Par quilograma bruto de carro, montado com-!
pleto:

Automóveis a gasolina, óleo ou eletricidade prOprim
para passageiros como- Candraet, lamousine, onae-I
'to7 doublephaeton , sedans, spiders e outros 	

	

I	 200

Por quilograma bruto de carro montado completo :I

Automóveis a gasolina, nafta, benzina ou outra es-i
senda, a álcool, óleo ou eletricidade proprio puni
serviço rt(rol, para entrega de encomendas cer-r
gas, socorros pessoais, serviços . runeetiood e rine,
semelhantes, como: jecps, amouláncias, caruru/15"i
ónibus e outros 	 	 109

Isenções

Estão isentos das taxas desta tabela:

— Os volumes que na forma do disposto no Decreto-lei n9 200 de
24 de fevereiro de 1938 constituirem bagagem de passageiros, as malas do
correio e as importâncias em &anuro pertencentes arai Citarei mis da
União e dos Estados;

29 — Os volumes que contenham amostras de nenhum ou diminuto
valor isentas de direitos e cuja salda se de innepeucienteinetice US oroce45o
de despacho aduaneiro.

Observações:

a) As taxas desta tacteia aplicam-se ao peso bruto das mercadorias:
b) No caso de mercadotias em trânsito previsto no t 39 do Art. 7 t. ac

Decreto n9 24.511 de 29 de junho de 1934, aplicar-se-ao as taxas numero.
9, 10,•11, 12, 13 e 14 desta tabela, seja 4034 fdr a espade das releriam
mercadorias; 	 - .. •

c) Quanta-, o gado espociticada na taxa n9 19 fôr embarcado ou OPa
sembareado em gaiolas ou jaulas serão cobradas a parte as C0D1b7Ipl
destas, aplicando-se a taxa geral desta tabela, em que, de aeórdo com c
respectivo peso ou volumes incidirem;

Fica estabelecida a taxa minaria de C"$ 100,00 sempre que a
aplicação das Lucas desta tabela resulte rroporlancia inferior aquela;

e) Pela aparação de descarga ou carga. de mercadorias consideradts
Insalubres. nocivos ou perigosas, em virtude de sua natureza e embalagem,
ou do ambiente em . que urrem movimernocias e mie como Tais, deteaai-
narem o ragrimento.rim majoração nc,s -serviços ou taXAS do ocastrai que
as raoviintntar, pagarlio 03 requisitante a majoração de 20% nas taxas
desta tabela:

0,113

0,170
0,045

•

0,088

0,039

1

I — óleo combustível, óleo diesel, gasolina, mis-
. tura de gasolina, álcool, querosene•e outros a

granel descarregadas plas instalações espe-
ciais existentes ou bombeado 	

—; Frutas frescas quando exportadas para o es-
trangeiro . . 	

II — Bananas quando exportadas para o estran-
geiro, calculado o peso de cada cacho em 25
quilos' . . 	

a granel 	 • 0,020

0,029

0,032
0.016
0,0411
0,048

Lititesiv oritArkt. s(beça0 1 — Parte 1)

1

Número
I

1

Minerim

Por quilograma de:.	 •

0,078

0.015
Uj.$48

••••

0,038

0,048

0,020	 Aa taxas occs,,ár nad 7C;*:: 0 epitcattaa EXClusiVr.Mênte Vr.ndo o ser.
V:er:	 :.ear4sittuto.



n
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Meia

1
Taxas Gerais

Óleo combustível, óleo diesel pana 'gas e seinelhantes,
a granel em tanques — pelo primeiro prazo de
seis meses, ou fração desse prazo e por quilograma

As mesmas mercadorias da taxa n. 9 1 — por cada
jprazo de seis meses ou fração dêsse prazo, depois
do primeiro e Por quilograma	 • 	Gasolina, quermene, álcool e semelhantes a granel

• em tanques — pelo primeiro prazo de seis meses,
ou fração désse prazo e por quilograma 	

As mesmas mercadorias da taxa na 3 .7 por cada
prazo de seis meses ou -fração désse prazo, depois
do primairo e por quilograma 	

Óleo, gasolina, quermene, álcool e semelhantes, em)
caixas de péso até 40 quilos — por caixa, no pri-
meiro mês ou fração dêsse inès 	

As mesmas mercadorias da taxa n.9 5., em caixa de
pês° até 40 quilos — por caixa e por mês ou fração •
-de mês, depois do 'primeiro 	

As mesmas mercadorias da taxa n.9 5, em tambores
pesando até 200 quilos —*por tambor, no -primeiro
mês ou fração classe mês 	

As mesmas mercadorias da taxa n.9 7 — por tambor
e por mês ou fração por mês, depois do primeiro 	 	 —

Pólvora, estopim e semelhantes, em caixas ou latas —
por mês ou fração de mês e por quilo, no primeiro
mês,

=me

Gffieffi
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1
Número ESPÊCIE E INCIDÊNCIA

TABELA 9:)" -•

A rriazenagem Interna

Taxas devidas pelos donos das• Mercadorias •
1-

1

Número
	

ESPÊCIE E INCIDÊNCIA

Taxas Gerais
.	 .

8%

0,0247

0,0377

	

Isenções	 . ••n•••
•

1.9) As mesmas da Tabela "C" desde que os artigos ou' mercadorias assim
beneficiadas, sejam retiradas dentro do prazo de 30 dias, contados da data
da respectiva descarga. 	 •

dezembro de 1945.
2.9) As especificadas no art. 12 do Decreto-lei n. 9 8.439, de 24 de

Observações

-•as 8. 1, 2, 3 e 4 desta tabela,a) As percentagens, Indicadas nas ta.	 32

aplicam-se de acôrdo com o que determinar o art. 4.9 do Decreto-lei número
8.439, de 24 de dezembro de 1945;

b) A armazenagem das mercadorias em transito, ou pertencentes a
navios arribados, a cate se aplicam as taxas 5 e 6 desta tabela, é devida
pelo armaaor que iequIsitar a descarga para ulterior reembarque ou
destino.	

TABELA "E"
Armazenagem Externa

Taxas devidas pelos donos das mercadorias
,1n•••

ESPÊC/E E nicnuNc/A
	

Valor

. ea$

0,089

0,040

.?

0,093

0,083

0,069

0,040

0,094

887,00

1.155,00

0,004

0,007

14

Por quilcgrama das mesmas mercadorias da taxa
_	 t

n.9 14, no segundo mês ou fração dèsse mês 	
Por quilograma das mesmas mercadorias da taxa

n.9 14, nos meses subseqüentes ao segundo mês ou
fração de mês 	

Por quilograma de carvão de pedra nacional, a gra-
nel, no primeiro inée ou fração dêsse més 	

Por quilograma da mesma mercadoria da taxa ml-
1 clero 17, no segundo mês ou fraçáo désse mas ...i1

I

Por quilograma da mesma mercadoria da taica • nú-
mero 17, nos' meses subseqüentes ao segundo mês

. por mês ou fração de mês 	
	

0,010
Taxas Acessórias,

M 8 Por volume de pèso até 100 quilogramas, medido`
a pedido das partes 	

	
3,10

M 9. Por volume de pèso superior a 100 quilogramas,
medido a pedido das partes 	

	
4,70

Isenções
(Art. 15. do Deereto'n.9 8.439) — As mercadorias' nacionais ou na-

cionalizadas, importadas por cabotagem ou entregues à Administração do
Pôrto para embarque imediato em navio designado e que sejam deposita-
das nas dependências das instalações portuárias como Indicados no art.• 1.9
do Decreto-lei n.9 8.439, de 24 de dezembro de 1945, gozarão de isenção
completa do pagamento de armazenagem:

1.9 ) Quando de importação por cabotagem, desde que sejam retiradas até
its 18 horas do sexto dia Otil, contados a partir da data era que tiver sido
iniciada a descarga;

2.9) Quando de exportação, desde Que o embarque tenha lugar até
o sexto dia útil, coutado da data em que a mercadoria tiver sido recebida
pela Administração do Pôrto.

Observações
' a) Expirados os prazos previstos nas isenções 'anteriores, as mercado-

rias ficarão sujeitas ao pagamento de aimazenagem interna se forem de
importação ou se de exportação, desde que hajam sido depositadas em
recintos contiguos aos cais; ao pagamento de armazenagem externa, se
de exportação, depositadas em outros recintos das Instalações portuárias.
A Armazenagem interna será calculada pela aplicação das percentagens e
•taxas da tabela "D". desta tarifa; a armazenagem externa pela 'aplicação
das taxas da tbel "E", da mfsina tarifa, (Art. 10, do Decreto-lei nú-

mero 8.439-45).	 ,
..b) As taxas desta tabela, aplicam-se ao péso bruto das mercadorias:

c) As mercadorias recebidas para embarque com estadia livre de seis
dias úteis, qui por conveniência dos depositantes tenham outro destino,
estão sujeitas ao pagamento da taxa n.9 1, desta tabela;

d) A armazenagem das mercadorias que tiverem permanência nas
dependências das instalações portuárias por prazo superior a 3 mesas, será
paga por periodo de 3 meses, sem que com Asse pagamento se modifique
as condições a que,, quanto ao preço desse serviço, estabglegido nesta tabela,
tais mercadorias estejam sujell-as:

e) Pica estabelecida a taxa mínima de Cr$ 8.00, sempre que da apli-
cação das taxas desta tabela resulte importância inferior aluela quantia:

j) Serão, vendidas em leilão público as mercadorias a que se referem
as letras a, b, c, e e do art. 23 do Decrete n.9 8439, de-24 de dezembro de
1945,

TABELA °G4"	 •
a.

megrft-

NÚmeio	 . ,ESPÊcIE E INCIDÊNCIA

1

2

4

5

6
' •

8

9

Valor

•

1	 Durante-a primeiro período de 30 dias de depósito da
mercadoria ou fração désse período 	

2	 Durante o segundo periodo 'de 30 dias, ou fração
r Case período 	

3	 Durante o terceiro período de 30 dias, cu fração
clUse período 	

4	 Para cada um dos períodos de 30 dias, ou fração sub-
seqüentes ao ,terceiro, até a retirada da merca-
doria . 	

Taxas Especiais
O Por quilograma de mercadoria em transito, no caso

previsto ao § 4.9 do art. 7.9 do Decreta n.9 24.511, de
29 de junho de 194, ou de mercadorias pertencen-
te§ a navios arribados estas desde que sejam no-
vamente reembarcados, seja qual fór a sua espécie
ou pê,so, por volumes, pelo primeiro período de 30
dias, ou fração désse período 	

6

	

	 Por quilograma das mercadorias especificadas na
taxa n•9 5 para cada um dos períodos de 30 dias ou
fração desse período 	

Númere

Taxas Gerais

Mercadorias diversas nacionais ou nacionalizadas não
Inflamáveis ou expicsivas, nem corrosivas ou agres-
sivas, em volumes pesando até 5 000 quilos. em
*armazéns ou pátio não alfandegados, por quilo,, no
primeiro mês ou fração desse mês 	 1

As mesmas mercadorias da taxa 31•9 1 e nas mes-
mas condições, por quilo e por mês ou fração de mês,
depois do primeiro 	 '1

Taxas Especiais
Por \quilograma de madeira em toras, coucoeirai, cai-

bas, frisos, przínchas,.pranchões ripas, tábuas, vigas
e vigotes, no palineiro mês ou fração dêsse mês .1

Pelo mesmo serviço pres+ado pela taxa n.9 3, por mês
ou fração de mês, no segundo mês 	

Pelo mesmo serviço prestado pela taxa n.9 3, por mês
ou fraçao de mas do' terceiro mês em diante 	

Algodão, antera, estopa e semelhantes, em- fardos, por
quilograma, nó primeiro mês ou fração desse mês

As mesmas mercadorias da n.9 ti, por mès ou fração
de mês no segundo ripas 	

As mesmas mercadorias da taxa n.9 8, por mês ou
fração de mês, do terceiro mês em diante 	

Veículos, até o Os° de 2.000 quilos, armados ou mon-
tados, por periodos de 30 dias ou fração, cada um

Veículos, pesando mais de 2.000 quilos, armados ou
montados, por período de 30 dias ou fração, cada um

Por quilograma de minério de ferro ou manganês fio
primeiro mês ou fração désse mês 	

Por quilograma das mesmas mercadorias da,,,taxa
n.9 11 no segundo mês ou fração dêsse mês 	

Por quilograma das mesmas mercadorias da taxa
n.9 11, nos meses subãeqüentes ao-segundo mês por
mês ou fração de mês 	

Por gnilcaeramff de ferro guza e carvão de pedra es-
trangeiro, a granel, no primeiro mês ou fração
désse mês 	

0,010

' 0,007

15
CR$

16 k
0,010

.17

18

19

0,013

0.004

0,00?

Armazenagens Espectat

Taxas deviciss pelo donos das mercadorias
Armazenagem de óleos, de inflamáveis e de- explosivos

-1n11, 	 .71111r

,	 •
Valor
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ESPÊCIE E INCIDÊNCIA	 Valor

10	 As mesmas mercadorias da taxa n.9 9 — por mês ou,
fração de mês, nos meses -subseqüentes 	

11

	

	 Dinamite e Outros explosivos em caisas, latas ou outros
emtólueros — por mês ou fração de mês e por quilo,
no primeiro mês 	

12

	

	 Ás mesmas mercadorias da taxa n9 11 — por mês
ou fração de mês e por quilo, nos meses subseqüen-
tes • • • 	

Taxas Especiais
13 Óleos, gasolina, querozene, álcool e semelhantes, a

granel, ou em quaisquer envoltórios, descarregados
pelas instalações, especiais, existentes no cais do
Pôrto de Niterói — paro primeiro prazo de seis

( meses ou fração désse prazo e por quilograma 	
I14

	

	 As mesmas mercadorias da taxa n.9 13 — por cada
prazo de seis meses ou fração dêsse prazo, depois
do primeiro e por quilograma 	

I

Observações

a) O armazenamento de óleo, gasolina querozene, álcool e seme-
lhantes, a granel em tanques, será feito mediante contrato definindo as
obrigsaçôes e direitos dos contratantes e podendo prever instalações aces-
sórias para o enchimento de tambores ou de vagões ou caminhões tanques;

b) A movimentação das mercadorias nos armazéns desde c recebimento
ata sua entrega está incluída no serviço de armazenagem:

c) As taxas na. 9, 10, 11 e 12 desta tabela, aplicam-se ao paso bruto das
mercadorias;

d) E' obrigatório para os respectivos donos o seguro contra fogo, da
mercadoria a que se refere esta tabela;

e) Enquanto não tiverem sido desembaraçados pela Alfandega, as
mercadarias especifica nesta tabela, importadas do estrangeiro, ficai ao
sujeitas ao regime e taxas de armazenagem interna.

TABELA "H"
Transportes

Taxas devidas pelos donos das mercadorias

1
Número
	

ESPECIE E INCIDÊNCIA	 Valor

CR$
raxas Gerals

Pelo carregamenta ou descarga e transporte de mer-/
cadorias de vagões do parto ou das vias ferreas
êste ligadas, ou em outros veiculas de qualquer pon-(
to dessas instalações portuárias para qualquer °atrai
ponto dessas instalações ou para as estações daque-I
Ias vias férreas ou, ainda, para armazéns eu ins-
talações.particulares, servidas pelas linhas do pârtol
ou vice-versa, desde aue em volumes de pêso, não
excedente a 1.500 quilos, por quilograma 	 	 0,078

Por serviço idêntico ao especificado na taxa na 112
desde que os volumes tenham p.aso superibr a 1.500'
quilos mas não excedentes de 5.000 quilos, por qui-1
logra/na,	 .	 	  1	 0,118

Por serviço idêntico ao especificado na taxa n.9 1'
desde que os volumes esmechai C'e 5.000 atinas pari
quilograma . 	 1	 0,153

Taxas Especiais
Pelo transporte de mercaderia. exceto as em seguida4

descriminadas, em vagões do pbrto , ou das vias
férreas a este ligadas, ou em outros veículos de
qualquer outro ponto dessas instalações ou Inta as
estações da quelas vias férreas ou Instalações parti-
culares servidr s pelas linhas férreas do põrto,
quando descarregadas diretamente de bordo para
os referidos veicuios ou carregadas dêste diretamen-
te para bordo de embarcações atracadas, em volu-
mes de qualquer pêeo, par quiloarama 	 	 vaiou

Pelo transporte de sal, carvão, minério de ferro e5
manganês a granel, nas condições da taxa n. 9 4 .	 0,025

Pelo transporte de frutas frescas. nas • condieões da
taxa n.9 4 	 • 1	 0,028

Por serviço Piêntico ao especificaria nas taxas nú-7
meros 1 e 2, quando executados com mercadorias
que, tenham pago um primeiro transporte, por
quilograma	 0,42

Por serviço idêntico ao especificado na taxa na-8
mero 1 quando aplicado ao sal carva a minérios
de ferro e mangan s. a granel, em caçambas auto-,
máticas, por quilograma .. . 	 .............	 u,u5s)
Por serviço idêntico ao esnecificado na taxa nú-9
mero 1, quando aplicado ao sal, carvão. minérios
de ferro e manaanês, a granel, em caçambas co-
muns, por quilograma 	 	 0.073

Pei o transporte de mercadorias em vagões do pôrto10
ou das vias férreas, entre instalações particulares,
ou entre estas instalações e as estalações iniciais
daquelas vias férreas ou vice-versa -- por quilo-
grama . 	 	 0,03

.	 isenções
São isentos das taxas desta tabela:
1.9) Os passageiros destinados a navios atracados e as respectivas ba-

gagens, quando tiansporhados em carros das vias férreas, desde as esta-
ções destas até junto ao navio.

2.9) Os imigrantes e suas bagagens, quando transportados em carros
das vias férreas desde o local de desembarque no cais, ate as estações dessas
vias férreas.

Obserroffies
a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso bruto das mercadorias;
b) Está compreendida no serviço de transporte especificado nas taxas

ris. 1 a 3, uma das operações, a. de carregamento ou a de descarga;
c) A tração nos transportes nas linlhas férreas do pôrto será sompre

fornecida pelaaAdministração do Pôr to,
d) A estadia é devida depois de expirado o prazo de 24 horas, corridas

da entrega de va gões nos armazéns particulares. Nos demais serviços de
transporte, igual prazo de 24 horas será concedido, a contar da conclusáo
do carregamento ou descarga dos vagues;

e) A Administração do Pôrto não se incumbe dos serviços dg carga
ou descarga de vagões ou outros veicuIos, Sora das suas insialaç5es;

j) Nos serviços de transporte previ s tas na presente tabela, a impor-
tância Minirno u cobrar seta de Cr' 300,00 (trezentos csuasnos) Por
vagão.

TABELA "a"

Saprt luento do Apare7lianicnto Portuário
Tarais devidas pelos requisitantes

Número
	

ESPÉCIE E .INC;IDÉNCIA

Taxas r; special3	 •

rmaielliamento Te'restrq

Pela uh/iate:to das guindastes do Cais de 1 a s to
-nelada, tio servia; de estiva, quando esta ;:ejal

exceu,ada ger estrannos à Administração do 1
Pikto, por tone l aos 	  j	 1t8,,0

Impuetisns,a m miasi. a ser cobrada 	 	
u0

2 Peia util:zação •dc aparelho especial para carga det
automóveis por atar:nasal 	

'1
104,00IPeia ãtJUZaÇãO de tabu:ares ou datas, por .dia ou,

4
dais

 tailizaala'	
1.034,00

são de escadas de prop:icdades da seami - 1Pesa	
	 11

mstracão do Pôrto:	 .	 1
I — Por escada e por dia ou fração, no 1 9 dla .. .i	 a8200

.Is — Por ecucã. e por dia ou fração, no 2" eia .
III — Por escada e por dia ou fração, na 3e aia C;

segunde .	 	 	 292,30
5	 Pela ithilíssasam de escadas de propriedade de tercei-1

rus por dia ou fraçao e por escada 	 1	 188,W
5	 Pelo aornecimento c'e faróis de luz. por noite ou;

fração de mito e por farol
7	 Peio fornse.mento de baX para i carga ou de.scaraa dei 3'1"sanimais, per dia ou fração l e por box 	 ,	 104,00
8	 P0s 1,...:l.Jo Ce gLin.,4,..:,..;-_,.; pata sustautaçao dos:

nt."1.11',.32S, era service de carga ou descarga CC iiieod
por dia ou ansiei e por gliindaSte 	  1 1 .ati4,1j0

9	 Ias, sai:asse° de caçaniaas para desc.-a ssa oti eaz6a;
de mercadoria a granel, por dia OU fração e por
cas,	

.1	 .(50:30
a ''`I

10	 Pelo fornacimanta de carrinhos e zurra, por usens1-1
lios, por dia ou fração 	 	 2a8,tail

11	 Peia fainecimento de lingas, alavancas ; cabo de aço,
patotas, miras, rédea e estrópos (grupo de 4 peças)
por Idén:Aios por dia ou fração 	

12	 Pelo fornecimento de encerados, por dia ou fraçãoI
e a sa encerado 	 1	 416,a0

13	 Pelo farnechnento de outros aparelhos — preço con-
vencional . . . . 	  I

Aparelbamento Flutuante

14	 Pela (itiliaaçáo de) fluturntes para a a f racaz5o de(

	

a: eCtis, por flutuante e por dia ou fana&	 a32,00

1 

Isenções

Picam ls•n(os das taxas 4 e 5 de...ta tabela a partir do quarto lia,
o: navios de turismo.

Obs,,i-vação:

a) A cessara do epleallataer^ nsra se ralens fora da zona paraiera,
fica euietta 4 prava mutoriza eãe da Superintendência e será cot,r ida pelo

1 tripie das ta tis sia peesente asbela;
b) Nesta ta'rela as taxas sãu especiais e dependentes clo apr....2 nu.,ir gra

4ue .J osl I.)

at$

0,0za

0,019

1

4

1
4

1
1

CR$

• 3

124,10

•



ESPEC1E E INCIDÉNCIA

••••nn	

I
• 1 Valor
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TABELA' 4L"

Suprtinento'd'dgua da Ernoureaçue.•

Taxas devidas pelos requisitantes/
•

:taxas neessorias

Por metro cúbico d água fornecida as embarcações
atracadas, por meto das canalizações do Cais e
pontes de acostagem 	

Taxas Acessória

M 18 Pelo fornecimento do metrq, cúbico d'água com
o emprêgo de mangueiras além de 30 metros de
comprimento •

Observações:	 .
a) No suprimento d'água às enbercações, a Administração do Pôrto

farnecera as matepairas e o pe ssorti necessários a sua &rogação e á macia:ira
ue hidratantes, válvulas e outrus -aparelhos.-

TABEJ.,A "M"

Serviços Acessórios

Taxas cievalab pelos regai. silantes

'
Número	 ,SSPÉCIE E INCIDENC*5

	
Valor

•

•ca$

1

	

	 ilização de &conclame para oaruerawo ue mer-
). serviços acessories ae catpatazes

Pela ut
cadorias entre os porões dos navios ou de Chat,AS para a

.	 êstes ou vice-versa, por tonelada 	 	 11P0*
2	 Pe13 desembarque ou embarque de mercadorias de ou
,--

	

	 para veículos, quando o transporte não for exe-
cutado pela Aduutiatração do Pôrto:

	

I — Voltarias de pés:. até 1.500 quilos por tonelada	 .54,00
II — De mais de i acl) • quilos ate 5.000 quilos por

	

tonelada . . 	 	 9.1 8 81 .,D600
11.1 — De mais de 5 0(.3 por tonelada 	

. 3	 Pela medição de . voicmes de péso até 100 quilos —
por volume 	 	 . 4.20• 

4	 Pela mecuçaa de voarmes de peso superior a 100 quilos
— por volume	 0-

5	 Pela verificação do páso de mercadorias depositadas,
• quando requisitada pelos interessados por quilograma . 0,094

6	 Per quilograma de mercadorias descarregadas para o	 .
-• %	 Cais ou plataforma. para sarar o convés, ou o porão

do navio. inclusive o respectivo retteno ..., 	 	 0,110
7

	

	 Pele serviço dos /Planeastes quando operarem em mo-
vimento de translaçáo devido à natureza dos porões

por guindaste e •por dia 	 	 t 	  1.332,30,.	 ••
Serviços acessórios em Armazenagem Externa

8	 Por volume ae,pêso ate 100 quilogramas medido aase-\..
ilido dar partes	 ...•  '	 .e,20

Por volume de peso superior a 100 quilogramas ine
dido 4 pedido das partes 	 	 6,20

Sersnos a....a esórios em Transporte (

	

-	 .	 •
10

	

	 I, Ir operação alicional de carregamento ou des-
carga de vagões ou outros veículos, além do que

esta cempreendida vo serviço de transportes especi-
ficado nas taxas ha 1, 2 e 3 ou quando, realizadas
essas epatações nos casos especificadas nas taxas

. . 4, 5, 6 c 7 . em volume da peso;
I -7-.. Até 1.500 fluam por quilograma 	

	
0,0:8

. ••••I! — De mais de 1.506 quilos • até 5.000 6ullos-
	

0,088
0,112III — De mais de 5.003 quilos . 	

'	 11	 Por serv;ço idêntico ao especificado na taxa M 10,
quanch aplicado sus minérios de ferro, manganês
e ao carvão de peara, por quilograma. 	 .	 0,916

12	 Pela pesagem de mercadorias carregadas em vagões
ou outros velculos, por tonelada ou fração de cama . -.4,20

13

	

	 Por serviço idêntica " ao especificado na taxa M :2,
quanao aplicado aos minérios de ferro, nianaants e
mealha de pedra, per tonelada ou fração de carga • 	 3,00

. 14	 Pzia atadia de vagões da Administração do Pôrto, ;ar

Ntlmér0	 • ESPECIE E INCIDE2CL( 1 Valor

• álk
dia e por tenelada de lotação ao vagão 	  ' 24,00

IS	 Pelo excesso de lotação verificado em vagões da Ad-
ministração do Pórto, quando carregados pelas

• partes serão devido, além da taxa 'de transportes;

a) .Pela excesso do mais de 5% até 10% sóbre a lota-
• ção do vagão respectivo, por vagão 	 	 124,00•

b) Pelo excesso de mais de 10% até 20% &Ore a
lotação do Vagão respectivo, por a patia 	  260,00

16	 Pelo serviço -requisitado de locomotivas, fora das
horas ordinárias de trabalho, ou em domingos e
feriados, por .loconrotiva e por hora 	 	 624,30

3dínime a ser c:abordo 	  2.496,10
17 . Pela utilização das Unhas férreas da Administração

do Pôrto, oescarga ou carga de vagões e as respecti-
va empilhação ou desempilhação nos Armazéns ou
Pátios, cu, ainda diretamente de ou para bordo, por

33,30 •

Serviços Acessórios tido Especificados

/Serviços diversos não especificados -- Convencional •

Observações: •	 . .
a) Pela • operação de . aesearga ou carga, de mercadorias consideradas

Insalubres, nocivas • e peragusca, em virtude de sua natureza e emaalagen4
ou do amoiénte em que tarem nrovimentauas e que, como tais, que as moo
'imantar, pagarão os reqtlisitantes a majoração de 20%, nas taxas desta
tabela;

• b) Pelos serviços definidos DO9 arte, 8, 13, 14, 15, 18, 17 e 18 do De-
creto n9 24.508, de 29 ae junno de 1934, quando reauzados fora das nana
ordinárias de serviço e nos cl.as ferrados e domingos, será cobrada cios
requisitantes a despesa. extraurtuni‘ria que a Administração do Pôrto tiver
que efetuar acrescida de 103 de ticórdo com o disposto no art. 24 da.
citado decreto.

• TABELa."N" •
•
Idoeintentaçdo das mercadorias noa portos 'organtiados, fora do cais

pontes as acostagem

• •	 Contribuição ,devida pelos requisitantes.

Número I	 , Espécie e Incidência

Taxas Gerais

ior tonelada de mercadoria movimentada fora do
cais e Pontes de acostagem, no . caso das exceções

'II e IV do art. 39 do Decreto 129 24.511, ae 29 de
junho de 1534 e no art. 59 désse decteto 	

Por tonelada .de mercadoria movimentada lora do
cais e pontes de acostaLem no casa da exceção III,
do art. 39 do" demeto citado 	
.	 nuas Especiais

3 •	 Por tonelada de mercadoria 

▪ 

de exportação para 0
,estrangeiro, mccanentada nas condições previstas

AJO.• na truta n9 1 	
4	 Por tonelada de mercadoria de Importação e expor-

quaisque: envoitoriu movimentada nas condições 	
22,50• previstas na taxa n9 1 	

Por tdnelada de arménio nacional, movimentaaa fora
d., cais e pontes de acostagerii, no caso do Decreto
n9 24.511, de 29 de junho de 1934, e art. 69 do
mesmo decreto. 	

	
11,00

I,8	 Per tonelada de cal, sai, telhas, tijolos, madeiras,
frutas e carvão estrangeiro movimentada nas con- 	

60.10dições previstas na taxa n9 3 ... 	
Por tonelada de alcuol, aguarrás, asfalto liquida ( pl-

&asfalto ou malte) e carbureto de hidrogénio, em
quaisquer enTol térlo movimentadas nas condições

8,00• previstas na taxa 119 3 	

• 27,00 tonelada ou fração•979,2C
••	 •

Serviços Acessórios em Suprimento D'Agtla 3.3
Embarcações •

18	 Pelo torne cimeno de metro cúbico d'água com o em-
prêgo de mangamo, além de 30 metros de com-

primento . . 	 	 2.1•4"
a.

Fornecimento de Certidões

Pela' primeira fôlha 	
20	 Por fóltra excedente da 19 ou fração de fólha .... 	 20,30

•

Valor

cz$

'23

25,4



CR$

'12,50	 --

4,70

CSPECLE E INCIDENC1A

• Taxas Gerais
•

Por tonelada de mercadoria, carregada, descer-
regada ou baldeada no Pôrto 	

Çaxas Especiais*

Por tonelada ou infração de carvle nacionall
imnortado ou de minerais nacionais expor-
tados . 	

Valor	 !'i•Número 1
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2032.a — TAXA DE RENOVAÇIO DA MARINHA. MERCANTE
Pôrto de Angra dos Reis

•
:Número)
	

ESPÉCIE E INCIDIZNCIA
	

Valor

".a

Ç'R$
Por tonelada	 de gasolina,	 óleo	 combustível	 diese1,1

lubrificantes, querosene, gás liquefeito, álcool e se-'
melhantes e outros em quaisquer envoltórios movier

o
mentada nas condIções, previstas na taxa no 3 	

Por tonelada de areia, pedra britada, • em blocos ou,
em pó e ¡Osso, movimentada nas condições pre-

9,00

vistas na taxa n° 3 	 3,00
10 Por tonelada	 de álcool, aguarrás,	 asfalto	 líquido

(pisalfalto ou malte)	 carbureto de hidrogênio e
carvão de pedra nacional ou nacienalizado a gra-
nel, previstas na taxa n9 3 	 3,00

11 Por tonelada de gasolina, óleo, combustível, diesel,
lubrificantes, 'querosene,	 gás,	 liquefeito,	 álcool	 e
semelhantes, e outros, a granel, movimentada nas

'12 '•
condições previstas na taxa n9 3 	

Por tonelada de areia, gesso e .pedra britada, era
blocos ou em pó movimentada nas condições de

3,00

taxa n9 1	 	 4,30
13

•
Pelos transportes de mercadorias entre Niterói e Rio

de „Janeiro, pelas embarcações da Cia. Cantareira
e Viação Fluminense, Frota Carioca, Viação Atlen-
tida S. A. e outrem emprêsas em idênticas condi-
ções, por tonelada ou fração 	 4,90

Isenções

São 1sentds aas taxas desta tabela:

er) O combustível, água e vitualhas, embarcados nos navios que es-
calarem o porto e destinados exclusivamente ao respectivo consumo de

' bordo. — (Portaria n 9 227, de 29-2-44, do M. V. O. P.);

I)) O gelo recebido pelas peçuenas embarcações de pesca- e destinados
não só ao consumo de bordo, corne a conservação do pescado. — (Portaria
n9 350, de 9-4-43 do M. V. O. P.).

Observações:

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao pês() bruto das mercadorias;

b) 'A Administração do Ptirta fiscalizará a movimentação ' de merca-
dorias a que se refere esta tabela, de acôrdo com a aiferidega (ou mesas
de Rendas) sem embaraçar as operações de carregamento e descarga.

(N9 884 — 28-1-61 -- Cr$ 7348,00) •

PORTARIAS DE. 27 DE JANEIRO
DE 1951	 .

O Ministro de Estado dos Negócios
da Viação e Obras Pdblicas„ usando
das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto n9 19.695, de 12 de feve-
reiro de 1931, resolve:

N9 123 — Delegar poderes ri Henri-
que Rodrigues val/e, Chefe do Gabi-
nete Administrativo, para assinar urna

COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

BOLETIM N.° 303

A Comissão de Marinha Mercante, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 3.° do Regulamento baixado com o Decreto nu-
mero 7.833, de 11 de setembro de 1941, resolve:

2030.* C.M.M.	 ApSUNTO INTERNO

— Representação em Laguna

Dispensar o Oficia/ Administrativo classe "I" Nazil Bento, di função
que exercia, em comissão, _de Representante da 3.° categoria da Comissão
são de. Marinha Mercante em Laguna, e aplicar-lhe a pena de suspensão,
por mais 30 dias, conforme Processo C-60-I9.469.

2 — Representação em Pôrto Alegre

a) Dispensar; a pedido, o Sr. Domingos Manoel Saracatene da fun-
ção que exercia, em comissão, de Representante de 1.• categoria da Co-
missão de Marinha Mercante em Pôrto Alegr6s.

til Designar o Conferencista Classe "X" — Ncy Dias Lopes, oura
exercer, interinamente, em comissão, o cargo de Represeutsnte de I.° ca-
tegoria da Comissão de Marinha Mercante em Pôrto Alegre. (Processo
P- 61;0052).

2031s — LINHAS DE NAVEGAÇÃO

Auorizar para as embarcações "Lucinda" (rebocador), "Caravante",
"Ferirão Dias", "Amador - Bueno", *Anchieta" e "Paes Leme", de Jr.1-
quiri Furlan, a linha: Presidente Epitácio-Gualra (Rio Paraná e afluente)
(Proo P-6041445)

• •

Recolhimento
Tendo em vista o início das atividades da Agência do Banco do Bras

si! S.A.„ no Pôrto de Angra elos Reis:
I — Tornar sem efeito á Resolução -1671.° do Boletim n.9 248, pue

blicada no Diário Oficial de 8-9-1958;fl — determinar que os Armadores, ou seus agentes, recolham o pro-
duto da Taxa de Renovação da Marinha Mercante, referente às opera.
ções realizadas no citado pôrto, na Agência local do Banco do Brasil S.A.

III — Esta Resolução entrara, em vigor na data da publicação. (Pro-
cesso 'A-60-22'742).

2033.° — MULTAS POR INFRAÇÃO
•

Tendo em vista os Autos de Infração abaixo relacionados, impor aos
Armadores neles citados as reapectivas multas que deverão ser pagas der.
.tro de 30 (trinta) dias, a partir da data de publicação do presente Bole.
tim no Diário Oficial da República, áob pena de cobrança executiva, na
forma do Art. 15 do Decreto-lei ,n.9 3.100, de 7 de março de 1941, e Art.
15 do Decreto-lei n.o 3,100, de 7 de março de 1941, e Art. 24 do Regula-
mento esta Comissão, baixado com o Decreto n.° 7.838, de setem-
bro de 1941:

I — 678, de 30-11-60 — Impor aos -senhores Michael Pertsevs e Vi-
cente de Sampaio Barros a multa de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cru-
zeiros) prevista na letra "a" do Art. 13 do Decreto-lei n. 9 3.100, de 7
de março de 1941, e letra "a" do , Art. 22 do Regulamento baixado com
o Decreto n.9 7.838, de 11-9-1941; (Reunião da C.M.M em 30-11-60)

I *— 689 de 2-12-60 — Impor à Navegação Marenave Lt.da.T a multa
de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) prevista no Art. 13 do Decreto-lei
n.9 3.100; de 7 de março de 1911, e Art. 22 do Regulamento baixado com
lo Decreto n.° 7.838, de 11 de setembro de 1941. (Reunião da C.M.M. em
2-12-60).'

I — 692 --e de 7-12-60 — Impor à Ernprêsa de Navegação Ttansocel-
nica Ltda., a multa de Cr$ 1.000.00 (hum mil cruzeiros) prevista no
.Art. 13 do Decreto-lei n.° 3.100, de 7 de março de 1941, e Art. 22 do Re-
gulamento baixado com o Decreto n.9 7.838, de 11 de setembro de 1941.
(Reunião da C.M., em '1-12-60).

I — 699 — de 7-12-60 — Impor à Gonçalves Comércio e Navegação S.A.
a multa de Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros) prevista na letra "b" do Art.
22 do Regulamento baixado com o Decreto n.9 7.838, de 11 de setembro
'de 1941. (Reunião da C.M.M. em 7-12-60).

2034.° EDITAL
Tornar público, para conhecimento do interessado, que rol lavrado o -

Auto - de Infração n-9 1-719 contra Clovis Trindade de Mendonça, por
haver incorrido em Infração do disposto na letra "e" do artigo 2.° do
Decreto-2e! 3.100, de 7 de março de 1941, letra "f" do artigo 3. 0 do Re-
gulamento baixado paio Decreto 7838, de 11 de setembro de 1941 e ainda
da Resolução número 1229.° do Boletim n. 9 180. publicado no DidriO Ofi-
cial de 7 de abril de 1954. 84 contratar a compra da embarcação ' , Con-
ceição" de Carlos Pessoa de Melo sem prévia autorizacão dêste Orgão, e •
sendo a referida infração punivel com a multa cominada na letra b"
do .art. 13 do Decreto-lei 3 100, de 7 de março de 1941, letra "b" do artigo
22 do Regulamento aprovado \pelo Decreto n.9 7.838. de 11 de setembro de
1941, fica o autuado notificado de que deverá apresentar defesa no prazo
de trinta dias contados da data da publicação. em Diário Oficial,,do pre-
sente edital, sob pena de revelia. (Proc. 11-60-24.4130 e Auto de Infração
1-719).

2035.° — TAXA DE UTILIZAÇA0 DO ' PORTO CABEDELO

beledo, na forma abaixo;
cada no Diário Oficial de 3-1-61, as taxas de Utilização do Pôrto de Ca-

Aplicar, de acôrdo com a Portaria n.9 MV0P-628. de 29-12-60, publi-
-

Esta Resolução entrou em vigor no dia 14-1-61. (Reunião da C.11.1a.
em 11-1-61).

' 2036.° — TAXA. DE UTILIZAÇÃO DO PORTO DE ILHEUS
Mandar aplicar, de acôrdo com a Portaria n.° ISIVOP-599, de 21-1-60,

publicada no Diário Oficial de 28-12-1960. a Taxa de Utilização do 136ru0
de Ilhéus na base de Cr$ 70,11 (setenta cruzeiros e onze centavos).

2037." — TAXA DE UTILIZACAO DO PORTO DE SALVADOR
. Mandar aplicar. de acordo com a Portaria. n.° 11V0P-623. de 28-12-6e,
publicada no Diário Oficia? de 14-1-61, a Taxa Geral de Utilização do
Pôrto de Salvador na base de Cr$ 112,15 (cento e doze cruzeiros e quinze
centavos)

Esta Resolução entrá em vigor, em 21-1-61.

Convenção de Trabalho com o Sindi-
cato dos Arrumadores do Estado •da
Guanabara. •

' O Ministro de- Estado dos Negócios
da Viação e Obras públicas resolve:
. le9 13-72 — Conceder dispensa ao
Diplomata, Classe N — Henrique Ro-
drigues Valia — das fruições de chefe
do seu Gabinete Administrativo. —
Ernani da Amaral Peixoto.
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— SERVIÇO DE REBOCADORES ALUGUÉIS DE ALVARENGAS!
NO rea'ef'D	 J3ELEM, elFETUADD PELA FIRMA OLIVEIRA,

RODRIGUES & CIA.

A fim de propiciar ao armador Oliveira, Rodrigues Cia. 	 os me:os in-
dlsp.arev,-as	 para o atend:mento	 de - reajaste salarial, bem como do au-
311 , :n.0	 cis custes	 para manutenção	 de	 . uas	 ernaareações	 homologar	 a
taae,a abaixo	 aprovada pclos wwieies ..kaqueles serviços através do	 Cen-
teu	 ie Navegaçao Transatlantica	 do Pará:

eer$
Atracceeao dos vaperes nas armazéns 1 a 8 de dia 	 425,00
adem	 cia	 fite,	 e	 uoiningcs e	 penados	 	 8a0,00
Alaece.;ao das vapaies nas armazeres 11 e 12; de 	 dia 	 640,00
idem	 de noite e domingos e feriados 	 	 1.21)0,00
Atracação de vaaoree em	 Miramar, de dia	 	 2.130,00
Idem	 de noite e domingos e feriados 	 4.260,00
Reouque de alvarengas na Cidade, de dia 	 	 425,00
Idem de noite e domingos e feriados 	 	 850,00
R.eaoque de	 alvarengas	 a	 Miramar	 	 640,00
Idem de noite e domingos e feriados 	 1.230,00
Aluguel	 do Batelão, par	 dia	 	  640,00
Reboque dos	 batelões	 na Cidade,	 de	 dia	 	 425,00

idem de noite e domingos e feriados 	 850,00
Reboque dos mesmos a Miramar, de dia 	 640,e0
Idem.	 de	 noite e domingos	 e feriados	 	 1.280,00
Levar e trazer os vigias às alvarengas 	 	 423,00
A disposição de vapores para	 transportes	 diversos	 por hora

— dia	 .	 .	 . 850,00
Idem, de noite e domingos e feriados 	 1.700,00
Meter alvarenga na Bacia — dia 	 	 425.00
Idem a noite e domingos e feriados 	 850,00
Viagem	 com pequenos volumes à, alvarenga de 	 inflamáveis

—	 dia	 .	 .	 . 1.280,00
Idem a noite e domingos e feriados 	 2.560.00

'177 — Adicional de Frete (capatazia).
Mandar aplicar de aceirdo com a Portaria n. 9 MVOP-623, de 28-12-60,

publicada no Diário uficeiz/ de 14-1-61 a taxa adicional de capatazia nos
seguintes valores:

1. Carga Geral 	 	 Cr$ 252,00
2. Trigo, carvão e minério a granel 	 OCr$

Crrr $$$ 96227)2455
3. Gasso e Sil a granel 	
4. Outros granéis 	

Esta Resolução entrare em vigor a partir de 24-1-61.
777 — Adiciona de Fretes (capatazial

Tendo em vista a elevação de custo de serviças extraorernárlos da ca-
pataz:a autcrizar a cebrança em conhecimento de majoraçieci do adicio-
nal de fretes (capatazlas), nas seguintes bases:

a) Rio de Janeiro
es sca'entes valores relativos à taxa adicional de frete para

o perto do Rlo de Janeiro:

1. (araa geral 	 C
2. Corvão e minérios a granel 	
2 Tego	 granel 	
4. Caso e Sal -a granel 	 	

CCC ririr 12167245:03160570

5. Outros granéis 	 	 Cr$ 36,78
6. Café — em socos quando operado de ou para vagões

ou veículos ao costado 	 	 Cr$ 73,60
E.:e.-1 Resolução entrará em vigor em 20-1-61,

h) Recife, San tos e Pôrto Alegre
Aumentar em 15e'o (quinze por cento) os valores relativos gi taxa adi-

cional de fretes para os portos de Recife, Santos e Pôrto Alegre.
A presente Resolução entrará em vigor no dia 20-1-61.
Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1961. — Amaro Soares de Andrade,

Presidente em exercício.

ecoe. P-59-23.041 e Reunião da C.M.M. em 13-1-61)

2040.a — RESOLUÇÕES SOBRE FREILS E PASSAGENS
ar :74 — Tabela de Fretes e de Auxilio Operacional para a Cabotagem.

Retificar o valor da "parte fixa" da coluna "frete além de 200 mi-
ihas" — Tarifa para a classe X Cargas Gerais — letra "i", constante da
Tabela de Fretes da cabotagem marítirna a que se refere o item 722, Re-
Solução 2029a do Boletim n9 302, tie Cr$ 497.779 para Cr$ 479,770.

(Proc. S-60-24392 e Reunião da C.M.M. em 11-1-61).
775 — Adicional de Frete (capatazia) Cabedelo •
' Tendo em vista o diiposto ria Portaria n. 9 MV0P-628. de 29-12-60, pu-
blicada no Diário Oficial de 3-1-61, alterar os adicionais de fretes rela-
tivos ao p5rto de Cabedelo, na forma abaixo:

Obseivações 1) O tempo a disposição será remunerado à base de hora
e será cobrado desde a hora em que fôr requisitado ate a hora em que
fôr dispensado.

2) A taxa dia compreende-se no espaço que vae das 7 às 18 horas.
(Processo B-60-22867 e Reunião da C.M.M. em 6-1-61)

2039.a — SERVIÇO DE REBOCADORES NO PERIMETRO DO PÔRTO
DE PORTO ALEGRE

Homologar a seguinte tabela de rebocadores da firma "Brauzulino
Silva & Cia.";

Por hora de serviço ou fração Cr$ 2.300,00.
Observação — Os serviço" prestados, aos domingos e feriados e fora

do horário normal, serão considerados extraordinários, sofrendo majora-
ção de 39%.

Horário normal:
7,30 lis às 11.30 h3
13,39 hs às 17,30 lis

Cabedelo

Carga de

e para

Esta Resolução entrou em vigor no dia 14-1-61.

1 — Carga Geral 	
2 — Tago , carvão, minérios a granel 	
3 — Gêsso ou Sal a granel 	
4 — Outras Greteis 	

ESPÉCIE'
Valor
por

Tonelada

'73,33
16,56
29 76
43,23

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 27 DE JANEIRO
DE 1961.

O Ministro de Estados e Negócios
da Agricultura resolve:

N. 63-BR — Designar, de actirdo
com o artigo 2. 9 do Decreto n. 47.433,
de 15 de dezembro de 1939, para con-
tinuar servindo em Brasília, Roque
Paes Barreto, Engenheiro Agrônomo,
nível 18-B, do Quadro Permanente do
Ministério da Agricultura.

N.9 64-BR — Desligar, a partir de
1.° de janeiro de 1961, do seu Gabinete
em Brasília, os seguintes servidores:

a) José Maria Barbosa, Diretor,
4-C, da Divisão do Fomento cia Pro-
dução Vegetal, designado pela Porta-
ria n.9 409, de 2-5-60. publicada rio
Diário Oficial de 5-5-60; e

b) Roberto Ulique Delforge, Botâ-
nico, TC 403-18-B, designado pela
Portaria n.9 96-Br. de 29-7-60, publi-
cada no Diário Oficial de 2-8-60. —
Barros Carvalho.

PORTARIA DE 30 DE JANEIRO

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura resolve

N.9 65-BR. — Desi gnar. Itanor Tha-
ies Barbosa da Silva para ter exer-
cício neste Mini s tério como auxiliar do
doutor Consultor Jurídico. — Barros
Carvalho.	 _

PORTARIA N9 54 — DE 30 DE

JANEIRO DE 1961
O Ministro de Estado dos Negó-

cios da Agricultura resolve, de acôr-
do com o artigo 19 do Regulamento
anexo ao Decreto número 23.255, de
27 de junho de 1947, designar o En-
genheiro Agrônomo, nivel 18 — Ave-
1Mo Ribeiro, Diretor Substituto da
Divisão de Fomento da Produção Ve-
getal, para exercer a função de "Ena
carregado dos Serviços de Revenda
de Material daquela Divisão. — Bar-
ros Carvalho.

PORTARIA N 9 66-BR — DE 31 DE

JANEIRO DE 1961
Gabinete do Ministro

O Ministro de Estado dos Negóciosa, Agricultura, tendo em vista as
conclusões a que chegou a Comissão
de Inquérito instituída pelas Porta-
rias do Diretor da Divisão do Fomen-
to da Produção Vegetal, de Ws .107
de 8 de ageesto de 1960, 154, de 18 de
outubro de 1960, 164, de 21 de no-
vembro de 1960 e 6, de 25 de janei-
ro de 1961, resolve, na forma do arti-
go 201, item III, combinado com os
artigos 205 e seu parágrafo único e
210 item II, aplicar a pena discipli-
nar de suspensão por 90 dias, con-
vertida em multa, ao funcionário lati-
do de Melo Ribeiro, Mestre Artífice
ref. 18, lotado na Divisão do Fomen-
to da Produção Vegetal, tudo de acor-do com o processo de n9 SCV 	
3.950-60. — Barros Carvalho.

Verba Bancária
Guia ae Recolhimento

Preço: Cr$ 0,40 .

(it\ VENDA:i -Avenida. ROcirigues Alves, 1 - Agência 1- Ministérió da Fãiél-de-,
: ATEr,nIDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POS-FAL
- 

•
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MINIST-ÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

GABINETE DO MINISTRO

EXPED

•

 IENTE DO MINISTRO

Proc. n9 6.071-61 — Plano Orçamentário da Campanha de Assisien eia ao Estudante — "Aprovo
elOViS Salgado".

"abela anual de-salário do pessoal temporário da Campanha de Assis tência ao Estudante, elaborada de acôrdo com o I 2°, Art. 24 da Lei
mero 3.780, de 12 de julho de 1960, e aprovada pelo Exmo. Sr. Mim st? o da Educa çao e Cultura conto, me despacho no proc. 6.071-61

o Plano e a respectiva tabela de funções.

Cri Cr$

6 Operador-mecanógrafo . . Conhecimentos teóricos do serviço 	 78 . C00,00 936 .000,00

3 Auxiliares de limpeza .... Conhecimentos teóricos do serviço 	 30.000,00 360.00,00

3 Motoristas	 	 Conhecimentos teóricos do serviço 	 43.000,00, 540.003,00

1 Mensageiro-aprendiz ••... Conhecimentos teóricos do serviço 	 4.800,00 57 . 600,00

1 Ilustrador-desenhista	 .... Profissional especializado 	 20.000,00 240 . 000,00

1 Assistente de Nutrição .. Profissional especializado 	 20 000,00 240 . 000,00

1 Pesquisador social 	 Profissional de nível superior 	 -30.000,00 360 . 000,00

1 Asssessor-Economista Profissional de niveil superior 	 30.000,00 360.300,00

1 Arquiteto	 	 Profissional de nível superior 	 30.000,00 360 . 000,00

1 Engenheiro-Consultor .... Profissional de nível superior 	 30.000,00 360.000,00

1 Supervisor de Transportes Conhecimentos teóricos do serviço 	 22 000,00 264.000,00

1 Auxiliar Administrativo .. Corihecimentos práticos e teóricos do serviço 	 20 .000,00 24-0.000,0

3 Auxiliar Administrativo •. Conhecimentos, práticos e teóricos do serviço 	   45. 000,00 540.000,00

3 Auxiliar de Instrução Conhecimentos práticos e teóricos do serviço 	 ra.000ko 408.000,00

5 Redator-revisor	 	 Conhecimentos práticos e teóricos do serviço 	 145. 000,00 -1.740.000,00

2 Assessor de Administração Conhecimentos práticos e teóricos do serviço 	 46.000,00 552.000,00

Supervisor	 de• Programa
Educativo 	 Conhecimentos práticos 'e teóricos do serviço 	 115.000,00 1.500.000,00

1	 Contador-Auditor 	 Profissional de nivel superior 	 •	 23.000,00 336.0004
•

4.	 Assessor Programa Adini-
1.344.000,1nistrativo 	 Conheeimentos práticos e teóricos do serviço 	 112.000,00

• •

45 893.800,00 10.797.600,00•n••••••n•••

José Salvador irmanellt.
Aprovo: — Clovis Salgado.
NOTA: — A presente tabela vigora a partir do dia 1 9 de 'janeiro de 1961.

•

PORTARIA DE 28 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado da Educação
• Cultura resolve: -

N° 12-B — Prorrogar até 31 de ja-
neiro de 1961. o prazo fixado na Por-
taria no 4-B, de 23 de abril de 1960,
trae colocou tr, disposição do seu Ga-
binete a Dactilógrafa Dinah Brandão
Lemos, do Quadro Permanente do Mi-
nistério. — Clovis Salgado.
PORTARIAS DE 30 DE JANEIRO

DE 1961
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura resolve:
No 13-B — Conceder disDerisa aos

seguintes membros do seu Gabinete:

Lucy Fortelle. Poppe Gyrão.
Mozart Camargo Guarnieri. -
Hélio Monteiro de Toledo Saltes. •

Benhur Gomes Mota.
Osvaldo Coutinha.
José Arthur Peixoto de Alencar;
Silvia Cerqueira Reit de Paula.
Francisco Garcia de Carvalho.
Rui Portocarrero de Albuquerque.
Vanor Pereira de. Oliveira.
Alberto Pinto Dantas Guimarães.
Lincoln Gomes de Almeida.
José da Paixão Teixeira Brant.
Alfredo Luiz de Vasconcelos Brito.
Valter Alves de. Paiva.
Vilma Tereza Rodrigues de Carva-

lho.
Maria Tibau.
Isabel Dias da Cruz Afonso Ferrei-

ra.
Delso Renault,
N9 14-13 — Desligar da iiitaçU de

servidores em Brasília o Motorista 7-
Nelson Trigo, determinando que o
mesms se anresente Superintenden-

ela de Transportes do Ministério ain-
da situada no Estado da Guanaba-
ra.

N9 15-13 — Designar o Oficial de
Administração, interino, Código AF•
201-12-A, Marina Coutinho Meyer, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Cultura, lotada no Esta-
do da Guanabara, para servir na
Setor de Administração de Brasília.
— Clovis Salgado. .

PORTARIA DE 28 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, de acórdo com o disposto
no art. 219 da Lei n9 1.711, de 28 de.
outubro de 1952, resolve:

N9 38 — Designar os Senhores —
Alvaro Alvares da Silva Campos' —
Paulo Cezar Machado da Silva e De-
nudes Madureira de Pinho para cons-

-

tituirem a Comissão de Inquérito que,
em substituição à designada pela Por-
taria ministerial no 404-A, de 14 de
outubrso .de 19f0, e sob a ,preRtdência
do primriro, procederá à verificacAo
de irregularidades encontradas, rela-
tivamente 8 pagamentos !ride- 'dos à
empresa Construtora Emilio }finito
Ltda., no ensejo da apurarão das
a legações_iormula das, através. da - im-
nrensa. pelo Professor Catedrático
Vanclick Londres da Nnbrega, ex-Di-
rctor do Internato do citado Colégio,
quanto a fatos de ordun administra-
tiva que teriam ocorrido no mosmo
estabelecimento. — Clovis Salgado.

PORTARIA Dr-25 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura resolve:

N9 26-B —' Colocar à disposição d4
seu Gabinete, no período de 7 de nos



•

1

 • Retribuição

Mensal
• Desp, :a

Anual
Ir.' , . DENOMINAÇÃO

a

I:
1 Auxiliar Técnico Contábil — A É 	21.00,0)-	 232.009,00

a
1 t Auxiliar 'recalca Coniábil — B 	 15. 000,00	 180.000,00.,
2 j• Assistente /Técnico • 	  t 20.000,00	 480.000,00

,
3 1 Atendente Dactilbarafo 	 '

i
	13.000,00	 • 488.000.40

..	
• 1
I Encarregado de Distribuição 	 	 15 .beo,co	 180.000,0001	 ,

..1 I Encarregado de Depósito 	 •	 15.000,00	 180.000,00
t	 ..

• 2 1 Auxiliar' de Distribuição -. A 	  '	 11.020.0e	 .	 . 284.000,00
s

2 I Auxiliar de Distribuição -- B : 	 • . 10.000,03	 240.000,00

2 : i Encarregado de Entregas — A 	  4	 • 14 .000,03 Ir	 238 .000,00

.I.	 Encarregado de Entregas — 13 	  ,	 12.000,00 •	 144.00:400

2 1 Auxiliar de Depósito — A ' : 	  '	 11.000.00	 264.eCO300
I

.2 "Auxiliar de Depósito — B 	 	 10.000,00 ii	240.000110

20.	 -	 •

1.	

1	 3.128.000,00

1 
,	 •	 .

Visto: Armando' Hildebrand, Diretor Executivo da CNME. — Visto Heti
Menegale, Diretor-Gerai do D.N.E. — Aprovo; Clovis Salgado, Ministro da
Educação e Cultura.	 a er	 .	 • ..

t	 .

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

"
veb 1erca-Tera 31
	

DMFJO OFICIAL (Seção I — Parte l)	 •	 Janeiro de 1961

De acardo com o disposto no artigo	
• DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO2.• do Decreto n.9 43.379,1 de 22 de

junho de 1960. e no item IV da Por- 	 .	 _
teria Ministerial na 21, de 20 do cor- 	 Campanha Nacional de Material de Ensino -
rente mês,	 ..	 .

Tabela.dc Pessoal Temporário clã Campanha Nacional de Material de Ensino
Para o Esetcício de 1961 (Artigos na. 23 a 25 da Lei n.9. 3.780, de 12de julho de 1960).PORTARIA N.9 19, DE 18 DE

JANEIRO DE 1961 • •

r . 0 Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista fique consta
aio processo n.o 66.503-60, resolve pror-
`zogar, por seis meses, o prazo pelo qual
Sol colocado . à disposição do seu Ciabl-
mete o Professor José Alexandre Jorge
Verias, da Escola Técnica de Belo Ho-
laizonte, para prestar coltaboração aspe-
'delirada a, Escola Naciotal de Música
:da Universidade do Brasil, conforme as
.Portarias 331 a 256, de 20-10-59 e g de
inalo de 1960, respectivamente.

--PORTARIA N.9 22; DE 23 DE
1	 JANEIRO DE'1961 .

. O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, de acõrdo com a cláusula sé-
tima do termo de ajuste .celebrado, a
i10 de inalo de 1960, entre o Ministério

(
a Educação e Cultura, o Governo do

)listado de Minas Gerais e a Universid
dado Mineira de Arte, para manter o

,tanstituto de Tecnologia Regional, Pia-
tnejeznento e Uraanismo (Interplanua),
!resolve designar o Doutor José Ribeiro
!Pena para, na qualidade de fiscal do

acomoanhar a execução do
aludido convênio.•,i

'PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO
P DE 1961• ,	 , •
O Ministro de Estado da Educação e

Cultura, resolve:
I -N.9 23 Prorrogar, taté 31 do corr
te mês, o prazo estabelecido para a
permanência, à disposição do sei& Ga-
binete, de Zembla Pinheiro Chagas,
ocupante do cargo de Inspetor de Mia
saio, lotado na- Diretoria do Ensino
erpeundário:	 •

•i,N.9 24 — Designar Pedro Gouveia Pi-
lho, Diretor do Instituto Nacianal de
Cinema Educativo, símbolo 6-C, Hum-
berto Duarte' Mauro, José Geraldo
Santos Pereira, Alex Viani, Plínio Sus-
sdkind da Rocha, Flavio Tambelini e
tilatvalheiro Lima, para, sob a prasi-
c .ncia do primeiro, constituirem a
e• missa° Organizadora da Escola- Na-

nai de Cinema, que terá como atrl-•
Içio o estudo da estrutura• das

dirsos, das condições de matrícula e do
gine escalar e administrativo da

iliesma Escola, criada pelo Decreto n.o
0.575, de 22 de dezembro de 1960.

..b. A Comissão Organizadora sena asses-
sorada pela Chefe, da Seção de Orga-
rilzaçÃo do Departamento de Adminis-
tração deste -Mistério, Adelaide at-
?Jia Santos Tapajoz; e devera dpresen-
ter, no prazo de cento e vinte il2Gj
dias, o relatório de seus trabalhos.

• acOrdo com o disposto no art. 2.9
do Decreto n.9 48.319, de 22 de junho
de 1960, .

N.9 25 — Designar a Profeasõra de
nnsino Superior, nível 18, Ari:ainda Ne..
yes DAhneida, lotada no Conservaterio
;Nacional de Canto Orfalmicoa para,
permanecendo A. disposição do seu Os..
iiinete, exercer as funções de Diretor
ao Museu Villa-Lobos, coai as atrihul.
ções indicadas nas Portaria ministerial

. n., 21, de 20 do corrente mês.
De acerado com o disposto no item V

da portaria Ministerial n.9 21, de 20
do corrente mês,.

N.9 26 — Designar, pare constitui-
Tem o. Conselho do Museu Vila-Lobos,
.criado pelo Decreto na 48.379. de • 22
de junho de 1960: IPrancisco Mignone,
~tildo Estrela, Eurico Nogueira

i.Yrança. José Mozart d Araújo e Jasé
aVielra Brandão.-

N.9 27 — Designar Frutuoso da Li-
Ma Viana, Profes.Qor de Ensino Indus-
trial, Maria Regina Domingues dos
Santos„ Oficial de Administriçao, e
Marina taifa de Azevedo Qtunteiro,
Escriturária. para ficarem à disposi-
ção do seu Gabinete, a fim de ,terem
exercido no Museu Villa-Lcbos, sen-
do os dois primeiros como Assessor e
Secretária. respectivaniente.

PORTARIAS DE 27 DE JANEIRO
• DE 1C61.
 •

O Ministro de Estado da, Educr4o
e Cultora resolve:

N.9 28 — Delegar poderes ao pro-
fessor Colombo Etienne Arreguy, Co-
brdenador da Campanha Nacional de
Educação Rural, para assinar, em no-
me do Ministério, convênio a ser ce-
lebrado com o Serviço Social Rufai
(C.R. do Estado da Guanabara) e a
Sociedade Nacional de Agricultura,
para instalação de Centro Cooperati-
vo de Treinamento Agrícola e de Cen-
tro Audio-Visual, no referido Estado.

N.•. 29 — Designar o professor Luiz
Carlos da Silva Lesse para integrar o
Conselho de Administração do Fundo
Nacional do Ensino Médio, nos termos
do art. 8.9 e seus parágrafos, do Re-
gula:atento respectivo (Decretos núme-
ro 37.494, de 14 de junho de 1955 e
n:9 46.989, de 10 de outubro de 1959),
como repreaentante suplente de clas-
se dos professõres partioulares do en-
sino de grau médio. •/
. N.9 30 — Elogiar os servidores a se-
guir indicados, pela dedicação e efi-
ciência com que colaboraram na or-
ganização do seu Relatório Qüinqüe-
nal, correspondente ao período de
1956 a 1960:

N9	 Designar, de ac(irdo com a
determinação do Senhor Ministro,
Motorista nivel 10-B. — Nelson Trgo

matricula n9 1.232.050, para ser-
vir, como motorista, no Museu da Re-

- Jodo Augusto Hei= "mito
(

•

 Superintendente).

GABINETE DO MINISTRO

PORTABIA N9 58. DE 30 DE
^NEIRO DE 1961,

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho, Indústria e Comércio,
no uso de suas atribuições legais, que
lhe confere o Regulamento baixado
pelo Decreto n9 40.401, de 21-11-1556,
resolve:

Transformar a atual 'função de As-
sistente Técnico de Administração re-
ferencia 28 do Quadro do Peescal da
Secretaria da Comissão do Imnento
Sindical, que ora exerce o servidor
Pedro de Castro, na função de Re-
dator na mesma ref. 28, do referido
Quadro.

ályrio Saltes Coelho.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 1311-0M3. DE 27 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado ,dos Negócios
da Aeronáutica, tendo em vista o Art.
49 do Decreto n9 43.903, de 18 de ju-
nho de 1958 e por proposta da Di-
retoria do Ensino, resolve;

I — Aprovar as Instruções para
funcionamento do Curso de Forma-
ção de Oficiais do Quadro de Admi-
nistraçao do Corpo de Oficiais da
Aeronáutica, que com esta baixa.

• ,1
Tendo -em .vista o honstante do pro-

cesso ir . MTIC 107:671-61.
• — Conceder dispensa a Moa-

eis de Souza da função de membro
do Conselho Nacional do Serva:o So-
cial .da Indústria, .Brasilia, em go da
janeiro de 1961. — ,Allyrio de Sanes
Coelho.

II — Revogar a Portaria a* 25
0M2, de 12 de janeiro de 1959.
Tenente.Brigadeiro.do-Ar — Francis-
co de Anis Cotrea de Mello,Minis-
tro da Aeronáutica. 	 1
Instruções. para o hmeionamento do

Curso de Formação Ide Oficiai/ do
Quadro de Administra...do do C6rP0,
dex Oficiais da Aerondurica

• - 	 CAPITULO I
Disposições preliminares

Art. 19 O Curso de Fermaçlo de'
Oficiais do Quadro de Administração
do Corpo de-Oficiais da Aeronállutioai

wembro de 1960 a 31 de janeiro de
• 11961 — Ruth Marques Gaspar de Oh-

eira, Escrituraria, lotada na &atas
'Nacional de Belas Artes, para prestar
'serviços especializados. — Clovis Sal-
nado.

•
Redatores e 'visores: José Brito

Broca — I. N. L.; Fernando Luis
Duque Estrada D.N.E.; Arnaldo
Carrilho — Conselho do Dem:labial-
mento; Cristiano Monteiro Oiticica —
B. N. D. E.; Aprigio Pagnez Filho
— Gabinete.

Assessores Técnicos: Alberto dos
Santos Abade — B. N. D. E.; João
Tôrres 'Jatobá — S. E. E. C.; Lincoln
Marelra — D. de Orçamento.

Secretária: Hipedita Rodrigues Pin-
to — CBPE (INEP)..

Dactilografas: pelve de Carvalho —
I.N.E.P.; Dayse da Silva Oliveira,
Pernandes — C. N..E.R.: Nelly Cas-
tellar Ferro — Agencia Nacional —
M. J. N. 2, -- Clovis Salgado.

PORTARIA DE 20 DE JANEIRO
.	 DE 1961

1
.0 Superintendente do Serviço de

Transportes do Departamento de Ad-
ministraçao do Ministério da Educa-
ção e Cultura, usando da atribuiçãot
que lhe confere o artigo 54 — Item
XXI. do Regimento aprovado pelo
Decreto • n9. 42.472, de 16 de outubro
de 1957 resolve:

POETARIAS DE 83 DE JANEIRO'
• DE 1961

cb Ministro de Estado (les Negó-
cios do TrabaLlo, Indústria e Comér-
cio resolve;	 '

SN. — Designar Wilson Júlio de
Miranda para a função de Membro
do Conselho Naciobel do Serviço So-
dal da Indústria, em yoga decor-
rente aa. dispensa de Moacir- de Sou-
za.

MINIsTÉRic)
DA . AERONÁUTICA

II	 I	 IN	 11111111,	 N I



Art. 24. Será declarado Aspirante-
a-Oticial de Administração da Aero-
náutica, por ato do Diretor do Cur-
so, o aluno que concluir o Curso com
aproveitamento e obtiver conceito fa.
laxava' para o oficialato, como pres-
crito nestas Instruções: o ato de de-
clareiçao será puolicado em Boletim
da Escola de Oficiais-Especialistas e
de Infantaria de Guarda.

Art. 25. Os Aspirantes serão clas-
sificados de acõrdo com o grau final
de aprovação, calculado como pres-
creve o art. 19.

Parágrafo único. Em caso de Igual-
dade de graus, levar-se-á em conta,
para classificação, a precedência hle-
rarquica.

CAPITULO IV

Parágrafo único. A Escola de Ofi-
ciais Especialistas e de Infantaria
de Guarda substituirá, por diplomas,
os certificados expedidos na forma da
Portaria n9 25-GM2, de 12 de janeiro
de 1959, desde que os interessados, ao
requererem, apresentem os certifica-
dos que receberam.

Art. 34. As instruções, para o exa-
me de seleção de que trata o item
9 do art. 49 destas Instrações, serão
baixadas pelo Ministro da Aeronáu-
tica, por proposta da Diretoria eia
Ensino, encaminhadas por intermédio
do Estado-Maior da Aeronáutica.

Art 35. Os amos omissos Lera.]
resolvidos pelo Ministro da Aeronáu-
tica.

PORTARIAS DE 30 DE JANEIRO
DE 1961

Têrça-feira 31
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:1APITULO III
Ensino

Art. 99 O ensino será ministrado de
acórdo com currículo aprovado pela
Diretoria do Ensino.

Parágrafo único. Compete ao Di-
retor do Curso, anualmente, rever e
atualizar o currículo e suba:dê-1 0 à
aprovação do Diretor-Geral do Ensi-
no, até o dia 31 de janeiro de cada
ano.

Art. ld. O Curso teia Inicio no
primeiro dia útil de março e o seu
término será no idlamo dia útil de
novembro.

Parágrafo único. A declaração de
Aspirante-a-Oficial realizar-se-á si.

(tCFOAdm) tem por finalidade formar
oficiais para o desempenho de servi-
ços buroaráticos e de outros julgiaos
'necessários ao eatercicio das funções
para éles previstas nos Regulamentos
'e Tabelas de Organização e Lotaaão
das Organizações do Ministério da
Aeronáutica.
;- Art. 29 A partir de 1961 o CFOAdm.
funcionará em anexo à Escola de Ofi-
ciais-Especialistas e de Infantaria de
Guarda, à qual fica diretamente su-
bordinado.

Art. 39 O Diretor do Curso será o
Comandante da Escola de Oficiais-
Especialistas e de Infantaria de

• Guarda.
Parágrafo único. o CFOAdm. será

apoiado pelos meios existentes na Es-
cola de Oficials-Especialistas e de In-
fanta ria de Guarda.

VAPITULO II

multáneamente com a das turmas da
Escola de Oficiais-Especialistas e de
Infantaria de Guarda.

Art. 11. A freqüência aos trabalhos
escolares e sua execução são obriga-
tórias.

Art. 12. A .falta a cada hora ou
fração de hora de aula ou instrução,
acarreta para o aluno a perda de um
décimo de ponto.

Parágrafo único. Dar-se-á conheci-
mento, mensalmente, a cada aluno,
do número total de pontos que haja
perdido.

Art. 13. O aproveitamento do alu-
no será verificaao por meio de pro-
vas parciais e de exames finais.

Art. 14. O julgamento das provas
parciais e dos exames finais será ex-
presso em graus, variáveis de zero (0)
a dez (10), com aproximação até cen-
tésimos.

Art. 15. As provas parciais escri-
tas, depois de corrigidas, serão entre-
gues aos alunos para conhecimento
e estudo, devendo ser restituídas den-
tro de 48 horas.

Parágrafo único. E' facultado ao
aluno solicitar revisão de prova par-
cial, apresentando, para isto, razões
por escrito.

Art. 18. • Ao aluno que faltar a
qualquer prova parcial, sem motivo
justificado, será computado grau ze-
ro (0) .

a 1 9 O aluno que faltar a qualquer
prova parcial, justificadamente, será
submetido a nova prova, a qual de-
verá ser realizada antes da prova se-
guinte da mesma matéria, ou, quan-
do fôr o caso, antes da data do tér-
mino do curso.

e 29 Verificada a impossibilidade do
comparecimento à 2 9 prova, nas con-
dições estabelecidas no parágrafo
anterior, atribuir-se-á ao aluno grau
zero (0).

Art. 17. A média de cada matéria
é a média aritmética entre os graus
das provas parciais realizadas. O
grau final de cada matéria é a mé-
dia aritmética entre a média da aaa-
teria e o grau do exame final da
mesma.

Art. 18. Será considerado aprovado
o aluno que obtiver mau finar aguai
ou superior a cinco (5) em cada ma-
téria.

Art. 19. O grau final de aprova-
ção sara o obtido pela média aritmé-
tica entre os graus finais de cada ma.;
teria.

Art. 20. O aluno que. concluídas as
provas parciais de determinada ma-
téria, nela obtiver média de matéria
igual ou superior a cinco (5), será
dispensado ,do exame final dessa ma-
téria, se assim o desejar. Computar-
se-á, nesse caso, como grau final da
matéria a média de matéria obtida.

Art. 21. Sempre que, em nualearer
prova ou exame, mais de 50 dos
alunos obtiverem grau inferior a cin-
co (5) ou . superior a oito (8), o Di-
retor do Curso convocará o Conselho
do Ensino a fim de verificar as ra-
rões do ocorrido. Esta reunião reall-
aar-se-á dentro de 48 horas, após o
Diretor do Curso ter recebido os re-
sultados do trabalho cio questão. A
deciaao tomada aelo Diretor do Cur-
so será publicada era Boletim; caso
deva ser realizada nova prova, isto se
dará, no máximo, sete dias após a

/ publicação ~nela deeleen
Art. 22. Será reprovado o aluno

que:
1 — tendo-se suametida a exame.

não atinair os graus mínimos estabe-
lardas ra art. 18;

_— faltar ao exame sem justifica-
tiva.

Art. 23. O aluno que faltar aos
emes fuma justificadamente, será
sul-metido a ravo exame, loco alie ces-
se o :nativo da innetlimento e desde
que passa realizá-lo até cinco (5)
alar. antes da clara da dec,a,raa.o de
Aspirante-a-Oficiai.

Matricula

Art. 49 Para matricula no Curso de
Pormação de Oficiais de Administra-
ção, o candidato deverá satisfazer as
seguintes condições:

1 — ser Suboficial ou Primeiro-
Sargento do Quadro de Escrevente-
almoxarife — Subespecialidade de
Escrevente (Q.EA.ES) — do Corpo
de Pessoal Subalterno da Aeronáu-
tica;

2 — possuir o Curso de Formação
de Sargentos;

3 — ter mais de 15 anos de efetivo
serviço militar, sendo, no minimo (leis
(10) após a promoção a 39 sargento;

, 4 — ter, no máximo, quarenta e
cinco (45) anos de idade, referidos a
data da matrícula;

5 estar classificado, no mínimo,
no "ótimo Comportamento" e no
ter em seus assentamentos militares,
nota que o desabone;

6 — ter conceito favorável de seu
Comandante para ingresso no Ofi-
cialato;

7 — satisfazer às condições do art.
89 do Estatuto dos Militares;

8 — ter sido julgado apto em ins-
, peção de saúde;

9 — ter sido aprovado no exame de
seleção.

Art. 59 A aprovação no exame de
seleção a que se refere o item 9 do
art. 49 , só é válida para o ano era
que o mesmo fôr realizado.

Art. 69 O Ministro da Aeronáutica
fixará, mediante proposta do Estado-
Maior da Aeronáutica, no ano ante-
rior ao da matricula, o número de
vagas para o Curso.

' Art. 79 A matricula dos candida-
tos ao Curso é feita pelo seu Diretor,
dentro do número de vagas fixado e
obedecendo à ordem de classificação
Intelectual no exame de seleção.

Art. 89 o candidato matriculado
que não se apresentar à Escola de
Oficiais-Especialistas e de Infantaria
de Guarda, por qualquer motivo, na
data fixada para o inicio dos traba-
lhos escolares, terá sua matricula
cancelada, só podendo obter nova ma-
tricula, na época própria e após rea-
lizar novo exame de sele eão, satisfei-
tas as demais exigências do art. C.

Art.
se-a:

1 — ao concluir o Curso, na mesma
data da PdbilekV;a0 do ato da decla-
ração de Aspirame-a-Oficial;

2 — por motivo de saude que o in-
capacite de pro.s.seenur o Curso, me-
diante parecer de Junta de Saúde;

3 — quando por motivo de faltas
aos trabalhos escolares, houver ultra-
passaao dez (10) pontos, computadt,s Aviador — Fernando Levy. das fun-
na turma do art. 12 das presentes cias de Oftrial de Gabinete.
Instruções; N 9?-0M-1 — Dirnenar o Mn 'f)r

4 — a pedido, ao ser deferido o Seu Aviador — A
9	 _	 ,

requerimento;	
fraldo da Silva Aguiar.

5 — quando se verificar que usou das funcões de Oficial de Gabinete.
O Ministro de Estado dos Ne2róc.rn

de meios incites para a realizaçãu Ge da Aeronáutica, de acôrdo com c 1#
qualquer trabalho escolar; 	 39 do Artigo 4 9 do Dacreto-lei númiro

6 — quando ingressar no 'mau 3.872. de 2 de dezembro de 1941, com-
•

Comportamento", na forma do Ragu- binado com o Artigo 5 9 do DecOla
lamento Disciplinar da Aeronáutica; n 9 49.401, de 1 de dezemb ro de '9(1a,

7 — quando cometer qualquer ato ci"‘ regula o Recrutamento de Ofi-
atentório à, dignidade militar;	 ciais Médicos. Dentistas e Farmaceu-

8 — quando fôr julgado inapto pa- ticos da Aeronáutica e. tendo em
ra o oficialato;	 vista a solicitação da Diretoria de

Saúde da Aeronáutica e parecer da
ta,oelece o art. 18.	 N9 99 — Fixar e: 10 (dez) o na

'g a. quando não satisfizer o que es- Estado Maior da Aeronáutica, resolv:

Art. 30. Não poderão ser rematri-	 e	 -
calados os alunos excluídos pelos mo- mero de vagas no ano de 1961, 

prrà

. 
o Curso Especial de Saúde, destionetivos constantes dos itens 4, 5, 6, 7	

aa
ao Quadro de Oficiais Dentistaa dab e 9 do art. 29. Aeronáutica.Parágrafo único, O aluno excluído O Ministro de Estado dos Negócios

do Curso, nas condiçõ	 des previstas no
art. 29, ficará adido à 

EOEG, aguar- a Aeronáutica, resolve:

dando classificação.	
N9 100-0M-1 — Di epensar o Asses-

sor de Direito Aeronáutico Preclara-o
Art. 31. O aluno e.xenrido pelos mo- Duarte de Oliveira das funções de

art. 29, poderá ser rematriculado no Oficial de Gabinete.
tivos expreasos nas iténs 2 ou 3 do

PORTARTIA IV 101 , • DE 30 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribua-5o
que -lhe confere o artigo 2 9 do De-
creto n9 47.433, de 15 de dezembro
de 1959, resolve:

N9 101 — Mandar servir em Brn-
s ,lia a Escriturária, classe “E",

Nilse Garcia Coelho, do Qne-
dro Permanente dèste Mini•tério, la-
tada no Gabinete Min iatarial, a con-
tar de 17 de janeiro da 1961,

Tenente Brigadeiro d A a — Fran•
cisco de Assa Corria de rfc!!.o, Mi-
nistro da Aeronáutica.

Curso somente uma vez, desde que
satisfaça a tôdas as condições exigi-
cias no art. 49 das presentes Instru-
çõaa.

CAPITULO VI
Disposições linais

Art. 32. O regime do Curso de
aarmação de Ofiriais de Administra-
ção é o de externato.

Art. 33. O aluno que fôr declara-
do Aspirante-a-Oficial, na forma das
presentea Instruções, fará jus ao di-
ploma de conclusão de curso, cujo
modelo será o aprovado para os de-
mais cursos da adecola de (lacrais
Eapecialist as e de Infantaria de
Infantaria de Guarda.

2e. A exclusão do alunq dar-

O Ministro de Estado dos Negécios
da Aeronáutica, resolve:

N9 )0-GM-1 — Dispensar o Capi-
tão Aviador — Thales Moura Trin-
dade e o Primeiro-Tenente Aviador —
ardia Pau de , Barros, dos funrõas
de Ajudante de Ordens do Chefe do
E-tado Maior da Aeronáutica.

N9 91-GM-1 — Dispensar o Coronel
Aviador — Olavo Nunes de Assuncao.
dos funçaes de Oficial de. Gabinete.

N9 92-Ga1-/ — Dispansar o Coro-
nel Aviador Engenla iro Extra —
dswalclo Nascirnen i.o Leal, das fun-
ções de Oficial de Gabinete.

N9 93-GM-1 — Dapenrar o Te-
nente Coronel Aviador Ernani Hi-
lário Eittipaldi, das funções de 31a-
cial de Gabinete.

NO 9t-Q1V1-1 — Di•pansar, par ne-
cessidade do serviço, o Tenente-co-
ronel Aviador — Ruy Barbosa Mo-
reira L i ma, das funções de Coman-
dpeacratnei). do Grupo de Transpoate Es-

N9 95-GM-1 — Dispensar o Te-
nente Coronel Avinaor - Rua Eia,-
irosa Mcreira Lima, das funções da
Oficial da Gabinete.

N9 96-GM-1 — Dispensar o Major
Aviador — Odair Fernandes Ag16,
da funções de Ofiical de Gabinr)c.

N9 97 -GM 1 — Dispanear o areaer

Conceito para o Oficialato

Art. 26. O conceito para o oficia-
lato será, emitido no fun dos meses de
junho e de novembro, para cada alu-
no, devendo abranger os diversos as-
pectos da viaa do aluno, que permi-
tam definir seu grau de aptidão para
o oficialato.

Art. 27. O conceito para o oficia-
lato será emitido de acôrdo com ua
instruçaes em vivi- para a E cola de
GlIcials -Especialistas e de Infantaria
de Guarda.

Art. 28. O aluno que obtiver con-
ceito desfavoravel, Ceia sUbrueticio a
julgamento pelo Coaselho de instru-
ção, cabendo ao Diretor do Curso a
deemo final.

CAPITULO V

Exclusão do aluno



Quinta: O presente Termo Aditi-
vo está isento do pagamento do selo
proporcional, conforme estabelece a
vigente Lei do Selo. E, para constar,
eu, Assis Pereira da Silva, lavrei o
presente Térmo Aditivo que depois
de lido e achado conforme, vai assi-
nado por arnbas as partes contratan-
tes, firmando em nome do Depar-
tamento Nacional de Portos, Rios e
Canais o Engenheiro Civil Gilberto
Canedo de Magalhães, em nome- da
"Contratante" o ,Engenheiro Civil'
Romeu de Sá Freire, como testemu-
nhas os Engenheiros Civis José Car-
los de Chermont Rodrigues e Car-
mine Pucci, da Divisão de Planos e
Obras do "Departtunento", e por,
mim Assis Pereira da Silva, que o
lavrei aos 27 (vinte e sete) dias do
mês kle janeiro de 1961 (mil nove-
centos e sessenta e um) . • — Rio de
Janeiro. 27 de janeiro de 1961. —
Gilberto Canedo de Magathóes —
Romeu de Sá Freire — José Carlos
de Chermont Rodrigues — Carmine
Pucci — Assis Pereira da Silva.

Dactilografei em 27-1-1961 — Ma-
ria de Latirdes Medrado.

Confere com o °Minai — Em
27-1-1961 -- Avds Pereira da Silva,
Of. de Administração 14-E.

(N° 907 — 30-1-61 — Cr$ 403,00)
•

Departamento de Administração

Divisão ,do Orçamento

Termo de contrato celebrado com a
Rádio Teresina do Piauí Limitada,
para estabelecer • uma estação ra-
diodifusora de ondas médias na
ddade de Teresina. Estado do Piava

Aos vinte a oito dias do mês de ja-
neiro do ano de mi lnovecentos e ses-
senta e um, presentes neste Ministé-
rio o Senhor Contra-Almirante Er-
nani do 'Amaral Peixoto, Ministro de
Estado dos Negócios da Viação e
Obras Públicas, por parte da Governo
Federal da República dos Estados
Unidos do Brasil,- e' o Senhor João
Climaco -de Almeida, na qualidade de
Diretor da Rádio Teresina do Piauí
Limitada, declarou o Senhor Ministro,
que, de conformidade com o Decreto
número cinqüenta mil e quarenta e
sete, de vinte' e quatro de janeiro do
corrente' ano, publicado no Diário
Oficial de vinte e seis seguinte, fica
outorgada concessão à Rádio Teresi-
na de Piauí Limitada, nos termos do
artigo onze do Decreto número vinte
e quatro mil seiscentos e cinqüenta e
cinco, de onze de julho 'de mil nove-
centos e trinta e quatro, para estebe-
tecer, na cidade de Tere,sina, Estado
do Piaui, sem direito de exclasivIdade,
uma estação de acordo com as cláu-
sulas abaixo transcritas, dispensados
a caução de conformidade com o • ar-
tigo dezessete do Decreto número
vinte e um mil cento e onze, de pri-
meiro de marco de mil novecentcs e
trinta e doi" e o pagamento de selo,
de acãrdo com a Circular número
vinte e três, de seis de agôsto de mil
novecentos e quarenta e oito, publi-
cada no Liário Oficial de doze seguin-
te, do Senhor Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda. Primeira —
Fica aseegurada à Rád'o Teresina do
Piauí Limitada, o direito de estabe-
lecer, sem exclueivIdede, na cidade de
Teresina, Estado do Pieui, uma esta-
ção de ondas mêdlas. des tinada a exe

-cutar serviço de radiodifusão, com fi-
nalidade e orienteeao intelectual e
instrutiva e subordinação a tõdas as
calendas e ebr'eaa5es inetituídas
neste ato de conceZe. Segunda — A
paesente concessão é outorgada pelo
prazo de 10 (dez) anos, sem prejuízo
da faculdade que assegura a legislação
vigente, ao Governo Federal de, em

Primeira: O Parágrafo tnico da(
Condição Primeira do Termo de
Ajuste; em • -21 (vinte e -um)

. de janeiro do ano passado, acima re-
Serieis. passa a • ter ià sumiste rede-

Federai por Indenização alguma, se qualquer tempo, desapropriar, no In-
aswels_21113.waLlbrAsizza;~  ttgese _lesai,  o serviço 01,2LOrgado•

çâo: O orçamento global das obras
em apreço, o que é aquele aprovado
per despacho de 30 (trinta) de de-
zembro último do Exmo. Senhor
Presideote da República, exarado na
Exposição de Motives número 	
G-1.232-GM (G traço mil duzentos
e trinta e deis barra UM), do dia
2e (vinte e nove), do •Ministério da
Viação e Obres Públicaf; é de Cr$
485.021.250,80 (quatrccentos e oiten-
ta e cinco milhões,- vinte e urn mil,
duzentos e cinqüenta cruzeiros e oi-
tenta centavos).
..Segunda: A Condição Nona do Ter-
mo de Ajuste de 21 (vinte e um) de
janeiro do ano passado acima re-
ferido, passa u ter a seguinte reda-
ção: O pagamento das obras a que.
se refere este Termo de Ajuste será
atendido, no 'corrente exercido, à
conta dos recursos constantes da Ver-
ba 4.0.00, Consignação 4.1.00, sub-
consignação 4.1.03-12-1), do Anexo
4.22 (09.01), lo Orçamento vigente,
e nos próximos exercidcs pelos re-
cursos que, para esse fim, forem
concedidos ao "Depenam.", sempre
suplementedos pelos recursos do Fun-
do Portuário Naciorml.

Parágrafo único: De conto/n:2m%
com o disposto na letra °c", do Pa-
rágrafo Priraeiroa do Artigo 775 (se-
tecentos e seterata e cinco) do Re-
gulamento Geral de Cantabilidede
Pública, foi extraído /por esse *De-
partamento" o Empenho de Despesa
número 13 (treze), desta data, na
importância de Cr$ 20.000.aco,00
(vinte milteres de cruzeiros).

Terceira: Ficam rn =tal as t 8 ? s
as demais Condições do Termo de
Ajuste de 21 (vinte e um) de janei-
ro do ano passado, e seu Aditivo de
28 (vinte e oito) tlie marco seguinte,
acima referidos que não foram mo-
dificadas no Urdo ou cm parte pelo
presente Termo Aditivo.

Quarta'. O presente Tértno Aditivo
só se tornará 'efetivo depois de re-
gistrado pelo Tribunal de Contes,
não se responsabilizando o Governo

: MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
.	 E URAS ,PuBLiCAS	 .,

. Departamento Nacional
. de Portos, Rios e Canais .

'éritto Aditivo ao Aditivo assinado
t em 28 (vittte e 'oito) dé março de
i4 1960 On:/ novecentos e ;essenta),

referente a Térmo' de Affiste de
• 21 (vinte e um) de faneiro do mes-

mo ano lavrado entre o Departa-
mento Nacional de Portos, Rias e

• t *Canais e a firma "COBRAZIL" —
Companhia • de Mineração e Me-

; talurgia Si-azi.l. Pura a construção
f do Parlo de ltagui, no Estado do
! Meranhdo.

•
'Aos 27 (vinte e sete) dias do mês

'de janeiro de 1961 •(mil novecentos e
semente e um); na sede do Depar-
tamento Nacional de Portos, Rios e
-Canais à Praça Mauá número 10

• (dez), nesta Cidade, o Engenheiro
Civil Gilberto Canado de Magalhães,
Diretor-Geral do mesmo Departa-
mento, ad-referendum do Exmo. Sr.
.M.Inkitro da Viaçáo e Obras Públi-
:cãs, assina .com a firma "COBRAZIL"

• — Companhia de Mineração e Me-
:ta:urgia Barzil, estabelecida • nesta
,Cidade, à Praça Pio X número 15
yquInze) 110 (décimo primeiro) an-
;dar, representada neste Ato pelo
sta Diretor, Engenheiro Civil Romeu
'de Sá Freire, o presente Termo Adi-
tivo ao Aditivo assinado em 28 (vinte
e oito) de março de 196e (Til no-
'x'ecentos e sessenta), referente *o
Termo de Ajuste lavrado em 21 (vin-
te e um) de janeiro do mesmo ano,
para a construção do pbrto de /ta-.
qui, no Estado do Maranhão, a fim
de atualizar o oreacnento das ref e-
rikias obres e mediante as seguintes
condições:

MINISTÉRIO DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 30 DE JANEIRO
DE 1961 -

a) Ministro de Estado '6' Saúde, In-
terino, no uso de suas atribuições le-
gais resolve:

bni 6 — Conceder dispensa a Ade-
raro Mollo da função de Assessor do
seu Gabinete, a partir de 19 de feve-
reiro do corrente ano.

N9 7 — Conceder dispensa a Irineo
Joffily Neto da função de Sub-Chefe
do seu Gabinete, a partir de 19 de
fevereiro do !corrente ano:-

N0 8 — Conceder dispensa a José
Bonifácio da Silva Climara da função
de Chefe do seu Gabinete, a partir de
17 de fevereiro do corrente ano. —

• Armando Falcão.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE 28 PE JANEIRO
DE 1961

O Substituto do Diretor-Geral cio
Departamento de Admunstraçao, no
mo das atribuições que ihe confere o
Regimento aprovado pelo Decreto nu-
mero 43.917, de 30 de dezembro de
1957, •	 -

D. A., em exercido enl Brasília para
colher, junto à Divisão do Pessoal, no
Estado da Guanabara, as elementos
necessários à atualização da relação
de punções Gratificadas do Ministé-
rio da Saúde, tendo • em vista a
cente, aprovação de regimentos,de vá-
rios, serviços e os novos símbolos de-
correntes dos dispositivos do Decreto
n9 49.592, de 27-12-60. — Ulyeses de
Azeredo Coutinho, Substituto do Di-
retor-Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ENDEMIAS RURAIS

PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Endemias Rurais, usando
das atribuições que lhe confere o item
20 do artigo 20 do Decreto n9 40.870,
de 7 de fevereiro de 1957, resolve:

N9 33 — Renovar, a pedido, da Cir-
cunscrição Minas Gerais para a do Es.,
tado de ,Golás, João Coelho Torres
Santiago, Laboratorista Nivel 8, do
,Q.P. do M. S."

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Endemias Rurais,' usando
das atribui-Aes que lhe confere. o
art. 79 do Decreto-lei n9 5.175, Cle
7-1-43, resolve:

• N9 34 — Tornar sem efeito a Porta-
ria n9 429, de 22-9-60, •publicada no
D.D. de 23-9 do mesmo Ines, lavrada
pelo Sr. Diretor Geral deste Departa-
mento. — Dr. Amilcar Viatura .Mar-
tins, Diretor Geral.

-
N9 8 — Designa Sarah Marques,

Chefe da Seção de Organização do

Tratmos "ii.É; CONTRATO
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Pkágrafo único. — O presente aon-
ta%to entrará em vigor a partir da
dafa de seu reg‘stro pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o
Governo Federal por indenização al-
guma se por iquéle Instituto lhe fôr
denegado registro. Terceira — A
concessionária é obrigada a: a) coas-
tituir sua diretoria exclusivamente de
brasileiros natos; b) admitir, exclusi-
vamente, operadores e locutores bra-'
sileiros natos e bem assim a empre- .
gar, efetivamente, nos outros Serviços
técnicos e administrativos, dos ter-
ços, no minimo, de pessoal brasileiro;
C) não transferir, direta ou Indireta-1
mente, a concessão; d) suspender,
pelo tempo que fôr determinado, o
serviço, todo ou em parte, nos casos
previstos no regulamento dos serviços
de radiocomunicação (Decreto número
vinte e um mil cento o onze, de pri- 1
melro de março de mil novecentos o
trinta e dois), ou no que vier a reger
a matéria, e obedecer à primeira lel
quisição tia autoridade competente, e,
havendo urgência, fazer- cessar o ser-
viço em •ato sucessivo à intimação •
sem que, por isso, assista à Sociedade
direito a qualquer indenização; cal
submeter-se ao regime de fiscalização I
que fôr ir.stituido pelo Governo Pe.'
deral, bem como a pagar, adiantadaal
mente, a cota mensal para as des-
pesas de fiscalização e quaisquer coa-1
tribuições que venham a ser estabele- • .
cldas em lei ou regulamento sôbre a'.
matéria; I). fornecer ao Departamento,
dos Correios e Telégrafos todos os ---
elementos que este venha-a exigir
para os efeitos de fiscalização e, bem
assim, prestar-lhe, em qualquer tem-
po, todas as informações que permi-
tam ao Governo Federal apreciar o
modo corno está sendo executada a
concessão; g) manter sempre em or-
dem e em dia o registro de todos os
programas e irradiações lidas ao mi-
crofone, devidamente autenticadas e
contno_yisto do órgão fiscalizador; h) I
obedecer às posturas municipais anil— •
caveis iro serviço de concessão: i) ir-1
radiar, diiiriamente, os boletins ou	 -
avisos do serviço meteorológico, bem
ccmo receber e transmitir, gratuita-
mente, nos dias e horas determinados,
o programa pan-americano e todos os
programas da rede nacional; 1) irra-
diar, com a indispensável prioridade,'
na conformidade de instruções apro-
vedas pelo Ministro da Viação e Obras:
Pública, os avisos de emergência ex-
pedidos, no Interesse da. segurança
pública, Dela autoridade policial lo-f
cal, e cuja retransmissão seja urgen-4
te e necessária à ação das autoridades.
avisos esses destinados, entre outros
fins, a transmitir recomendações em
casos de perturbações de ordem pú-
blica, a irradiar notícias sõhre furtos
de automóveis, incêndios ou Inunda-
ções, bem como a divulgar instruções
stbre alterações de emergencia no
tráfego de veicums, determinadas por i
acentechnentos imprevistes; sub- •
meta:, no prazo de três (3) meses, a
contar da data 'do registro dó contrato
pelo Tribunal de Contas, à aprovação
do Governo Federal, o local escolhido
para a montagem da estação: m);1
submeter, no prazo de seis () meses,
a center da data da aprovação do lo-
cal, à aprovação do Governo Federai,
as plantas, orçamentos e tolas as es-
pecificações ttcnicas das insta/ações,
Inclusive a relação minuciosa do ma-
terial a emprazar; n) inaugurar, no
peazo de dois (2) anos, a con!ar da •
cinta da aprovação de que trata a ali-
ara anterior. o serviço defenItivo, sala
vo motivo de fbrça maior, devicinmen-
te comprovado e reconhecido pelo Go-.
verno Federal: o) submeter-se à res-'
salva do direito da União stSbre todo'
o acervo da sociedade, para garantia
da liquidaef..o de qualquer d'.:bito para
co mela: p) submeter-se à ressalva
do direito da União, digo submeter-se
à ressalva de rue a freaialiele ditaria'
buída b. sociedade não constitui direi-
to de propriedade ar ficará sujeita ka
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regras estabelecidos no regulamento
dos serviços de radiocomunicação
j(Decreto número vinte e um mil cen:
to e onze) ou em outro que vier a ser
baixado sõbre o assunto, Incidindo
sempre sóbre essa frequência o direi-
'to de posse da União; q) submeter-se
aos preceitos instituídos nas conven-
ções e regulamentos internacionais,
bem como a Ceias ai disposições con-
tidas em leis, regulamentos e instru-
ções que existam ou venham a existir,
referentes ou aplicáveis ao serviço de
concessão; r) não irradiar qualquer
noticierie, entrevistas, discursos que
Importem ou possam importar em in-
citamento à desordem ou possam pro-

.vocar animosidade entre as classes ar-
'medas ou delas ás instituições civis
ou à instigação de desobediência cole-

i tira ao cumprimento da lei, que'jaos-
som Induzir empregados à'cessação ou

; suspensão dos trabalhos; que impor-
,tem em injúrias aos podedes públicos
e seus agentes, sob pena de caduci-
dade da concessão, por decreto do Po-

•• der Executivo; a) divulgar o gênero
i da obra e os nomes de seus autores
ou compositores, no momento em que
Iniciar a teletransintssão de qualquer
obra musical ou declarada, de acOrdo
com o que dispõem os parágrafos pri-
meiro e segundo de artigo trinta e
cinco do Regulamento aprovado pelo

Decreto número Vinte e um mil cento
e onze, de primeiro de março de mil
novecentos e trinta e dois. Quarta —
A concessionária não poderá alterar,
em qualquer tempo seus estatutos,
nem fazer transferenclas de ações,
sem que tenha havido prévia autori-
zação do Governo Federal, assim como
se obriga a manter sua estação em
perfeito funcionamento com a efici-
ência necessária e de adrdo.com as
prescrições técnicas que estiverem em
vigor ou vierem a vigorar. Quinta —
No regime de fiscalizaçao que fôr ins-
tituido, fica assegurado ao Governo
Federal, quando julgar conveniente, o
direito de examinar, como melhor lhe
aprouver, os livros, escrituração e tudo
que se tornar necessário a essa fisca-
lização. Sexta — Pela inobservância
de qualquer das presentes cláusulas,
em que não esteja prevista a imedia-
ta caducidade da concessão, o Gover-
no Federai poderá, pelo órgão fiscall-
zador, impor à coneesionária multa de
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) a Cr$ ....
5.000,00 (cinco mi/ cruzeiros), confor-
me a gravidade da infração. Pará-
grafo único. "A iniportextre.a de qual-
quer multa será recolhida à Tesoura-
ria do Departamento dos Correios e
Telégrafos, dentro do prazo imororro-
gável de trinta (30) dias, a cortar da

data da r.otiflcação. feita' diretamente
concessionária ou da publicação do

ato no Diário Oficial. Sétima — Em
qualquer tempo, são aplicáveis à con-
cessionária os, preceitos da legislação
sôbre desapropriação por necessidade
ou utilidade pública e requisições mi-
litares. Oitava —"A concessão será
considerada caducaw paca todos os
efeitos, sem direito a qualquer inde-
nização; a) se,-em todo o tempo, fôr
verificada inabservancia das disposi-
ções contidas nas alíneas a, b, c, d, e,
1, m e n da cláusula terceira; b) se
não forem pagas, dentro dos prazos
estabelecidos, a cota e contribuições a
que se refere a alínea e da cláusula
terceira, bem como a importáreis de
qualquer multa inonosta nos termas
da cláusula sexta: c) se, em qualquer
terem, se verificar o emprego da es-
tação para outros fins que ril4.c cv .cle-
terminados na coacessito e admitidos
pela legislação que reger a matéria.
Parágrafo primeiro., — Poderá a con-
cessão ser declarada caduca, a juizo
do Governo Federai, sem direito a
quoilluer inderização: a) se, depois de
estabelecido, fôr o serviço interrom-
pido por mais de trinta (30) dias
consecutivos, ou se se verificar a in-
capacidade da c'oncessionária para
executar o serviço, salvo motivo de
!Uca maior, doridamente provado e

reconhecido pelo Governo Federal
b) se a concessionária Incidir reitera-'
demente em infrações passíveis dei
multa. Parágrafo segunde) — A con-
cessão será considerada perempta r„g
o Governo Federal não julgar conve-,
niente renovar-lhe o prazo. E. Fon
assim estarem de acôrdo, mandem o
Senhor Ministro lavrar o presente
termo que, depois de lido a achado
conforme, assina com a parte interes-
sada e coai as testemunhas Miguel
alarzullo, Chefe da Secão de Tomada
de Contas e Potrimônio O. 3-„
do Departamento de Administração
Divisão de Orçamento do aludido Mi-
nistério, Cesar Augusto Lobão Fero e:-
ra, Oficial de Administrado A.F 20/1
— 14 — B — do Quadro I do referido
Ministério — Departamento e Divisão,
e comigo Lucia de Vaseoncellos, Ofi-
cial de Administrado A. Nivel 12. In-
termo do mesmo Quadro e MinistMo
que o escrevi. Capital Federal em
vinte e oito de Janeiro de mil nove-
centos é sessenta e um. — Emano do
"arai Peixoto, João Clima, de Al-
meida, Miguel afarzullo, Cesar Au-
gusto Z.obdo Ferreira, Lucia de Vos-
co-cellos. Confere: Manc31 Fidos,
Escrev. dact. — Conforme; Miguel
Maranno, Chefe da 1)0-3.

(N9 932 — 31-1-81 — Cr$ 989,00).
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Departamento dos Correios
e Telewatos	 -

Comissão de Compras

CONCORRENCIA PERMANENTE

De -ordem do Senhor Diretor-Geral
do Departamento dos Correios e Te-
légrafos,. faço público, paraeconheci-
mento dos interessadas, em conformi-
dade com o Código de Contabilidade
Pública da União e seu Regulamento,
combinado com as demain disposições
vigentes e jurisprudeacia do Tribunal
de Contas a respeite, que ao acha

• aberta, a partir desta data, a inscri-
ção de licitantes à Concorrencsa. a vi-
gorar no ano de 1961, para forneci-
mento dos materiais constantes dos
grupos de que trata o item 24 deete,
Edital.

EDITÀ1S E AVISOSMINISTÉRIO DA. VIAÇÃO
E OBRAS PUBLICAS .
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A concorrência no que diz iespeito
, será referente a necessidade de 1 (um)

triir.estre.
2. A concorrência de que se trata

terá inicio • as 14,00 horas,. dezesseis
dias após a publicação deste edita!,
computando-se domingos .e feriados.
para entrega das proposta?, na sala
da Seção de Compras da Diretoria do
Material à Rua Visconde de Itaborai,
esquina da Travessa Tinoco, 20 pavi-
mento.

3. A idoneidade dos concorrentes
que não se tenham inscritos em ou-
tros Orgãos da Areministreeáo Públi-
ca Federal, será jelgada pela Comis-

• so de ,Compras, em face da legisla-
ção vigente.

4: As firmas que até o dia 10 de
dezembro de 1960, sem u.otivo de ter-
ça maior comprovada não tieer entre-
gue os artleos pedidos como ciecor-
Anela de adjudicação em concorrên-
cia realizada nos exercidos de 1959 e
196e, poderão ter denegados seus pe-
didos de inscrições para a p:esente
concorrência.

II - Da .Idoneidade e da Inscrição .
5. Fsta Comissão concederá somen-

te a fabricantes ou -seus representan-
tj s exclusivos inscrição _para o for-
necimento do material constante doa
:Impes do item 24.
I 6. No requerimento de inscrição o

Concorrente deverá mencionar sob sua
responsabilidade para verificação ui-
ee.rlor por esta Comissão;
' a) quando se tratar de fabricante:
- a Rua, cidade e estado em que sua

fábrica está situada, declarando se a
mesma está em condições de pleno
funcionamento; a -prOdução normal
em 8.00 horas de trebalho dos artigos
de sua fabricação cujo fornecimento
deseja propor; nome e endereço do
representante devidamente credencie-
do;

by quando se tratar de comerciante:
- a Rua, cidade e estado em que

se acha situado seu estabelecimento
• comercial e declaraçeo de que se en-

contra em plena atividade indicando
• outrossim o respectivo telefone, a pro-

cedência e origem de fabricação de
seus artigos, bem como os Informes
pedidos na letra a- deste item.

7. Todos os documen tos relativos à
Idoneidade para inscrição dos concor-
rentes deverão ser apresentados em
original ou certidão legal, sendo tam-
bém admitida a 'fotocópia, tudo sela-
do de acórdo com a lei e com as res-
pectivas firmasedevidamente reconhe-
cidas. - As inscrições serão renova-
das anualmente.

8. Os 'requerimentos de inscricáo
acompanhados da documentaçào ne-
cessária a prova de idoneidade. e as
Informações exigidas neste edital de-
verão dar entrada na seção de com-
pras até às 17.00 horas do dia ante-
rior ao da realização da presente con-
corrência

9. Cada requerimento além da re-
ferência relativa aos documentes que
o acompanham devem também men-
cionar o nome do material que .o in-
teressado deseja fornecer.

10. A Diretoria do Material reser-
va-se o direito de mandar verificar
in-loco se as firmas que solicitarem
Inscrição para fornecimentb dos arti-
gos de sua especialidade estão apare-
lhadas para tais fornecimentos.

11. Ainda que munido de procura-
ção legal não poderá' cada licitante
representar mais de uma firma para
o fornecimenee do mesmo artigo nem
concorrer- em tal ciso diretamente- e
como procurador ao mesmo tempo.

III - Dos Artigos e Fornecer .
12. Os artigos deverão obedecer ri-

gorosamente as carectir'sticas das es-
pecificações em vigor, e, na falta des-
ses elementos, às amostras autentica-
das existentes nos órgãos interessados
nas aquisições.

a) Os licitantes serão obrigados a
apresentar amostras dos 'artigos acom-
panhados de uma carta em duas vias
onde as relacionarão. As amostras
além de bem acondicionadas em cai-
xa, envóincrae ou •ec.plentes .peoweee
deverão ser devidamente autenticades
em lugar conveniente ISO e, el.que-
tadas coai o nOnie de firma, reierèn-
ela ao presente Edital, número e nome
do artigo a ser fornecido, data da en-
trega e assinatura ou rubrica de uni
responsável pela firma. Não será pei-
mitida a apresentação de mais de
uma amestra • para cada item:

b) Serão autornitticamente anulados
*os itens dos artigoa cujos firmas pila-
ponentes deixarem de apresentar às
respectivas amostras dentro • dos pa-
diões existentes e • prazos constantes
deste edital.

c) As-amostras dos artigos que sub-
metidas a exame não setIsfizerem
exigências dds padrões existentes se-
rão abandonadas, levando-se em con-
ta as eo lic.tante imediato e ~lin
sUe3a!Vitmzn.3. •

13. Os concorrentes deverão apre-
sentar preços uniterioe, sendo-lhes re-
ceitado a apresentação de dois (2)
preçbs no máximo, uni para os artigos
em estoque e outro para aqueles de-
pendentes de fabricação, admitindo-se
:mim, uma cotaçâo para pequenas
quantidades do zirtigo para pro..ta en-
trega e outra para grandes quantida-
des do fornecimento durante' o pri-
meiro trimestre de 1961.

• IV - Das Propostas
14. As propostas serão apresentadas

pelos concorrentes em 4 kquatro) vias
sendo pelos mesmos assinadas e ru-
bricadas em tddes as páginas e deve-
rão ser entregues lacradas a autori-
dade que presidir a concorrência -
Art. 748 do R.G.C.P.
• 15. As propostas :1E 0 -poderão con-
ter senão uma fórmula de completa
suemissIo a Melas as deusulas do
presente edital •e ao preeo que o pro-ponente ofereço. Não se tomarão em
eanSidcracãO qualsruer ofertas de
vantagens, não previstas no edital de
conca:rendia, nem as prorostas que
contiverem apeies oferecimento de
uma reduçeo seibre . a proposta mais
barata - Art. 749 - rt. G . C. P. ,

16. Não serão abertas ag propostas
que• chegarem depois de expirado o
prazo. Indicado neste edital, ficando as
mesmas a disposição dos proponentes,
nem tomadas em consideração as que
apresentem rasuras, vicios de . qual-
quer natureza ou aquelas cujas fir-
mas não apresentarem as respectivas
amostras dos artigos dentro do prezo
estipinado neste edital. '.

17.. Tódas • as propostas devem sei
apresentadas trazendo externamente
na sobrecarta de modo obrigatório: •

a) a denominação: proposta de pre-
ço;

b) o endereço da lefeete-1-. do Me-
terial e Preside4te d Comer-e/o d
compras:

c) nome e endereço da firma : pro-
ponente;

d) nome do artigo a que se refere
a proposta;

C) referencia a este Edital e no D.
O. que -o publicou.

18, As propostas referentes a arti-
gos sóbre os quais haja incidência do
Irapósto de Consumo, deverão conter
obrigatoriamente o preço unitetrio em
algarismd e por' extenso, o valor do
aludido imposto e ° soma dessas im-
portâncias isto é, o valor real da ofer-
ta de tais artigos por unidade. 'A
Inobservância do dispositivo dêste nú-
mero Implica em ser consideração o
preço da proposta já com o inapósto
de consumo mentido, não cabendo ao
proponente qualquer alegação nesse
sentido após a abertura das propostas.

19. As propestas eerito entregues às
14 horas ao aia da realização da, con-
corrência conforme o item 2 deste
Edital e serão abertas imediatamen-
te após a entrega da Sala da Comis-
são de Compas, em presença dos re-
presentantes das firmas interessa-
das,

23, .Não se .tomarti em considera-
ção qualquer alle•ação dos termos de
unia proposta aptes o inicio dos tra-
balhos de apuração, Se houver cau-
sa de força maior na conformidade
da legislação em vigor o assunto se-
rá objeto de oportuna medida se fór
o caso,	 •

•.	 .
21. Não será adjudicado • o forne-

cimento do material quando o mes-
mo não guardar conformidade com
as especificações dos órgãos . técni-
cos. •

22. A apuração das preços dcs ar-
tigos a serem fo:necidee será frita
tendo em vista o menor' preço apre-
sentado-.

23. Ene,-principio serão prefridos
os meneres preços propostos para
qualqber • local de entrega desde que
acrescidos - das despesies de transpor-
te apresentem vantagens económicas
izeo Estado.	 .
•24. Os grupos de artigos de pro-

vimento que irão constituir o objeto
da concorrência aqui ref-rida e que
devem constar, obrigatóriamente, das
sobrecargas obedecem a relação se-
guinte:

ie grupo __ Fita de papel para a-
parelho Baudot gomada;

2° grupo - "Píta de papel para a-
parelho Teletipo gomada; 	 •

• 30 grupo - Fita de papel para a-
parelho Baudót sem goma;

40 grupo - Fita de papel para a-
parelho Teletipo sem goma;

5, grupo - Fita de papel para a-
parelho perfurador FPP-2 especifi-
cação sIT-012, da CEP;

6° grupo - Fita de papel para a-
parelho ondular Creed;	 •
•' 'I' grupo - Fita de pcpel para • a-
parelho perfurador creed código
FPP-1, especificaçlo SIT-012, CEP.

80 lugar - Fita de papel para a-
parelho morse;

94 grupo - Fita entintada para a-
parelho Teletipo.

25. Os • pedidos de fornecimento
serão feitos obrigatóriamente e ex-
clusivamente por escrito e revestidos
de teklas as formalidades legais,

26. Desde que o recebimento do
material pedido tenha sido forneci-
do nos prazos e local indicados a
liquidação da despesa será processa-
da na forma do Art. 258 - Regula-
mente neta o Códi go de Contabilida-
de Pública da União seus parágra-
fos e aliam. o pagamento tent efe-

guintes desde que esteja recebida Ie
t

Ituado dentro de quinze (15) dias se-

dotação correspondente.,	 •
27, Os artigos a serem fornecidos

como já foi dito obedecerão rigoro-
samente as especificações da Seção
Técnica e outras já aprovadas e na .
falta desses elementos as amostras ou
tipos autenticados e existentes nos ór- •
gãos encarregados das aquisições.
Tratando-se de material cuja aceita-
ção dependa de laudo técnico a res-
pectiva -adjudicação- estará condicio- •
nada a apresentação em tempo útil	 •
desse laudo. •	 .

• , .
V - Disposições Gerais

23. As despesas decorrentes de mia:
nies tecnológicos que se façam neces.
sárias ao serviço técnico em amostra
de artigoe que dependam desse exa-
me correrão por conta do fornecedor
que deverá efetuar o pagamento ,por
ocasião dos exames, diretamente ao
órgão. oficial que houver procedido ao
exame,

29. A Comissão de Compas se re-
serva o •direito;
a) -	 ?purar, reejstrares-lep%-

var os	 ia preços dos meeni
artigos cee...autes de qualquer p.o-
posta sem quantidade limitada ou
dentro da oferecida, para atender as
necessidades do Departamento;

•b) -- de aprovar apenas Parte das
quantidades dos artigos de menores
preços oferecidos para enquadrar as
aquisições nas dotações orçamentá-
rias correspondente ou por conveni-
ência do D.C.T., ficando o restei-
te das qeantiaades propcstas em con-
dições de serem adquiridas dentro da
vigência desta concorrência;

c) --, de não adquirli quaisquer ar-
tigos a' fabricantes cujas instalaeões
n o giran:am as proporções necessá-
rias ou as firmas que não tenham
cumprido os :nus compromissos para
os órgãos interessados, sem motivo.
justificado.

30. c( material que fór proposto
para ser entregue- em órgão com
destino a outr deverá ser entregue
embalado pare transporte, ficando a
firma fornecedora responsável pela
qualidade e gilantidade dos artigos
contidos nos envólucros que não te- .
nhain Sido abertos. desde que não
violados o que será verificado no des-
tino com a presença de seu repre-
sentante se -assim o entender.

31. Considerando que a concorren.
eia a que se refere este Edital se
destina as aqUisições de 1961, não se-
rá aceitas propostas condicionadas e,
prazos que inspirem antes de decor-
ridos quatro (4) meses da data da
apresentação das propostas,

32. A adjudicação ou anuieção
presente concorrência, comnete total
ou parcialmente ao Sr. Diretor-Ge-
ral deste Departamento.

33.. As cauções para garantia de
fornecimento será feita 24 horas an-
tes da realização da concorrência, na
Importância de Cr$ 30•0008 (trinta
mil cruzeiros) para cada grupo, na
Seção de Processamento de Empe-
nhos e contas - Diretoria do Ma-
terial e- A Rua elsconde de Itabo-
rai - 20 andar, eseuina da Traves-
sa Tinoco.
- 24. Quaisquer esclexecimentos que
se fizerem necessários aos interessa-
dos serão prestados pela Seção de
Compra da Diretoria do Material to-
dos os dias úteis das 14 às 17 horas
• aos sábados das 9 às 11 horas.

35. Os documentos que deverão a-
companhar os respectiva: pedidos de •
hiscricão *de aclirdo com e Legisla-
ção vigente são:

a) - Registro de contrato social
ou de firma individual do Departa-
mento Nacional de Indústria e Co.
mércio, ou nas Associações Comer.



z.rmr=1,~bilm.Cm

,fg

marroweemugareirer'

ARQUIVOS
no

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisõe3 adminis4
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais )u•
cliciárlos, legislação, acompanhado de tn(1ices
analitico e alfabético, INILlicaçãct trimcstra5

Preço: Cr$ 40,00

A VENDA:

SeçXo Cie Vendas Av. Rodrigo-és Alva, SI

Agência Is Ministério -da Fazenda	 •

7ttenda-et a pedidos pelo Serviço de Reembetiso PcssUY

Têrça-feira 31
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ciais com a declaração expres.sa do que não tendo votado se justificou
capital;	 de acordo com a Lei Eleitoral.

b) — Os estatutos em original ou
o Diário Oficial ein q . se acham
publicados com a aprovação e Regis-
ttro, quando forem Sociedade Andai.
:na legalmente con.stitanuaa de acor-
(lo com o .Decreto-lei n, 2.b27 de 23
cio s.dembro de 1940.

c) — Diário oficial com
cioso) do aiereto autorizando a (un-
e:coar no Brasil quando se tratar de
flona estrangeira.

Li) — Quitacão dos Impostos Sin-
dicol, de Renda municipal, Estaduais
e Federa:s. sempre d's últimos.

e) — certidão comprobatória
haver satisfeito os dispositivos 	 do

ereto ri , 21.291, de 12-8-1931 no
coze se refere aos 2/3 cie empregados
de nacioualidade brasileira;

— Declaração feita no próprio
reciaerhnento ou em separado indi-
cando o ramo da indústria ou do co-
mercio a fim de serem inscritos para
concorrer nos artigos de sua especia-
•idade industrial ou comercial. de-
claração essa atm deverá ser compro-
arada com a 'atente de Registro;

g) — Certidão e gula de sèlo da
elfandega • provando importação em
grande escala quaneo se tratar de
artigos de procedi)nela estrangeira.

Ir) — Prova de qui l'acão com o
rervi eo militar — caderneta, ou cer-
tificado do Exército, Marinha e Ae-
rortaut!ea, Se estrangeiro caderne-
ta modelo 19 ou fotocópia legalmen-
te autenticada;

— Titulo Eleito:al.	 pra:ou:do
que votou na última eleição ou de

— Apresentação da guia do de-
posito da caução no valor de 	
Crs 30.000,00 (tviar, mil cruzeiros)
correspondente a cada grupo de ma-
terial que o proponente desejar cvn-
ccrrer;

— Os (10Cl i nient n, ri P 11.1e treta
êste item poderio	 ser suo,•:.-aterdos
pelos Certificado de inscrição no De-
partamento FcrLiral de Ccmpras
(DFC) — exceto os jndicados nas le-
tras 1 e

36. A presente concorrência pode-
rá ser anulada pelo Sr. Diretor-Ge-
ral dêste Departamento, 'sem que és'-
te procedimento dê aos concorren-
tes direito a quaisquer indenizaçõe,:.

37. — Chamamos a atenção dos
senhores concorrentes para as dispo-
siou; do Código de Contabilidade
Pública da União, embora aqui não
transciitas, deverao ser observadas.

Rio de Janeiro. 23 de janeiro de
1961. — Enoenheiro Jalfine Staffa.
Diretcr do Material.

Diretoria Regional de Uberaba

EDITAL

Pelo presente Edital ficam convida-
dos . os remententes dos registrados
ns. 512, com valor de Cr$ 100,00, pos-
tado era 1959, na Apt de Araguri, ao
enderêço de José Mindoca, em Coité

— P13 — e 1.002, com o valor de
Cr$ 320,00, postado, tambám, em
1959, na tne:ona Apt de Araguarl, ao
enderéço de Lázaro Batista, em Er-
melindo MCt.arazo, caldos em refugo
definitivo e) 49 trimestre de 1959, a
virem recel.'er aquelas importâncias,

BAND..,0 DE CRÊDITO REAL DE
MINAS GERAIS S. A.

CHAMADA DE CAPITAL

No forma do art. '74, do Decreta-lei
n9 2.627, de 26 de setembro de 1949,
são convidados os Srs. acionistas que
ainda não integraliáram suas ações
a satisfazer essa formalidade, ficando
marcado para tal fim o prazo de 30

na Tesouraria desta DR —, munidos
dos respectivos documentos

Diretoria Regional dos Corre tos e
Telégrafos de Uberaba, em 20 de ja-
neiro de 1961. — José Tiradentes
Lima, Diretor Regioni.l.

Dias: 30-1 e 1, 2-2-Gl.

dias, a contar do 1 9 de fevereiro de
1961.

O deposito, à razão de Cr$ 100.00
per ação, poderá ser efetuadc eia
qualquer de nossos deixo. lamentos.

Juiz de Fora, 19 de janeiro de lata.
— Joel de Paira Côrtes Presidente.
— Alvaro Cardoso de Menezes. — Da-
niel Serapiáo de Carvalho. — Carlos
Vaz de Melo Megale. — José Pereira
Teixeira.

(In19 3.436 — 29-1-91 — Cr$ 204,00),

30-4, Casa n9 1, a fim de delibera-
rem sobre a seguinte Ordem do Dia;

a) Alteração dos Estatutos Sociais;
b) Outros -.ssuntos de 1nterêsse da

Sociedade.
Brasília., 25 de janeiro de 1961. —

Geraldo Quarfin Barbosa, Diretor
Presidente.

(N9 853 — 27-1-61 — CrS 244,80)
Wiits: 28, 30 e 31-1-1961)

CENEL — CIA, ENGENHARIA
ESTRADAS E LAVOURAS

Assembléia Geral Extraordina-ia
Pela presente ficam os Srs. Acio-

nistas desta Sociedade convocados Nara
a Assembléia Geral Extraordinária a
realizar-se ao dia G de fevereiro pró-
ximo vindouro. às 14 horas, na sede
social, na Avenida W-3 — Quadra

SOCIEDADES
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CONSOLIDAÇÁG DAS LEIS

DO_TRABALHO
fremo da Consolidação atualizado afê 30 do

Ir>wço de 1959. Leis, decretos-leis, decretou
eomplernentares. Portaria n.° 43, de 5 de janeiro
.de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria o
'Comércio. Relatório e exposição de motivou
wita COMBiSlãO Einbc;radora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação. Exposição de motim=
caitlissgti.24. Indice liabtiIropt=siasive.

INVIIEGAVA0
edikçAi

Preço: Cr$ 150,00

tir,7o- Wt 7ciiZfw :	 RodridiTs Wa;11

Agaiela i: Minittfrio itn Paroleei
•

NtmZiz.,c,;-: j imligiRs Reit, Serviço_ de ikeerib-dg_o PoztaT

Álaãári~1.1~	  •
tm119~1~~118~9

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 2,00
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